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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a) dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, no CONVENTO DE SÃO 

FRANCISCO, Avenida da Guarda Inglesa, n.º 1 A – 3040-193 COIMBRA, no dia 2 de Abril de 2022, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos: Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho 

Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2021, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar o Relatório Operacional, as Contas da 

Direcção Nacional e Parecer do Conselho Fiscal Nacional. Proceder à votação do Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional, referentes ao ano de 2021, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); 

Ponto Três: Informações da Direcção Nacional sobre o Caderno Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional realizada em 12 de Junho de 2021; Ponto Quatro: Outros assuntos de interesse da ADFA

ADFA, 25 de Fevereiro de 2022

O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional,  Joaquim Mano Póvoas

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2 dos Estatutos).

GUERRA 
INJUSTA
“Perante esta nova situação, o que pode fazer a ADFA? Manifestar a sua solidariedade e contribuir com algo de precioso: a nossa 
experiência, a nossa compreensão, o nosso conhecimento de causa dos efeitos das guerras. E para isso manifestar desde já a 
nossa abertura, não esquecendo que, como diz o Povo, a caridade bem organizada começa em casa. Para que esta ascensão aos 
extremos não abra a porta aos extremismos.”   Editorial 

VÍTIMAS DA
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Mário Relvas Silva, associad0 
7352, natural da freguesia de 
Mozelos do concelho de Feira, 
residente na freguesia de Pa-
ços de Brandão do concelho de 
Santa Maria da Feira. Serviu no 

RC 3, em Estremoz, onde lhe foi diagnostica-
da tuberculose pulmonar. Faleceu a 14-11-
2020  com 71 anos.

João Vasconcelos Melim, asso-
ciado 10995, natural e residen-
te na freguesia e concelho de 
Machico. Serviu na CArt 2732 
na Guiné. Faleceu a 28-11-2021 
com 73 anos.

João Bento Silva Barros, asso-
ciado 5412, natural e residen-
te na freguesia de Sabrosa do 
concelho de Paredes. Serviu no 
BCaç 1857 na Guiné. Faleceu a 
16-01-2022 com 77 anos.

António Cardoso Marques, as-
sociado 1602, natural da fregue-
sia de Milheirós do concelho da 
Maia, residente na freguesia de 
Santa Maria Maior, Monserrate 
e Meadela do concelho de Viana 

do Castelo. Serviu no BArt 2901 em Moçam-
bique. Faleceu a 26-01-2022 com 73 anos. 

Joaquim Teixeira Soares, asso-
ciado 17321, natural da fregue-
sia de S. Nicolau do concelho de 
Marco de Canaveses, residente 
na freguesia de Campo e So-
brado do concelho de Valongo. 

Serviu na CCaç 555 do BCaç 558 na Guiné. 
Faleceu a 27-01-2022 com 80 anos.

Joaquim Fernando Martins San-
tos, associado 13100, natural da 
freguesia e concelho de Espinho, 
residente na freguesia de Cane-
las do concelho de Vila Nova de 
Gaia. Serviu no Pelotão de Mor-

teiros 2168 em Angola. Faleceu a 28-01-2022 
com 73 anos.

António Oliveira Pinto, associa-
do 10388, natural da freguesia 
de Carregosa do concelho de 
Oliveira de Azeméis, residen-
te na freguesia de S. Miguel do 
Souto do concelho de Santa Ma-

ria da Feira. Serviu na CCav 754 em Moçam-
bique. Faleceu a 30-01-2022 com 78 anos.  

Maria Conceição Augusta Tei-
xeira Couto, associada 14053, 
natural e residente na fregue-
sia de Burgo do concelho de 
Arouca. Era viúva do associa-
do 4301, Manuel Ferreira Cou-

to, falecido a 18 de Agosto de 1984. Faleceu 
a 05-02-2022. 

José Augusto Carriço Ribas, as-
sociado 5101, natural e residen-
te na freguesia de Canaveses do 
concelho de Valpaços. Serviu na 
CCaç 1803 em Moçambique. Fa-
leceu a 12-02-2022 com 76 anos.

José Fernando Moreira Dias, 
associado 10387, natural da fre-
guesia de Sobrado do concelho 
de Valongo, residente na fregue-
sia e concelho de Valongo. Ser-
viu na CArt 3494 do BArt 3875 na 

Guiné. Faleceu a 18-02-2022 com 71 anos.

António Lourenço, associado 
5429, natural e residente na fre-
guesia de Fornelo do Monte do 
concelho de Vouzela. Serviu no 
Grupo Independente de Artilharia 
de Campanha, em Moçambique, 

em 1949. Faleceu a 22-02-2022 com 99 anos.

Ermelinda Jesus Marques, 
associada 17849, natural 
da freguesia de Povolide do 
concelho de Viseu, residen-
te na freguesia de Fornos de 
Maceira Dão do concelho de 

Mangualde. Era viúva do associado 12950, 
Manuel Francisco Duarte. Faleceu a 05-
03-2022 com 79 anos.

Associados Falecidos 

BASE AÉREA Nº. 6 – 65 ANOS   
DE MEMÓRIAS (1953-2018) 
Autor: Pedro Gonçalves Ventura
Edição: Base Aérea n.º 6 / By the Book, Edi-
ções Especiais, Lda, Montijo, 2018, 320pp 

“Obras como esta são muito necessárias, 
pois quanto melhor conhecermos a história 
das instituições, mais bem armados esta-
remos para as fazer evoluir e reformar em 
sintonia com os desafios do presente. Este 
estudo é muito mais do que um roteiro de 
memórias porquanto, ao redesenhar o que 
foi e é a BA6, simultaneamente revisita a 
história da Força Aérea Portuguesa e esboça 
caminhos de futuro. Numa altura em que a 
transformação da Base Aérea n.º 6 em aero-
porto complementar de Lisboa está em cima 
da mesa, este exercício de memória não po-
dia ser mais oportuno, não só enquanto cele-
bração dos 65 anos da sua história passada, 
mas também como prenúncio de um novo 
ciclo que se avizinha.” (pg 6). Este excerto do 
prefácio, da autoria do antigo Presidente da 
República, Dr Jorge Sampaio, recentemen-
te desaparecido, confere um peso especial 
a esta monografia de uma Unidade militar 
que começou por ser uma Base Aeronaval, 
na dependência da Marinha de Guerra, e que 
passou a BA6, em 1953, quando a Força Aé-
rea Portuguesa se autonomizou como o ter-
ceiro Ramo das Forças Armadas.  Para além 
de historiar a evolução desta Base Aérea, o 
autor preocupou-se também em investigar 
o que foi e quem viveu naquele vasta área 
que ela ocupa, desde os povos pré-históricos, 
passando pela ocupação romana e culmi-
nando nas Quintas que existiam, dedicadas 
às actividades agrícolas, cujas áreas foram 
compradas ou expropriadas. O Capitão Pe-
dro Ventura preocupou-se ainda em funda-
mentar a importância militar daquela zona 
da península do Montijo, trazendo para as 
páginas deste livro vasta documentação que 
atestam o longo processo que foi a transfe-
rência do Centro de Aviação Naval do Bom 
Sucesso para o Montijo. “Muitos dos que 
dedicaram parte do seu tempo ao estudo da 
implementação do Centro de Aviação Naval 
de Lisboa no Montijo associam esta penín-
sula à aviação desde o final do ano de 1919. 
Logo em Novembro do referido ano encon-
tramos registos de Artur de Sacadura Cabral 
relativos ao Montijo que nos apresentam que 
o próprio se havia dirigido a esta península 
para observação das sua condições, tendo 
emitido um parecer bastante favorável rela-
tivo à localização.” (pg 47). Mas, como ainda 
hoje acontece com algumas grandes obras 
públicas, primeiro discutem-se localizações, 
depois planos e projectos e, mesmo já na fase 
de execução, se corta aqui e além, se atrasam 
neste e naquele sector e se transformam em 
obras de Santa Engrácia. Foi o que aconteceu 
ao Centro de Aviação Naval do Montijo que 
viria a ficar parcialmente operacional apenas 
em 1952. Viria, pois, a FAP herdar uma Base 
Aérea acabada de construir e uma plêiade 
de recursos humanos indispensáveis para 
a continuidade das missões. “Extinguiu-se 
a instituição. Mas não se perdeu o valioso 
potencial das capacidades profissionais dos 
seus efectivos humanos, a todos os níveis e 
em todas as especialidades. Todo esse poten-
cial se transferiu e projectou para a nascen-

te Força Aérea Portuguesa (FAP) e também 
para a Aviação Comercial, já então em desen-
volvimento.” (pg 163). Esta nova infraestrutu-
ra aeronáutica depressa se desenvolveu e ga-
nhou importância, desempenhando as mais 
variadas missões com os diversificados meios 
aéreos com que tem vindo a ser dotada. Tam-
bém desde cedo a importância da localização 
e das potencialidades da BA6 não passou des-
percebida às autoridades aeronáuticas norte-
-americanas e da NATO que viram naquela 
infraestrutura aeronáutica que poderá “vir a 
ser uma Base que servirá os interesses da Coli-
gação em caso de guerra.” (pg 191). 

FACES OCULTAS 
DA GUERRA COLONIAL
O Conflito Traumático do Portugal 
Contemporâneo e a Luta dos Defi-
cientes das Forças Armadas 
Texto de Pedro Olavo Simões
Fotos de Leonel de Castro / Global Imagens 
In “História” n.º 35, Dezembro de 2021, 
suplemento do Jornal de Notícias.

Este trabalho de Pedro Olavo Simões trata a 
Guerra Colonial com pinceladas fortes e bem 
expressivas, tanto nos textos de sua autoria 
como nas fotos que os ilustram, em especial 
no segundo texto “Vidas Moldadas a Ferro e 
Fogo” com fotos tiradas usando uma técnica 
de 1851. O resultado foi o evidenciar dos es-
tragos provocados pela guerra, trazendo a nu 
toda a crueza de qualquer guerra. Cada ima-
gem destas é um murro no estômago. Nem 
eu que conheço alguns dos retratados e lido 
com eles quase diariamente, estava à espera 
do choque que me causaram estas imagens. 
No primeiro texto “Treze Anos a Andar Rapi-
damente e em Força”, o autor traça uma pa-
norâmica dos antecedentes da guerra que a 
juventude portuguesa dos anos 60 e 70 travou 
em Angola, Guiné e Moçambique. Começa  
pelo movimento independentista surgido no 
pós Segunda Guerra Mundial que levou, em 
primeiro lugar, à independência das antigas 
colónias asiáticas como a Índia, o Paquistão, 
a Indonésia, as Filipinas, etc. Seguiram-se as 
colónias africanas, cujas independências fo-
ram concedidas pacificamente pelas respec-
tivas potências colonias ou à custa de con-
flitos mais ou menos longos. Foi o caso dos 
territórios sob administração portuguesa que 
só viriam reconhecida a sua independência 
depois de longas guerras e de muitas vítimas. 
É sobre essas vítimas que trata o segundo 
texto de Pedro Olavo Simões, as “Vítimas 
Moldadas a Ferro e Fogo”. “Estes homens 
são, também, o drama da guerra e da forma 
tantas vezes precária como foram assistidos, 
ou ainda o desprezo como foram tratados 
por uma sociedade (e por um Estado, claro), 
impreparada para eles. E se, humanamen-
te, será mais interessante perceber como se 
reergueram e conseguiram vidas plenas, por 
mais profundas e limitativas que fossem as 
mazelas, não podemos passar ao lado do que 
lhes aconteceu.” (pg 034). 
Foram estas e outras vítimas que estiveram 
na linha da frente na luta pelos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas, luta essa que 
veio, naturalmente, confluir no nascimento 
da ADFA, em 14 de Maio de 1974, menos de 
um mês depois da Revolução de 25 de Abril.

HISTÓRIA DA UNIDADE 
– BATALHÃO DE CAÇADORES 1891 
Coordenação: Manuel Pedro Dias 
Edição de Manuel Pedro Dias, Maio 
de 2001, 228 pp.

O nosso amigo Manuel Pedro Dias não 
perde uma oportunidade para divulgar 
um pouco da história da Guerra Colonial. 
Neste caso a história do seu Batalhão, o 
BCaç 1891, que combateu em Moçam-
bique, no Distrito do Niassa, conhecido 
na gíria militar por “Estado de Minas Ge-
rais”, nos anos de 1966 a 1968. Era uma 
determinação superior que todas as uni-
dades independentes destacadas para 
o Ultramar, organizassem a chamada 
“História da Unidade” de forma a que, no 
final da comissão, estivesse concluída e 

entregue nos Quarteis Generais e noutros 
órgãos superiores do Exército, conforme 
instruções de distribuição. Essas histó-
rias estão hoje concentradas na CECA 
(Comissão de Estudo das Campanhas de 
África), organismo da Direcção de Histó-
ria e Cultura Militar. Ao longo dos anos a 
CECA, paralelamente aos levantamentos 
e estudos que vai realizando, tem produ-
zido edições sucessivas de livros para di-
vulgação dos variados aspectos da Guer-
ra Colonial.  Por mero acaso Pedro Dias, 
que foi furriel atirador numa das compa-
nhias do BCaç 1891, teve conhecimento 
da história da sua Unidade e logo tratou a 
arranjar uma cópia. “Já na posse das 320 
páginas que compunham a História do 
1891, tivemos como primeiro impulso ler 
(“devorar”) tudo o que ele continha. Em 
cada página que desfolhávamos vinha-
-nos à memória o percurso realizado 
por todos nós nos já longínquos anos de 
1966 a 1968. Ficámos também a conhecer 
muitos pormenores que outrora nos pas-
saram à margem por razões de confiden-
cialidade. Hoje, obviamente, é história.” 
(da Nota de Abertura). O texto segue o 
esquema destas “histórias da unidade”, 
mas a obra foi enriquecida com ilustra-
ções e fotos do arquivo pessoal de Pedro 
Dias, dos álbuns de recordações de ou-
tros militares do BCaç 1891 e do Arquivo 
da Liga dos Combatentes. 

Livros Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

GRACINDA SANTOS CRUZ
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Episódios
Manetas

No português corrente, maneta é alguém 
a quem falta um braço ou uma mão. É 
uma palavra pouco usada, isto porque 
tem um sentido algo pejorativo; prefe-
rimos dizer amputado, manco ou outra 

palavra equivalente.
Porquê? A razão disso remonta às invasões francesas, 
e a uma figura sinistra, que nelas se distinguiu, e não 
pelas melhores razões.
Louis Henri Loison, general de divisão dos exércitos 
de Napoleão, participou nas três invasões que assola-
ram o nosso território. Era amputado de um braço, e 
daí a alcunha de Maneta. Ganhou fama de ser brutal, 
cruel e corrupto, a ponto de, no imaginário do povo, 
quando alguém era preso e enviado ao general, era 
sabido que não regressava; daí que, quando se per-
guntava por algum desses infelizes, a resposta era “foi 
para o maneta”.
A expressão ficou, para definir alguém ou alguma coi-
sa que desaparece sem deixar rasto.

Houve outros manetas famosos, mas sem carga ne-
gativa.
Bernardo de Sá Nogueira de Figueiredo, barão, vis-
conde e por fim marquês de Sá da Bandeira, foi um 
importante militar e político da Monarquia Constitu-
cional.
Deixou também o seu nome ligado à fundação da Es-
cola do Exército, herdeira da antiga Academia Real de 
Fortificação, Artilharia e Desenho, da qual tinha sido 
aluno, vindo a ser comandante da nova Escola.
Sá da Bandeira era também maneta, o que não o im-
pediu de fazer uma carreira brilhante, tanto no Exér-
cito como na governação.
Durante a Guerra entre a França e o México, em 1863, 
uma unidade de legionários franceses, comandada 
pelo capitão Danjou, foi, no dia 30 de Abril, derrota-
da pelos mexicanos, após uma defesa heroica; ficou 
conhecido por estes como “Dia de Camarón” e pelos 
legionários com a “Camerone”, ainda hoje o dia mais 
alto da tradição da Legião.

O capitão Danjou tinha perdido a mão esquerda du-
rante a campanha da Argélia, e usava uma mão artifi-
cial, em madeira pintada. A mão foi encontrada mais 
tarde e levada para a sede da Legião Estrangeira. No 
dia da “Camerone” a mão de madeira do capitão Dan-
jou é trazida para a exposição durante as cerimónias.
Outro maneta que “da lei da morte se libertou”, como 
disse Camões.
Pois nos tempos actuais as próteses, de membros ou 
outras, estão também a ficar famosas. Não por servi-
rem à identificação de algum herói ou anti-herói, não 
por serem o exemplo de um militar que ultrapassou 
a sua deficiência para construir uma carreira notável, 
nem por se tornarem alguma relíquia e testemunho 
do heroísmo e sacrifício extremo.
Mas pelo tempo que os nossos deficientes esperam 
para que lhes seja fornecida uma prótese, indispensá-
vel para que possam andar, trabalhar e levar uma vida 
condigna, como cidadãos de parte inteira.
Ou será que as próteses foram para o maneta?

Editorial
Extremos e extremismos

Carl Phillip Gottlieb von Clau-
sewitz (1780 - 1831) foi um ge-
neral prussiano, da escola do 
rei Frederico, o Grande, consi-
derado um dos maiores teóri-

cos militares, devido à sua obra “Da Guer-
ra” (Vom Kriege). As suas teorias são ainda 
hoje estudadas nas Academias Militares e 
Escolas de Estado-Maior, e aplicadas até 
no campo civil.
Clausewitz é um filho do “Século das Lu-
zes”, uma época em que o racionalismo 
imperava, e nada mais natural que procu-
rar impor a Razão, mesmo numa activida-
de que se distingue pela irracionalidade.
A sua célebre afirmação “a Guerra é a con-
tinuação da Política por outros meios” tem 
servido de desculpa a muitos agressores. 
Como também a afirmação contrária “A 
Política é a continuação da Guerra por ou-
tros meios”.
Esqueceram-se, ou não leram, que tam-
bém disse que a Guerra é a ascensão aos 
extremos, e a acção do Homem torna-se 
irracional, no sentido de não dar ouvidos 
à Razão.
Na sequência desta lógica, o humanitaris-
mo na guerra seria absurdo, já que estaría-
mos nos extremos, além da racionalidade. 
Mas, acrescentou, o nosso barbarismo de-
sencadearia uma reação simétrica do ad-

versário.
Assim, numa guerra “racional”, existe 
uma contenção da violência, e aceitam-
-se regras. Daí a Cruz Vermelha, a troca de 
prisioneiros e as chamadas leis da guerra 
e do direito das gentes.
Quando assim não acontece, estaremos 
numa guerra de extermínio, que visa, não 
vergar o adversário, mas acabar de vez 
com ele. Não se pense que isto é exclusivo 
das guerras tribais: na velha Europa, algo 
semelhante ocorreu nos Balcãs.
Ou seja, a ascensão aos extremos deu lu-
gar ao extremismo.
O conflito na Ucrânia seria um laborató-
rio vivo destas teorias – se não fossem os 
mortos, os feridos e as destruições. Com o 
habitual cortejo de acusações recíprocas. 
Porque, mais uma vez lembrando Wins-
ton Churchill, “nunca se mente tanto como 
antes das eleições, durante a guerra e de-
pois da caça”.
As modernas tecnologias permitem-nos 
acompanhar em direto esta guerra. Mes-
mo assim, é possível filtrar, distorcer e 
manipular imagens. Lembremos que du-
rante a Guerra Colonial, a omnipresença 
do Regime, a Censura e a escassez de re-
pórteres na linha da frente permitia dar 
uma imagem “português suave” da guerra, 
bem documentada pelas CENAS EMOTI-

VAS do “adeus, até ao meu regresso”.
A guerra não chega até nós apenas da te-
levisão: chega através dos refugiados, que 
são para nós uma imagem nova (mas não 
para quem viveu o Março de 1961, em An-
gola).
Com toda a naturalidade, esta onda deu 
origem a movimentos de solidariedade, 
uns desinteressados (venham todos), ou-
tros nem tanto (os que quiserem trabalhar 
são bem-vindos).
E nós, as “vítimas da guerra injusta”?
A discussão da justeza da guerra não tem 
sentido para as suas vítimas. Esse senti-
mento transpareceu quando estabelece-
mos relações com os nossos antigos ad-
versários, através das suas associações, 
ou quando nos filiámos na FMAC, que, é 
bom lembrar, tem a vertente das vítimas 
de guerra.
Perante esta nova situação, o que pode 
fazer a ADFA? Manifestar a sua solidarie-
dade, e contribuir com algo de precioso: 
a nossa experiência, a nossa compreen-
são, o nosso conhecimento de causa dos 
efeitos das guerras. E para isso manifestar 
desde já a nossa abertura, não esquecen-
do que, como diz o Povo, a caridade bem 
organizada começa em casa.
Para que esta ascensão aos extremos não 
abra a porta aos extremismos. 

Por Nuno Santa Clara

Por Direcção Nacional
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DELEGAÇÕES  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Lisboa
 

Opinião

Protesto dos nossos   
associados
Hoje, 48 anos após o termo de uma Guerra Colonial 
que durou 13 anos, ainda temos que ir para a luta 
para nos fazermos ouvir. Estamos em Democracia há 
48 anos. Não nos parece aceitável que tenhamos que 
usar isto e sacrificar-nos para que nos possam ouvir e 
decidir o que fazer.
Quando alguém nos ouve e nos diz que temos razão, 
isto só não chega.
É preciso enfrentar as causas com determinação.
Vamos deixar-nos de conversa fiada e de elogios ba-
ratos.
Há muito que solicitamos um debate com os políticos, 
cara a cara e não de apresentações e de palavras bara-
tas nos gabinetes.
Estivémos na Guerra Colonial e esta era no mato e de 
frente com o inimigo.
É assim que temos que decidir os nossos direitos. E es-
tes têm que ser resolvidos de imediato e não “adorme-
cerem” nos Quartéis, no Hospital das Forças Armadas, 
no Ministério da Defesa Nacional e na Caixa Geral e 
Aposentações.
Espero que a partir de agora não percamos mais tem-
po. A nossa média de idades está nos 75 anos, muitos 
já cá não estão e nunca viram o seu caso resolvido e 
deixaram as suas viúvas na miséria.
Vamos deixar-nos de festas e festanças e vamos fazer o 
que há muito já devia ter sido feito. Força camaradas!.
Saudações associativas.
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação 
de Lisboa

Transporte para     
a AGNO de Coimbra
No próximo dia 2 de Abril, Sábado, vai realizar-se a As-
sembleia-Geral Nacional Ordinária, em Coimbra.
A Delegação de Lisboa disponibiliza autocarros, na 
Sede da ADFA, para transportar os associados que quei-
ram ir à Assembleia. A saída será às 8h00 da manhã.

O custo do transporte é de 12,00 euros por pessoa, 
com pagamento no acto da inscrição (apela-se que os 
pagamentos sejam efectuados com dinheiro trocado).
As inscrições devem ser efectuadas com a devida an-
tecedência, podendo obter informações pelos contac-
tos: 217 512 615/932 323 012/919 413 356.
“Comparece, participa e não deixes para os outros faze-
rem o que tu deves e tens que fazer. A ADFA, será sempre 
mais forte com a tua presença.”

Produtos de apoio e morosidade
Os associados que estão aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Informação aos associados
Na tentativa de actualizar os dados nos processos e 
fichas de associado, solicita-se aos associados que en-
trem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possí-
vel verificar se a ficha de associado se encontra com-
pleta e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo 
recibo, os associados devem conservar o talão do 
multibanco que serve de comprovativo de paga-
mento.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa os associados da área 
geográfica do Núcleo de Sintra que esta estrutura as-
sociativa reabre todas as Segundas-feiras, das 9h00 às 
12h00 e das 14h00 às 17h00. O contacto do presidente 
do Núcleo de Sintra, Agostinho Mesquita, é 918 425 843.

Aulas de Hidroginástica
A Delegação de Lisboa informa que as aulas de Hidroginástica 
vão recomeçar, durante o próximo mês de Abril. As inscrições 
podem ser efectuadas para os contactos de Francisco Janeiro 
(919 413 356) ou Isabel Franco (217 512 615 ou 932 323 012).

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que as actividades de 
Pintura e Ginástica (Re)Adaptada continuam suspen-
sas, e a Direcção da Delegação informará os associados 
logo que seja possível retomar estas actividades de la-
zer, cultura e bem-estar.

A Direcção da Delegação

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Inês Martins - ines.martins@adfa-portugal.com – 217 
512 630/934 004 725
Pedro Rodrigues (coordenador) - secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Serviços Clínicos
Paula Vicente - serviços.clinicos@adfa-portugal.com – 
217 512 612/925 987 469
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com – 217 512 622/917 365 357 - ana.macha-
do@padm.crpg.pt – 917 365 357
Rede Nacional de Apoio (RNA)
Teresa Infante, psicóloga clínica - t.infante@adfa-por-
tugal.com – 217 512 666
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente – 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
– 217 512 615/932 323 012

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação 

da Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprie-
tária, e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designa-
damente no que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais dire-
tivas dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de informação deve 
respeitar os princípios deontológicos da Imprensa e a ética profissional 
do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os defi-
cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação 
como cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa 
dos seus direitos e da sua qualidade de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes 
portugueses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as ini-
ciativas das suas organizações representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e re-
creativo.

6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e 
deve ser um colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delega-
ções e dos Núcleos na divulgação da imagem e dignificação da Associa-
ção, junto dos órgãos do Estado e das autarquias, da Instituição Militar, 
das organizações internacionais de vítimas e de veteranos de guerra, das 

organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações portu-
guesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reser-
vando parte importante do seu espaço para a divulgação das notícias e 
eventos das Delegações e para dar voz aos associados quer publicando as 
suas cartas, quer indo ao seu encontro para colher os seus testemunhos a 
publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em 
colaboração com a Direção Nacional, deve manter os associados infor-
mados sobre a Instituição Militar, em especial nos assuntos de interesse 
comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios 
de isenção e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as 
ilustrações e outros elementos obedecer a critérios baseados na efetiva 
importância de cada texto ou foto e não nas convicções ou interesses par-
ticulares dos seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e 
do que é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas por quem as defende 
e obedecer aos princípios do presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação 
e procurar estar atualizado na sua utilização.
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Reuniões em Arouca e Santa Maria da Feira

O programa de reuniões descentralizadas iniciou-se, com a realização das primeiras, no dia 19 de Março, de 
manhã em Arouca e à tarde em Santa Maria da Feira.
Participaram cinquenta Associados que manifestaram regozijo pela retoma destes encontros associativos, inter-
rompidos devido à pandemia.
Faziam parte da ordem de trabalhos os assuntos relacionados com a assistência médica e medicamentosa sub-
sistema IASFA/ADM e o processo reivindicativo, especialmente as medidas que devem constar na proposta a ser 
discutida na próxima Assembleia Geral Nacional em Coimbra.
Houve, por parte dos Associados, uma clara aprovação na prioridade que deve ser dada às reivindicações dos 
deficientes “em serviço” e às pensionistas de sobrevivência e de invalidez, com pensões degradadas e de mon-
tantes inferiores a cinquenta por cento do indexante para apoios sociais.

Porto
 

Transporte para a AGN
A Delegação do Porto organiza transporte, em autocarro, 
para os associados que queiram participar da próxima 
Assembleia-Geral Nacional, a realizar no próximo dia 2 
de Abril, em Coimbra. No momento em que damos con-
ta desta notícia para o ELO, está previsto o seguinte:
Autocarro com partida às 10h00 da manhã da Delega-
ção. Inscrições no Serviço de Apoio ao Associado, atra-
vés dos telefones 228 347 201/912 567 812.
No entanto, os associados doutras localidades que de-
sejem participar, devem informar-se junto da Delega-
ção da existência ou não de outros transportes.

Delegação encerra   
em 2 de Abril
A Delegação do Porto encerra no dia 2 de Abril (primei-
ro Sábado do mês), em virtude de muitos Associados se 
deslocarem a Coimbra para participar na Assembleia-
-Geral Nacional.
Desta forma, o Serviço de Apoio ao Associado estará en-
cerrado e não se realizará o almoço que habitualmente 
acontece. No entanto estas actividades serão retoma-
das no dia 7 de Maio, primeiro Sábado do mês.

Comemoração do 25 de Abril
O “25 de Abril” vai comemorar-se com a realização de 
um programa que está a ser preparado em função do 
evoluir da pandemia, devendo os associados que pre-
tendam participar informar-se junto da Delegação. 
Também no âmbito deste marco histórico, a Delegação 
vai estar em escolas para promover acções de sensibi-
lização e dar testemunho da Guerra Colonial e dos va-
lores do 25 de Abril. A ADFA, que se afirmou como “A 
força justa das vítimas de uma guerra injusta”, é uma 
voz autorizada para rejeitar a guerra e construir uma 
mensagem de paz.

Reuniões descentralizadas
É tempo de retomar as dinâmicas de participação que 
favorecem o relacionamento interpessoal e permitem 
estar informados, para melhor debater e apresentar su-
gestões relativamente aos assuntos da vida associativa.
Com os cuidados que a actual pandemia ainda exige 
(uso de máscara e distanciamento social), a Delegação 
do Porto vai realizar reuniões descentralizadas nos se-
guintes locais:
• 26 de Março: Às 10h30, em Vila do Conde, no Au-

ditório da Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Vila do Conde;

• 26 de Março: Às 15h00, em Viana do Castelo, na As-
sociação de Reformados e Pensionistas de Viana do 
Castelo, Avenida Batalhão Caçadores 9, (próximo da 
Igreja da Senhora da Agonia);

• 6 de Abril: Às 10h00, no Peso da Régua, no Auditório 
da União das Freguesias de Peso da Régua e Godim;

• 9 de Abril: Às 10h30, na Lixa, no Auditório da Asso-
ciação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da 
Lixa;

• 9 de AbriL: Às 15h00, em Vila Real, no Auditório do 
Regimento de Infantaria n.º 13, em Vila Real;

• 13 de Abril: Às 14h30, em Ponte da Barca, no Audi-
tório da Associação Humanitária dos Bombeiros Vo-
luntários de Ponte da Barca;

• 23 de Abril: Às 10h30, em Penafiel, no Auditório da 
Agrival em Penafiel;

• 23 de Abril: Às 15h00, em Lordelo, Paredes, no Audi-
tório da Junta de Freguesia de Lordelo;

• 30 de Abril: Às 14h30, Santo Tirso, no Auditório da 
Junta de Freguesia de Santo Tirso;

• 2 de Maio: Às 14h30, em Cabeceiras de Basto, no Au-
ditório da Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Cabeceiras de Basto;

Assembleia da Delegação

A Assembleia-Geral da Delegação do Porto reuniu no dia 5 de Março e aprovou o Relatório Operacional e as Contas 
referentes ao ano de 2021.
Estiveram presentes 53 associados que, relativamente aos pontos em discussão, intervieram manifestando as suas 
opiniões.
De entre os assuntos da ordem de trabalhos, para além da discussão e votação de documentos que reportam as ac-
tividades e a gestão da Delegação, foi ainda referido o ponto de situação da transferência dos Serviços Associativos 
para o “Palacete Cor-de-Rosa” e a implementação do projecto CAIP (Centro de Apoio Integrado), a partir do “Plano 
Estratégico” aprovado pelo Conselho Nacional.
O último ponto “Informações da vida associativa” centrou-se na discussão das medidas de reparação material e 
moral que os associados querem ver espelhadas na próxima Assembleia-Geral Nacional. Enquanto a maioria se 
pronunciou por uma proposta reivindicativa em função de critérios de justiça e prioridade, como é o caso das 
pensões dos “deficientes em serviço” e das pensionistas de sobrevivência e de preço de sangue, surgiram outras 
opiniões invocando a apresentação de um único documento com todas as reivindicações dos deficientes das For-
ças Armadas, por satisfazer. A Direcção de Delegação informou de que faria chegar à Direcção Nacional, o “sentir” 
dos Associados.
O presidente da Assembleia-Geral propôs, no início da reunião, um minuto de silêncio, em memória do antigo pre-
sidente da MAGD, Manuel Santos, por todos os associados da Delegação falecidos e ainda pelas vítimas da guerra 
que actualmente afecta os cidadãos da Ucrânia, cujos horrores e malefícios tão bem conhecem os deficientes das 
Forças Armadas.
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Coimbra 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas. Informa-se que o valor anual para o ano de 
2022 é de 84,00 euros.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos nú-
meros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço elec-
trónico secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder 
ao respectivo pagamento através do seguinte IBAN: 
PT50 0035 0740 0000 4368 5306 7, devendo o mesmo 
ser devidamente identificado com o número de as-
sociado.
A Delegação informa que existem algumas transfe-
rências do mês de Janeiro deste ano que estão por 
identificar, apelando-se aos associados para que 
contactem a Delegação caso ainda não tenham rece-
bido o respetivo recibo.

ADM - Validade dos cartões
A Direcção da Delegação apela aos associados para 
que verifiquem a validade dos seus cartões ADM e 
para que solicitem a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à data da 
validade.
A Direcção da Delegação de Coimbra

Participar na AGNO
Mais uma vez, a Assembleia-Geral Nacional vai ter 
lugar na cidade de Coimbra, e desta vez na nobre sala 
de visitas da cidade, o Mosteiro de São Francisco.
A Delegação de Coimbra regozija-se com a estreita 
colaboração recebida da Direcção Nacional nos con-
tactos com a Câmara Municipal e com a Direcção do 
Centro de Saúde Militar, com o objectivo de conse-
guir superar a depauperação desta unidade de saúde.
A presença do director do CSMC e do presidente da 
Câmara Municipal de Coimbra na abertura solene da 
Assembleia-Geral Nacional é um sinal inequívoco do 
reconhecimento por estas individualidades da luta 
da ADFA de uma forma geral, e em particular desta 
causa, a revalorização deste activo municipal em prol 
da saúde da família militar, e muito especialmente 
dos deficientes militares.
Apelamos à presença de todos.

A Direcção da Delegação de Coimbra

Famalicão 

Funcionamento da Delegação
A Delegação de Famalicão funciona de  Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
Os assuntos que requeiram a presença física do as-
sociado devem ser agendados pelo endereço electró-
nico secretaria.famalicao@adfa.org.pt, indicando os 
assuntos a tratar. A Secretaria envia, pela mesma via, 
marcação com dia e hora.
O pagamento de quotas por transferência bancária 
deve ser efectuado através do NIB 0010 0000 3956 
2500 0018 1, do BPI.
A Delegação vai enviar, por correio, informação so-
bre realização da Assembleia-Geral das Contas refe-
rentes aos anos 2020 e 2021, a realizar em Abril, em 
dia a informar.
Quanto às obras na Central de Camionagem onde se 
situa a Sede da Delegação, segundo as últimas notí-
cias, aponta-se para Junho como mês para termina-
rem.

A Direcção da Delegação apela para que os associa-
dos estejam atentos ao ELO, mês a mês, com novas 
informações.
Nas consultas médicas, e a fim de evitar situações 
desagradáveis como as que vêm acontecendo com 
alguns associados que recorrem ao Serviço Nacional 
de Saúde através do seu médico de família, que não 
resolvem os seus problemas, a Delegação aconselha 
a marcação de consulta com o médico da Delegação.
Sobre a pandemia de Covid-19 e a variante Ómicron, 
a situação actual no Concelho de Vila Nova de Fama-
licão e concelhos limítrofes não está dentro dos parâ-
metros que devia, e, perante esta situação, a Delega-
ção mantém as medidas que vem adoptando, ou seja, 
o uso obrigatório de máscara, a desinfecção das mãos 
e a medição da temperatura corporal. A presença no 
interior das instalações, para atendimento de Secre-
taria, limita-se a um associado de cada vez, excepto 
casais.

A Direcção da Delegação de Famalicão

Faro 

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associa-
dos para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as 
suas quotas em dia. Os associados podem pagar as 
suas quotas na Sede da Delegação ou por transferên-
cia bancária. Para qualquer esclarecimento, os inte-
ressados devem contactar a Delegação pelo telefone 
289 828 515. A Direcção da Delegação de Faro subli-
nha que “manter as quotas em dia contribui para a 
manutenção da ADFA, que lutou e continua a lutar 
pelos direitos de todos os deficientes militares”, e que 
“todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direi-
tos. Juntos, somos mais fortes”.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que ve-
rifiquem a validade dos seus cartões ADM e, se neces-
sário, fazerem a sua renovação com a antecedência 
mínima de três meses.
A Direcção da Delegação de Faro

Viseu 

Pagamento de Quotas
A Delegação de Viseu apela ao pagamento das quotas. 
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque, vale postal, transferência 
bancária ou multibanco, através do IBAN PT5000 
4531 80400 34119 63803, ou directamente na Sede da 
Delegação. O valor das quotas para o ano 2022 é de 
84,00 euros.
Quotas em dia, direitos assegurados!

Actualização de dados
É notória a falta de dados em alguns processos dos 
associados e por isso, para que a Gestão Integrada de 
Sócios (GIS) seja uma realidade, para informatica-
mente ficar com os dados todos certos e até as trocas 
de correspondência, devoluções do jornal ELO não 
aconteçam e tudo fique a funcionar em pleno, vamos 
todos colaborar com a Delegação no fornecimento de 
dados que faltam. Para o efeito, poderão fornece-los 
quando contactados pelos serviços da Delegação, 
para a Alexandra, através do telefone 232 416 034 ou 
pelo telemóvel 917 366 082.
Contamos com a vossa colaboração!

Dia do Combatente
O dia 9 de Abril é o Dia do Combatente, o dia de todas 
as guerras, o dia em que se comemora a Paz! Assim foi 
instituído, a nível nacional, por acordo das institui-
ções de combatentes e Governo de Portugal.
Este é o dia em que lembramos e louvamos os heróis 
que um dia, como nós, juraram defender, com todas 
as nossas forças, a Pátria, até á última gota de san-
gue. Honra aos heróis que já se encontram a dormir 
o sono dos justos! Honra para os combatentes heróis 
vivos que viveram os horrores da guerra, que sofrem 
na carne e na mente e hoje não esquecem os cama-
radas, companheiros e amigos que tombaram nos 
diversos campos de batalha, na defesa e honra de 
Portugal.
A Delegação de Viseu informa que, em colaboração 
com a Liga dos Combatentes, e para todos que quei-
ram e possam participar nas celebrações de 9 de Abril, 
há um autocarro disponível. O local de concentração 
é em frente ao Quartel RI 14, às 6h30, com saída em 
direcção ao Mosteiro da Batalha, para participar nas 
cerimónias, e com o tradicional almoço partilhado, 
em Fátima, e regresso pelo final da tarde.
O preço por pessoa é de 10,00 euros. As marcações 
podem efectuar-se até ao dia 1 de Abril.

Aniversário da Delegação
Fruto da pandemia de Covid-19, não têm sido auto-
rizados pelas entidades responsáveis a realização de 
eventos e com isso temos estado privados de confra-
ternizar e de marcar no dia do nosso aniversário, a 
presença da ADFA em Viseu.
A Delegação está atenta e a analisar os desenvolvi-
mentos para que, se for possível, em segurança, até 
pela situação dos associados como pessoas deficien-
tes, seja possível realizar o encontro de aniversário.
A Delegação espera que tudo melhore e que na pró-
xima edição do ELO possa dar mais novidades sobre 
o aniversário.

Bragança 

Assembleia-Geral da Delegação
Reuniram-se, em Assembleia-Geral Ordinária, os 
associados da Delegação de Bragança, no dia 27 de 
Fevereiro, na Sede da Delegação, para cumprir o que 
estatutariamente estava agendado: discutir, analisar 
e votar o Relatório de Actividades e Contas referentes 
ao ano de 2021.
Em função da pandemia de COVID-19, toda a logísti-
ca se adaptou para que a Assembleia pudesse ocorrer 
de forma segura para todos os presentes, tendo parti-
cipado 25 associados.
Os Órgãos Sociais, na pessoa do presidente da Direc-
ção da Delegação, Domingos Seca, e do tesoureiro, 
Francisco Fernandes, explanaram as actividades rea-
lizadas no ano de 2021 e a situação financeira, bem 
como todas as restrições, medidas que continuaram 
em vigor e todas as actividades que não puderam rea-
lizar-se devido à pandemia.
Foi lido o parecer do Conselho Fiscal e seguidamente 
procedeu-se à discussão das actividades e contas do 
Relatório Operacional de 2021, ouvindo a opinião de 
vários associados, e seguindo-se a votação. O docu-
mento foi aprovado por unanimidade.
A Direcção fez um apelo aos associados, para que, 
“apesar das dificuldades que temos enfrentado”, con-
tinuem a ser activos, unidos, participativos e “a fa-
zer da nossa força e união, os nossos melhores aliados, 
para manter esta Delegação aberta a fim de bem servir 
os associados e familiares”.
Os associados presentes enalteceram o esforço e de-
dicação que os Órgãos Sociais têm demonstrado, ao 
longo dos anos, mantendo a boa gestão e funciona-
mento desta Delegação.
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Condolências e solidariedade

Guerra Colonial no Museu do Aljube
“A Guerra Guardada – Fotografias de Soldados Portugueses em Angola, Guiné e Moçambique (1961-74)”

Ato (Des)colonial
Museu do Aljube - 20 de Janeiro a 12 de Junho

Evento na 
Universidade de Évora
“Mémória(s) da Guerra Colonial” - 31 de Março - 10h30

A ADFA expressou profundo pesar pelo 
falecimento, no dia 3 de Março, em 
Cascais, de Tuxa Neves, esposa do pre-
sidente do Conselho Fiscal Nacional, 
António Neves.

Apresentando a sua solidariedade neste momento 
difícil, a Associação lamentou “a perda irreparável 
de uma guerrilheira e companheira, uma Mulher 
que será sempre uma referência para as esposas dos 
deficientes das Forças Armadas”.

Ao associado, dirigente e amigo António Neves e família 
a Associação apresentou sentidas condolências e enviou 
um forte abraço fraterno e solidário.
A Direcção Nacional esteve presente nas cerimónias fú-
nebres realizadas na Igreja da Ressurreição, em Cascais.

Na exposição “A Guerra Guardada – Fotografias 
de Soldados Portugueses em Angola, Guiné e Mo-
çambique (1961-74)”, patente até 20 de Março, 
no Museu do Aljube, em Lisboa, as antropólo-
gas Maria José Lobo Antunes e Inês Ponte res-

gataram imagens menos conhecidas da Guerra Colonial, que 
permanecem muito escondidas nos álbuns de fotografia dos 
veteranos. Como exposição temporária, a entrada foi livre.
A exposição evoca os anos da guerra, nos quais milhares 
de jovens recrutados para Angola, Guiné-Bissau e Moçam-
bique tiraram fotografias dos ambientes, dos militares seus 
camaradas, quartéis, paisagens, quotidiano, populações ci-
vis, aparato militar, milhares de imagens que escaparam à 
censura do regime, tendo chegado aos nossos dias depois de 
anos guardadas.
De acordo com o que esteve patente na exposição temporá-
ria, alguns desses combatentes construíram laboratórios im-
provisados e outros acederam a laboratórios oficiais, vários 
recorreram às lojas de fotografia que então cresceram com 
a procura gerada pela guerra e muitos outros compraram e 

trocaram fotografias.
No mais de meio século que já passou sobre o início da Guer-
ra Colonial, algumas coleções foram destruídas e outras que, 
com o desaparecimento dos seus donos, perderam visibili-
dade. Neste período sobreviveram ainda muitas fotografias, 
em colecções conservadas em álbuns ou em caixas, analógi-
cas ou digitalizadas, que são mostradas em círculos restritos 
ou partilhadas nas redes sociais, em perfis particulares ou em 
grupos de antigos combatentes.
A maioria das fotos patentes na exposição foi recolhida atra-
vés de entrevistas presenciais, no quadro de uma investiga-
ção etnográfica em curso no Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa. As restantes estão publicadas em 
diversos sítios e arquivos da internet.
Estas imagens históricas, dispersas um pouco por todo o 
País, “retratam um tempo e um espaço distantes, e mostram 
uma guerra vivida mas também imaginada. Banais ou ex-
traordinárias, revelam os muitos mundos de uma guerra lon-
ga e anacrónica que foi mandada combater pela ditadura. 
Que possam provocar diálogos em democracia”.

Entre 20 de Janeiro e 12 de Junho estará patente 
no Museu do Aljube a exposição “ATO (DES)
COLONIAL”, que pretende “contribuir para o 
questionamento da herança colonial no nosso 
País, em particular durante o período da dita-

dura, e para a valorização das experiências de resistência 

anticolonial enquanto processos determinantes para a 
autodeterminação e independência dos povos africanos, 
mas igualmente essenciais para o derrube do fascismo em 
Portugal”. A exposição pretende “revelar diversos proces-
sos de resistência ao colonialismo português, entre 1926 e 
1974”, período objecto do Museu do Aljube, convidan-

do os visitantes “a pensar sobre abordagens necessárias a 
uma prática antirracista, nas escolas, nos espaços públi-
cos de cultura e na sociedade”.
Esta exposição temporária tem um ciclo de programa-
ção paralela que inclui um ciclo de cinema, conversas e 
visitas orientadas.

Os Departamentos de Economia e de Sociologia da Universidade de Évora vão rea-
lizar a Sessão intitulada “Mémória(s) da Guerra Colonial”, no dia 31 de Março, 
pelas 10h30, no Auditório da Universidade, no Colégio do Espírito Santo, sala 131, 
com entrada livre.
Segundo os promotores, “decorridas seis décadas desde o início da Guerra Colo-

nial, pretende-se com esta iniciativa contribuir para o reforço da memória colectiva sobre um 
dos mais marcantes períodos da História de Portugal, dando voz aos seus protagonistas para 
nos relatarem as suas vivências e experiências como militares a prestarem serviço no período 
em análise”.
Os oradores versam sobre as seguintes temáticas:
- “A Guerra nas Colónias e o 25 de Abril de 1974”- coronel Rosado da Luz;
- “Perspetivas e Continuação da Guerra nas Colónias” – almirante Martins Guerreiro;
- “A Guiné à beira da derrota militar- 1973-1974”- capitão de Mar-e-Guerra Pedro Lauret;
- “Os Militares em Tempo de Guerra. Motivos para uma Deserção” – tenente miliciano e 
engenheiro nuclear Fernando Cardeira.



ABRIL 2022 8 

ESPECIAL  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Introdução
O ano 2021 foi um ano marcado pela continuação da 
pandemia de COVID-19, com mudanças e transforma-
ções a nível interno e externo, que foram enfrentadas 
nas diversas frentes, com ajustes e adaptações do mo-
dus faciendi, sem nunca perder o foco da missão da As-
sociação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA).
Assim, o presente Relatório Operacional e Contas 
(ROC) visa dar a conhecer as atividades desenvolvidas 
em 2021, em consonância com as orientações estratégi-
cas definidas para o triénio 2018-2021.
A ADFA prosseguiu os objetivos previstos, salientando-
-se as questões mais significativas:

  As ações desenvolvidas em torno da defesa e manu-
tenção dos direitos dos deficientes militares, com 
realce para a estabilização do processo de atribuição 
de produtos de apoio, próteses e ortóteses, que sofreu 
um bloqueamento por parte do Laboratório Militar, 
em 2020, e que por intervenção da ADFA a Lei do Or-
çamento de Estado (OE) para 2021 contemplou verba 
para este fim e cujo processo foi regularizado no de-
correr de 2021. Realça-se também o início da aplica-
ção por parte da Caixa Geral de Aposentações (CGA) 
da Lei n.º 46/2020, de 20 de agosto, que procedeu à 
alteração do DL n.º 503/99, de 20 de novembro, cujo 
processo ainda se encontra em desenvolvimento, pelo 
facto de não ter abrangido todos os deficientes mili-
tares.

  A realização da 1ª conferência das Jornadas Associa-
tivas intitulada “O Reconhecimento dos nossos direitos 
na democracia de Abril”, em 29 de abril, criou o impul-
so associativo para a aprovação pela AGN, realizada 
em Loures, em 12 de junho, do documento “Caderno 
reivindicativo da ADFA”, constituindo a participação 
dos associados nesta assembleia um ponto alto na 
vida associativa, com a participação de cerca de 300 
associados.

  A comemoração do 47.º Aniversário da ADFA, em 14 
de maio, num formato mais reduzido, presidida pela 
secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes (SERHAC), Catarina Sarmento e Castro, 
que reuniu a ADFA personalidades da esfera parla-
mentar, governamentais e militares, no reconheci-
mento da representatividade da Associação na linha 
que vinha prosseguindo.

  O anúncio no jornal ELO, na edição de abril de 2021, 
que marcou eleições para o triénio 2022/2024, desen-
cadeou o processo de participação e empenhamento 
associativo no sentido da ADFA garantir a continui-
dade na defesa intransigente dos nossos direitos, bem 
demostrada no número de associados eleitores que, 
apesar da COVID, manteve-se em números semelhan-
tes aos das eleições anteriores. Podemos assim consi-
derar que o ato eleitoral de 25 de setembro constituiu 
um marco fundamental da afirmação da ADFA, de Bra-
gança a Ponta Delgada, dando início a um novo ciclo 
na ADFA e à formação de novos Órgãos Sociais Nacio-
nais (OSN) e Órgãos Sociais de Delegação (OSD), que 
tomaram posse em 14 de outubro, em ato solene presi-
dido pela SERHAC, que contou com a presença de di-
versas personalidades, das quais destacamos o general 
Ramalho Eanes, a assessora militar para a Força Aérea 
do Presidente da República, coronel PILAV Diná Azeve-
do; os representantes das chefias militares do chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas (CEMGFA), 
chefe do Estado-Maior do Exército (CEME), chefe do 
Estado-Maior da Armada (CEMA) e chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea (CEMFA) e o representante do 
Hospital das Forças Armadas (HFAR).

Os novos OSN eleitos, com outras dinâmicas de traba-
lho e comunicação, destacaram como principais preo-
cupações da ADFA, para o próximo triénio, os pontos 
elencados no programa eleitoral designado de “hori-
zonte programático”:
- «A defesa intransigente do Decreto-lei n.º 43/76 e le-

gislação subsequente, tida como a base jurídica esta-
tutária dos DFA;

- O alargamento desse conceito aos restantes deficien-
tes militares, considerando que a especificidade do 
serviço militar, e os riscos que comportam, exigem 
enquadramento legal diferenciado; 

Relatório Operacional e Contas 2021
BALANÇO DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RUBRICAS
PERIODOS

2021 2020
ACTIVO   

Activo não corrente   

Activos fixos tangíveis 2 927 309,68 2 945 211,94

Propriedades de investimento 415 599,57 415 599,57

 3 342 909,25 3 360 811,51

Activo corrente   

Inventários 778,27 1 347,98

Activos biológicos 0,00 0,00

Clientes 4 736,36 3 517,88

Outras contas a receber 944 440,78 581 389,19

Diferimentos 3 305,07 3 567,59

Caixa e depósitos bancários 175 999,53 57 925,84

 1 129 260,01 647 748,48

Total do activo 4 472 169,26 4 008 559,99

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO   

Capital próprio   

Outras reservas 186 445,58 186 445,58

Resultados transitados 365 765,86 321 078,12

Outras variações no capital próprio 2 964 253,91 2 968 223,38

 3 516 465,35 3 475 747,08

Resultado líquido do período 6 287,79 43 935,55

Interesses minoritários 0,00 0,00

Total do capital próprio 3 522 753,14 3 519 682,63

Passivo   

Passivo corrente   

Fornecedores 9 974,05 4 288,81

Estado e outros entes públicos 22 311,75 22 574,58

Outras contas a pagar 887 196,64 444 695,74

Diferimentos 29 933,68 17 318,23

 949 416,12 488 877,36

Total do passivo 949 416,12 488 877,36

Total do capital próprio e do passivo 4 472 169,26 4 008 559,99

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DA SEDE EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RENDIMENTOS E GASTOS
PERÍODOS

2021 2020

Vendas e serviços prestados 29 727,41 36 935,76

Subsídios à exploração 919 586,00 909 583,00

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -15 426,51 -21 692,23

Fornecimentos e serviços externos -232 159,08 -166 828,83 

Gastos com o pessoal -678 777,84 -649 723,52

Outros rendimentos e ganhos 80 953,22 83 642,36

Outros gastos e perdas -77 809,42 -25 824,10

Resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 26 093,78 166 092,44

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -19 846,56 -24 235,21

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 6 247,22 141 857,23

Juros e rendimentos similares obtidos 40,57 27,38

Juros e gastos similares suportados 0,00 -97 949,06

Resultado líquido do período 6 287,79 43 935,55
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- A clarificação do conceito de campanha;
- A revisão dos processos mal instruídos, origem de 

gritantes desigualdades entre militares em idênticas 
circunstâncias;

- A desigualdade na atribuição do subsídio suplementar 
de invalidez;

- A correção dos casos surgidos com o DL 503/99;
- A situação das viúvas, tornadas curadoras informais 

por força do incumprimento pelo Estado do disposto 
na Lei;

-  A garantia do direito à Saúde, tanto no que decorreu 
dos ferimentos ou doenças dos deficientes militares, 
como nos agravamentos devidos à idade ou evolução 
das mazelas, e bem assim dos familiares, enquanto 
membros da Família Militar;

-  A atualização das pensões, incluindo as das viúvas; 
-  Ampliação da abrangência do PADM;
-  O respeito, pela CGA, dos graus de incapacidade atri-

buídos pela Juntas Militares, profundas conhecedo-
ras dos processos clínicos;

-  Justiça para os deficientes não pertencentes às Forças 
Armadas, mas que com. 

-  Elas colaboraram, em igualdade de circunstâncias;
- A possibilidade de recurso a novas Juntas Médicas 

para todos os deficientes militares;
- As pensões dos pensionistas em serviço e viúvas de-

vem ser, no mínimo, equiparadas ao indexante de 
Apoios Sociais.»

  Dentro da dinâmica associativa a ADFA garantiu a 
realização das reuniões estatutárias, designadamente 
dos Conselhos de Executivos (Cd’E), Conselhos Na-
cionais (CN) e a Assembleia Geral Nacional (AGN). 
Por último, salienta-se o facto de o ROC ser o resul-
tado do contributo e da participação ativa da Direção 
Nacional (DN) e das Delegações, refletindo, apesar 
das implicações da crise sanitária, o desenvolvimento 
da eficácia da ação coletiva.

Contexto externo
A ação da ADFA com o meio envolvente externo foi, 
apesar da situação pandémica, diversificado e abran-
gente, compreendendo uma cooperação assídua com 
as instituições governativas, militares e civis: Presidên-
cia da República, Assembleia da República, Governo, 
Partidos Políticos, Autarquias, Instituições Militares, 
Associações de Militares, Associações de e para Defi-
cientes, Instituições de Ensino e Investigação, Institui-
ções Internacionais (ADFA-PM; Núcleo da ADFA em 
Hamburgo; BNMO; FMAC) e Outras Instituições.

Orientações estratégicas
Até setembro de 2021 a ação da ADFA prosseguiu as 
orientações definidas pelo anterior Executivo, que teve 
por base o conjunto de diretrizes definidas em quatro 
eixos, transversais às orientações gerais de atuação do 
plano estratégico, apresentado pelos OSN, para o trié-
nio de 2019/2021:
I - “Manteremos bem alto o estandarte dos direitos – re-
presentação”
II - “Não deixaremos ninguém para trás – apoio”
III – “Asseguraremos a continuidade da ADFA como or-
ganização viva e atuante – sustentabilidade”
IV – “Preparemos o futuro, perpetuando a memória – ja-
mais esquecidos”

Breve caracterização do universo associativo
O universo associativo da ADFA, em 31 de dezembro 
de 2021, tinha um total de 11.402 associados, com 
uma média de idades de 76 anos, distribuídos maiori-
tariamente por deficientes militares (92,92%) e viúvas 
(7,08%), abrangidos por diversos processos de qualifi-
cação.
Distribuição das qualificações: Deficiente das Forças 
Armadas - DFA (DL 43/76, de 20 de janeiro); Pensio-
nista de invalidez (DL 488/72, de 9 de dezembro – Es-
tatuto da aposentação); Grande Deficientes das Forças 
Armadas – GDFA (DL 243/98, de 11 de agosto); Gran-
de Deficiente do Serviço Efetivo Normal - GDSEN (DL 
250/99, de 7 de julho); Pensão Preço de Sangue - PPS 
(DL 466/99, de 6 de novembro); Pensão de Sobrevivên-
cia – PS (DL 240/98, de 7 de agosto); Deficiente Civil das 
Forças Armadas – DCFA (DL 314/90, de 13 de outubro); 
Abrangidos pelo DL 503/99, de 20 de novembro.
A esta distribuição de associados acresce, ainda, um 
número considerável de indivíduos que aguardam 
qualificação (associados pendentes), que se encontram 
distribuídos pelas Delegações de Lisboa, Porto, Madei-

ra, Castelo Branco, Faro, Bragança, Coimbra, Famali-
cão, cujo número é de 1.217 indivíduos.
A distribuição do universo associativo da ADFA faz-se 
de norte a sul do continente e Regiões Autónomas.

Objetivos operacionais
Os objetivos operacionais inseriram-se nas linhas de 
força definidas nas orientações estratégicas emanadas 
pela AGN de 30 de março de 2019, que vincularam a 
ação executiva da ADFA, na qual foi aprovado o proces-
so de reparação moral e material devida aos deficientes 
militares.

Representatividade e direitos
No âmbito da representatividade e direitos, a ADFA de-
senvolveu a sua ação em contactos com o poder execu-
tivo, sempre no intuito de dar cumprimento às medidas 
previstas no processo de reparação moral e material 
devida aos deficientes militares, algumas das quais me-
receram acolhimento positivo.
Na sequência do chumbo do OE para 2022, que con-
duziu à dissolução, pelo Presidente da República, da 
Assembleia da República e do Governo, levou a um im-
passe político na tomada de decisões, por parte do exe-
cutivo governamental, e que impediu que fosse possível 
a aplicação e concretização do aumento extraordinário 
das pensões dos deficientes militares não qualificados 
como Deficientes das Forças Armadas (DFA).
Apesar de todo o empenho da DN, foi impossível a con-
cretização de alguns objetivos, mas manteve-se a sal-
vaguarda da aplicação inequívoca dos direitos consig-
nados na Lei n.º 26/2009, de 18 de junho, e da Portaria 
n.º 1034/2009, de 11 de setembro, a todos os deficientes 
militares.
Ao nível da defesa dos direitos, a ADFA desencadeou 
um conjunto de intervenções:

1 - Secretaria de Estado de Recursos Humanos   
e Antigos Combatentes
a) A entrega de um memorando acompanhado de um 

estudo devidamente fundamentado sobre a aplica-
ção dos conceitos de serviço de campanha ou campa-
nha, circunstâncias relacionadas diretamente com o 
serviço de campanha e risco agravado e equiparável, 
da responsabilidade da Delegação do Porto;

b) Audiência com a SERHAC, em 8 de julho, que teve 
por base as medidas aprovadas na Assembleia-Geral 
Nacional, de 12 de junho, referentes ao processo de 
reparação moral e material devida aos deficientes mi-
litares;

c) A visita da SERHAC às instalações da Delegação do 
Porto, na qual tomou contato com a realidade das 
viúvas, dando assim realce ao lado feminino da Guer-
ra. Na sua alocução, a SERHAC realçou o trabalho da 
ADFA no apoio aos deficientes militares, bem como 
na Rede Nacional de Apoio (RNA) e no Plano de Ação 
para Apoio aos Deficientes Militares (PADM);

d) Em 7 de dezembro, a SERHAC assistiu, na “Delega-
ção do Porto: Passado, Presente e Futuro” à apresenta-
ção do trabalho desenvolvido e do projeto Centro de 
Apoio Integrado do Porto (CAIP) e visitou o edifício 
do Centro Associativo e Social do Porto (CASP), even-
to em que esteve o Presidente da DN;

e) Na alçada da SERHAC, a ADFA participou:
- Na primeira reunião do Grupo de Acompanhamen-

to do Plano de Apoio Social para os Antigos Com-
batentes em Situação de Sem-Abrigo (PASACSSA), 
em setembro, que contou com a presença na aber-
tura dos trabalhos da própria Secretária de Estado, 
e na qual se discutiu o desenvolvimento do ma-
nual de procedimentos, de protocolos e da linha 
de atendimento telefónico;

- Nas reuniões do PADM, em 21 de abril e 25 de no-
vembro.

2 - A ADFA prosseguiu os contactos com as chefias mi-
litares (CEMGFA, CEME, CEMA e CEMFA), através de 
reuniões de trabalho e audiências, destacando-se:
a) A audiência/almoço com o chefe do Estado-Maior-

-General das Forças Armadas, almirante António Sil-
va Ribeiro, no dia 3 de dezembro, que contou com a 
representação do presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional (MAGN), presidente e vice-presiden-
te da Direção Nacional, em substituição do presiden-
te do Conselho Fiscal Nacional (CFN);

b) Ainda a convite do CEMGFA, o presidente da DN es-
teve presente na cerimónia de apresentação da Liga 
dos Amigos do Hospital das Forças Armadas (HFAR) 

e na inauguração da ala de apoio às famílias, em 9 de 
dezembro. A criação da Liga dos Amigos do HFAR, 
designada nos Estatutos de «Liga», tem fins “huma-
nitários, de intervenção social, cultural e cívica, em 
benefício do bem-estar dos utentes, colaboradores e do 
bom-nome do Hospital das Forças Armadas” (Artigo 
2.º, n.º 1). A «Liga» na “sua atividade mantém uma 
relação particular com o Estado-Maior General das 
Forças Armadas e com os Ramos das Forças Armadas 
(Marinha, Exército e Força Aérea), em especial no que 
se refere aos deveres de informação e consulta” (artigo 
1.º, n.º 2).

c) Audiência com o CEMA, almirante António Mendes 
Calado, em 14 de dezembro, tendo a ADFA sido re-
presentada pelo presidente e secretário da DN, na 
qual expuseram alguns dos principais problemas que 
afetam os deficientes militares, nomeadamente na 
área da saúde, ADM e IASFA;

d) Audiência com o CEME, general Nunes da Fonseca, 
em 10 de dezembro, na qual estiveram presentes o 
presidente e tesoureiro da DN. Nesta audiência foi 
reafirmado que a criação da ADFA teve a sua origem 
e afirmação na especificidade militar, da qual não 
abdica. Abordaram-se ainda diversos problemas re-
lacionados com o universo da ADFA, entre os quais o 
atraso nos processos de qualificação dos deficientes 
militares;

e) No âmbito do Exército, o presidente da DN esteve 
presente nestas comemorações do Dia do Comando 
do Pessoal do Exército de 2021, que decorreram em 
25 e 26 de novembro, no Porto, com várias cerimó-
nias alusivas ao aniversário;

f) Audiência com o CEMFA, general Joaquim Borrego, 
em 6 de dezembro;

g) Audiência com o Laboratório Nacional do Medica-
mento, em 10 de novembro, na qual foram abordados 
os atrasos dos processos de atribuição de produtos de 
apoio aos deficientes militares.

3 - A ADFA encetou, junto da CGA, o acompanhamento 
e desenvolvimento do processo de defesa dos direitos 
legais dos deficientes militares, no tocante aos artigos 
6.º e 9.º, da Lei n.º 46/2020, de 20 de agosto, e à revisão 
de processos decorrente da alteração do DL n.º 503/99, 
de 20 de novembro, tendo a Associação patrocina-
do em tribunal 22 ações referentes ao não pagamento 
dos retroativos. Este mesmo assunto foi apresentado 
à SERHAC e secretária de Estado da Segurança Social 
do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança 
Social (MTSSS), por intermédio do secretário de Estado 
da Segurança Social ao qual foi exposta a matéria refe-
rente à revisão dos processos da Lei n.º 46/2020, de 20 
de agosto.
A par dos objetivos delineados toda a ação da ADFA 
se centrou na defesa dos direitos dos deficientes mi-
litares e dos deficientes em geral. Disso foi exemplo a 
participação da ADFA na Comissão para a Inclusão e 
Integração das Pessoas com Deficiência, em 17 de fe-
vereiro e 15 de dezembro, nas quais foram abordadas 
as “condições de acesso à reforma para pessoas com de-
ficiência – Apresentação e análise do relatório elabora-
do no âmbito do artigo 75.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de 
março (LOE 2020)”, tendo o mesmo sido aprovado por 
unanimidade. Na última reunião salientou-se a “Re-
flexão conjunta sobre medidas aprovadas entre 2019 e 
2021, no âmbito da inclusão das pessoas com deficiên-
cia”, com realce para a Prestação Social de Inclusão, 
Regime de Antecipação da Idade de Pensão de Velhice 
por Deficiência, projetos-pilotos dos Centros de Apoio 
à Vida Independente (CVI), Centro de Atividades e Ca-
pacitação para a Inclusão (CACI) e Programa Acessibi-
lidades 360º - intervenção nas vias públicas e nos edi-
fícios públicos, no âmbito do Plano de Recuperação e 
Resiliência.
A ADFA esteve presente na apresentação dos projetos 
de acessibilidade do MTSSS e assinatura dos Contratos 
de Investimento das Acessibilidades 360 º e da Platafor-
ma + Acesso, no âmbito da implementação do Plano de 
Recuperação e Resiliência, que ocorreu em setembro, 
no Museu dos Coches, numa cerimónia presidida pela 
ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
Ana Mendes Godinho. Posteriormente, em dezembro, 
a ADFA esteve presente no lançamento dos Avisos de 
Candidaturas do Programa Acessibilidades 360º - Inter-
venção nas Vias Públicas e nos Edifícios Públicos, que 
decorreu no Museu de Arte Popular.
A ADFA integrou o Mecanismo Nacional de Monitori-
zação da Implementação da Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência (Me-CDPD), tendo no-
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meado como representante da Associação no Conselho 
Consultivo do Me-CDPD o associado Liakatali Fakir, 
cuja tomada de posse decorreu na Assembleia da Re-
pública, em 7 de junho.
Ainda no âmbito da representatividade, a ADFA par-
ticipou na Assembleia Anual do Conselho Consultivo 
para as Pessoas com Necessidades Especiais (CCPNE), 
da CP – Comboios Portugal, que decorreu no dia 25 de 
novembro.

Associativismo e participação associativa
Na esfera do associativismo e da participação associati-
va a concretização dos objetivos delineados pela ADFA 
ficou aquém do desejável, devido aos condicionalis-
mos impostos pela situação pandémica. Ainda assim, 
foi possível a realização da I Conferência das Jornadas 
Associativas, subordinada ao tema “O Reconhecimento 
dos nossos direitos na democracia de Abril”, que teve 
como orador o associado José Monteiro. Esta confe-
rência ocorreu no dia 29 de abril, na Sede Nacional, no 
formato misto (presencial e por videoconferência). Na 
sequência desta conferência a DN emitiu um comuni-
cado público sobre o evento.
Por sua vez, as comemorações do 47.º aniversário da 
ADFA, no dia 14 de maio, cingiram-se à realização de 
um evento de projeção nacional, num formato misto, e 
contou com a presença da SERHAC, que presidiu à Ses-
são Solene Comemorativa e à homenagem ao comen-
dador José Arruda, com a colocação do retrato pintado 
pelo médico Barros Silva, no Edifício da Sede Nacional. 
O alargamento das celebrações às estruturas locais aca-
bou por não acontecer devido à situação pandémica.
A evocação dos 60 anos do início da Guerra Colonial, o 
seu enquadramento e consequências, não se concreti-
zou pelo mesmo motivo atrás mencionado.
Ainda no âmbito do associativismo e da participação 
associativa, a ADFA realizou todas as reuniões estatu-
tárias, nomeadamente os Cd’E, em 6 de maio e 17 de 
novembro, os CN, em 20 de maio e 4 de dezembro, e a 
AGN que decorreu no Pavilhão Paz e Amizade, em Lou-
res, no dia 12 de junho.
Em 25 de setembro realizou-se o ato eleitoral para o 
triénio 2022/2024, para os OSN, Lista Autónoma ao 
Conselho Nacional, OSD e Lista Autónoma ao Conselho 
de Delegação, no qual participaram 1.776 associados de 
norte a sul do país e Regiões Autónomas.
A tomada de posse dos novos OSN ocorreu a 14 de outu-
bro, tendo assim sido possível ao novo executivo a apre-
sentação do plano operacional e orçamento para 2022, 
que foi aprovado no CN, em 4 de dezembro de 2021.

Delegações
No contexto das Delegações concretizaram-se parcial-
mente dois dos objetivos planeados, ficando um por 
realizar, devido à situação sanitária que condicionou 
as ações a desenvolver. Os constrangimentos pandémi-
cos condicionaram a sua execução, acabando por não 
promover ações concretas na promoção das acessibi-
lidades, especificamente em resposta aos associados e 
familiares residentes no concelho de Lisboa, designa-
damente na Freguesia de Santa Maria dos Olivais. O 
grau de execução sobre levantamento levado a cabo 
pela Delegação dos Açores, sobre o uso das redes so-
ciais por parte dos associados, com vista a privilegiar 
este meio de contacto em contexto de pandemia, atin-
giu os 77,69%, transitando para 2022 a sinalização dos 
restantes associados emigrados e/ou sem contacto.
As Delegações desenvolveram e garantiram, a par dos 
condicionalismos sanitários, apoio aos associados, 
apoio social e prestação de serviços clínicos.
Ao nível interinstitucional e dentro das suas competên-
cias, encetaram ações de cooperação com as institui-
ções locais de cariz civil e militar destacando-se na:

 Delegação de Lisboa
- Reuniões com as Câmaras Municipais do Seixal, Peni-

che e Lourinhã e Junta de Freguesia dos Olivais;
- A reunião com a Associação Anita, em 27 de Abril;
- A participação na inauguração do Novo Clube de Des-

porto Adaptado, de Convívio e Amizade, na Praia de 
Carcavelos, no Posto de Socorros, no dia 29 de maio, 
a convite da Associação Anita;

- Compareceu no dia 21 de setembro, na cerimónia do 
Dia Internacional da Paz, junto ao Museu do Comba-
tente, no Forte do Bom Sucesso;

- Participou no dia 2 de novembro na Cerimónia do dia 
de Finados, no cemitério do Alto de São João;

- Associou-se à “Marcha dos Combatentes pela Paz – 

Lisboa caminha pela Paz”, que ocorreu no dia 13 de 
novembro.

 Delegação do Porto
-  Encetou contactos com o subdiretor e diretor clínico 

do HFAR-Pólo do Porto, para acompanhamento do 
relatório e recomendações do grupo de trabalho com 
vista à reestruturação do sistema de saúde militar;

- A participação na cerimónia comemorativa do Ar-
mistício promovida pelo Núcleo do Porto da Liga dos 
Combatentes;

-  A presença na homenagem ao general Pires Veloso, 
no Palácio da Bolsa; 

-  A participação nas cerimónias comemorativas do 
“Dia Festivo do Comando do Pessoal do Exército”;

- A presença na cerimónia de entrega de prémios da 
Fundação Manuel António da Mota, no edifício da 
Alfândega do Porto;

- Manteve-se e desenvolveu-se a cooperação com o 
Comando de Pessoal do Exército (DARH), particu-
larmente com a repartição de DFA e pensionistas na 
gestão do protocolo para a renovação de cartões dos 
deficientes; na requisição de Honras Fúnebres por 
falecimento de Associados, sempre que solicitadas e 
nos procedimentos relativos à emissão e renovação 
de cartões de assistência médica e medicamentosa;

-  Desenvolvida a cooperação com o CAS-Porto, estru-
tura local do IASFA, para entrega e tratamento dos 
documentos respeitantes a atos médicos a comparti-
cipar pelo subsistema IASFA/ADM;

-  Manteve a cooperação com as autarquias, designada-
mente com as Câmaras Municipais do Porto, Santa 
Maria da Feira, Chaves, Uniões de Freguesias de San-
to Tirso, Peso da Régua e Juntas de Freguesia de Ra-
malde, Lordelo, Santa Maria Maior, Reboreda – Vila 
Nova de Cerveira e Santa Maria da Feira, no âmbito 
de ações da Delegação; o Cooperação com as Asso-
ciações Humanitárias dos Bombeiros Voluntários 
de Vila do Conde, da Lixa, Ponte da Barca, Vila Real 
(Cruz Verde), Penafiel e Cabeceiras de Basto, Lar de 
Santa Teresa de Viana do Castelo, Associação para a 
Integração de Crianças Inadaptadas de Arouca, APD 
– Núcleo local de Paredes, Centro Social e Paroquial 
de Perre – Viana do Castelo, Museu Municipal de Pe-
nafiel e Agrupamento de Escolas da Lixa, no âmbito 
das eleições da ADFA.

 Delegação de Coimbra
- Participou nas cerimónias comemorativas do Armistí-

cio da Grande Guerra 1914-1918 e do 47.º aniversário 
do Fim da Guerra do Ultramar, que aconteceram a 9 
de abril;

- Reuniu com o diretor do Centro de Saúde Militar de 
Coimbra (CSMC), no dia 27 de abril, para aferir das 
dificuldades daquela unidade de saúde, no sentido de 
perceber os motivos do fecho de valências médicas 
importantes para os deficientes militares, seus fami-
liares e família militar.

 Delegação de Viseu:
- Participação nas comemorações do 25 de Abril em 

São Pedro do Sul e inauguração de um Monumento 
Simbólico (Chaimite V200), em memória de todos os 
ex-combatentes naturais daquele Município, que fa-
leceram na Guerra Colonial;

-  Reuniu com o novo comandante do Regimento de In-
fantaria 14 (RI14);

-  Participou na Missa dos Fiéis Defuntos;
- Participou, conjuntamente com a Liga de Comba-

tentes, na homenagem aos Antigos Combatentes da 
Grande Guerra;

- Associou-se às comemorações locais do Dia Interna-
cional da Pessoa Deficiência, em 3 de dezembro;

- Reuniu com o diretor do CSMC para tratar de questões 
inerentes à saúde dos deficientes militares.

 Delegação de Famalicão
-  Manteve reuniões com o presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila Nova de Famalicão, para o tratamento 
de questões inerentes às Delegação e ao Museu da 
Guerra Colonial (MGC);

-  Reuniu com o vereador da Cultura, Câmara Municipal 
de Vila Nova de Famalicão, com vista à criação do monu-
mento de homenagem aos Ex-combatentes de Famalicão;

-  Participou em reuniões com a Junta de Freguesia de 
Ribeirão no âmbito da cooperação com o MGC;

-  Reuniu com o representante da Central de Camio-
nagem de Famalicão para o tratamento de questões 
relacionadas com obras da sede da Delegação;

- Participou nas três reuniões da Plataforma de Ação 
Social Interfreguesias de Vila Nova de Famalicão;

-  Esteve presente na receção ao ministro da Defesa dos 
Combatentes da Liberdade da Pátria e do Centro de 
Documentação Histórica da Luta de Libertação da 
Guiné-Bissau, no âmbito da cooperação que a Dele-
gação mantêm com o MGC;

-  Participou, no âmbito da cooperação com o MGC, 
nas reuniões da Rede de Museus; o Reuniu com a Liga 
dos combatentes - Núcleo de Famalicão, no âmbito 
da assinatura do protocolo com a desta instituição 
com o MGC.

 Delegação de Évora
- Desenvolveu contactos com instituições locais no âm-

bito da Secção de orientação.

Rede Nacional de Apoio
No âmbito da RNA, um objetivo ficou por concretizar 
devido à situação pandémica que, de certa forma, tam-
bém condicionou o número de consultas nas valências 
de psicologia, psiquiatria, clínica geral e serviço social 
aos ex-combatentes, cujo grau de execução ficou ligei-
ramente abaixo do previsto.

Projetos
No tocante aos projetos, a concretização das propos-
tas ficou aquém do desejável, atendendo ao facto dos 
condicionalismos sanitários que conduziram a que não 
tivessem sido apresentadas candidaturas ao Programa 
de Financiamento a Projetos pelo INR, I.P. 2022, uma 
vez que nos últimos dois anos alguns projetos foram 
cancelados pela falta de condições de execução.
Ainda assim, no âmbito do Programa de Financiamen-
to a Projetos pelo INR, I.P. 2021 a Delegação do Porto 
desenvolveu e concluiu o Projeto n.º 27/2021 intitulado 
“Porto sentido aos olhos da deficiência”, que se realizou 
no decorrer dos meses de julho, setembro e outubro. 
Este projeto teve como intuito atenuar os impactos ne-
gativos resultantes da pandemia, que se acentuaram 
nas pessoas com deficiência, principalmente no respei-
tante à participação em atividades culturais e sociais. 
Por outro lado, fomentou a oportunidade de conhecer e 
sentir a vida cultural do Grande Porto “através dos seus 
olhos”. O projeto foi financiado pelo INR, I.P. com a ver-
ba de 2.193,32 euros.
O Projeto n.º 21/2021 designado “Inclusão pela arte 
e pela história”, da responsabilidade da Delegação de 
Évora acabou por ser cancelado, por não se terem reu-
nido as condições necessárias à sua execução.
Ao nível do Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, 
I.P.) apenas se concretizou a candidatura de Apoio ao 
Funcionamento 2022.
No ano transato e na sequência das candidaturas do 
Apoio Financeiro ao Funcionamento das ONGPD 
2021, a ADFA foi apoiada pelo INR, I.P. com a verba de 
21.467,00 euros.
Por sua vez, a condicionante pandémica impediu, na 
íntegra, o prosseguimento da implementação do CAIP, 
a partir do Departamento de Apoio Integrado (DAI), 
que apesar da pré-consulta aos associados, ficou por 
definir formalmente o modelo orgânico e jurídico. Con-
tudo, no decorrer do ano o projeto CAIP foi debatido, a 
nível local e nacional, bem como a definição do modelo 
orgânico e jurídico para a criação da estrutura.
A nível local o projeto foi aprovado por unanimidade 
no Conselho de Delegação (CD), de 9 de abril, e na sua 
maioria na Assembleia-Geral de Delegação (AGD), de 
15 de maio.
A nível nacional, o projeto foi debatido e votado favora-
velmente no Cd’E de 6 de maio, no CN de 20 de maio e 
na AGN de 12 de junho.
Por sua vez, o projeto CAIP foi igualmente apresentado 
à SERHAC, em 7 de dezembro, aquando a sua visita à 
Delegação do Porto, no âmbito do programa comemo-
rativo do 47.º aniversário e no âmbito das autárquicas 
às forças partidárias do Partido Socialista, Partido So-
cial Democrata e Partido Comunista Português.
Em consequência da condicionante anterior o objetivo 
18 foi praticamente concluído, uma vez que a obra foi 
terminada, ficando por concluir apenas os serviços de 
saneamento, que apesar de requeridos e pagas as taxas, 
a Câmara Municipal do Porto não executou os respeti-
vos trabalhos. No âmbito deste objetivo ficou também 
por concluir a criação de condições para a instalação 
do Centro de Documentação e Memória, a instalar no 
edifício “Palacete Cor-de-Rosa”.
Por fim, o terceiro ciclo de cinema “Incomod’Arte” - Defi-
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ciência e Sociedade acabou também por ser cancelado 
pelo Centro Vida Independente (CVI), por não se terem re-
unido as condições necessárias para a realização do evento.

Jornal ELO
O ELO, na forte ligação que mantém com os seus leitores 
em geral e associados da ADFA em particular, contribuiu 
decisivamente para a união e coesão na Associação e é 
um meio de comunicação com a sociedade portuguesa, 
pois é enviado a todos os Órgãos de Soberania, às Enti-
dades Civis, Públicas ou Privadas e à Instituição Militar.
A Equipa do ELO também tem sob sua responsabilidade 
a gestão da informação no sítio da ADFA na Internet e nas 
Redes Sociais.
No segundo ano de pandemia não foi possível angariar 
mais anunciantes para o jornal ou para o sítio na internet.

Cooperação interinstitucional
O prosseguimento do estado de calamidade em Portu-
gal inviabilizou a concretização de alguns dos objetivos 
delineados e a execução de outros que se tiveram que 
adaptar em função da situação sanitária do país. Neste 
sentido, na esfera interinstitucional, das ações progra-
madas, concretizaram-se na íntegra os objetivos pre-
vistos.
Assim, embora realizada num formato mais reduzido, a 
cerimónia das comemorações do Dia Internacional da 
Paz ocorreu no dia 21 de setembro, apenas com a pre-
sença da OSN da ADFA e Liga dos Combatentes e, em 
13 de novembro, decorreu a Marcha dos Combatentes 
pela Paz, na qual participaram os presidente e vogal da 
DN, este último envolvido na organização do evento e o 
presidente da Direção da Delegação de Lisboa.
A estruturação e concretização da Corrida Comenda-
dor José Arruda, na freguesia do Lumiar, em Lisboa, a 
realizar no âmbito do aniversário da Autarquia, não se 
concretizou por não se terem reunido as condições ne-
cessárias à sua efetivação.
O grau de execução do objetivo de diligenciar no sen-
tido de legalizar a situação da Quinta das Camélias 
excedeu as expectativas, tendo o empenhamento da 
DN conduzido a soluções no sentido da legalização 
da Quinta das Camélias, através da transferência de-
finitiva da propriedade da posse do MDN para a ADFA 
e através da celebração do contrato definitivo de di-
reito de superfície de parte a autonomizar a favor da 
Câmara Municipal de Lisboa (CML), pelo prazo de 20 
anos, de forma a salvaguardar o funcionamento do 
Centro de Triagem e Alojamento Temporário para os 
Refugiados a acolher na cidade de Lisboa. A ADFA já 
pagou os juros e aguarda pela legalização da docu-
mentação.
A colaboração da ADFA com o MDN na realização do 
projeto “Linhas de Torres - Running Challenge”, com 
vista à realização de eventos desportivos e solidários 
anuais foi parcialmente executada, devido aos condi-
cionalismos sanitários da COVID-19. Ainda assim, foi 

possível a realização do evento, que ocorreu a 22 de 
maio, em Torres Vedras, no qual esteve o presidente 
e vice-presidente da DN, na entrega dos prémios aos 
atletas, na sua qualidade de membro da Comissão Or-
ganizadora. Enquanto entidade beneficiária do evento, 
a ADFA foi responsável pela recolha de fundos e patro-
cínios, registo contabilístico de todo o movimento fi-
nanceiro e prestação de contas.
Ainda na sequência da cooperação interinstitucional 
há a realçar:
a) A participação nas iniciativas promovidas pela Liga 

dos Combatentes, nomeadamente nas cerimónias co-
memorativas do 103.º Aniversário da Batalha de La Lys 
- Dia do Combatente, 100.º Aniversário do Soldado Des-
conhecido e 100.º Aniversário da fundação da Liga dos 
Combatentes, em 9 de abril, no Mosteiro da Batalha e 
na sede da Liga dos Combatentes, em Lisboa; na ceri-
mónia Evocativa do “Dia das Operações de Paz e Huma-
nitárias”, que se realizou no a 29 de maio, no Forte do 
Bom Sucesso/Museu do Combatente, em Lisboa;

b) A participação na inauguração da nova Sede Associa-
ção Nacional de Sargentos (ANS), em 4 de novembro;

c) A participação nas comemorações do cinquentená-
rio da Associação Portuguesa de Deficientes (APD) 
que se realizaram a 11 de dezembro, em Sacavém;

d) A participação no IV Campeonato Nacional Militar 
de Corrida de Estrada, que decorreu a 5 de novem-
bro, na Base Naval do Alfeite uma prova de corrida de 
fundo (10.000m) com a participação dos Ramos das 
Forças Armadas, GNR e PSP, em que pela primeira 
vez, entraram em prova deficientes militares;

e) A participação, em 10 de novembro, na sessão de 
lançamento do livro “A Reforma da Estrutura Supe-
rior das Forças Armadas – Um processo apressado e 
sem propósito entendível”, promovido pelo Grupo de 
Reflexão Estratégica Independente (GREI);

f) A colaboração em diversos estudos e trabalhos aca-
démicos solicitados pelas mais variadas instituições, 
designadamente pela Academia Militar, Instituto 
Universitário Militar, Centro de Estudos Sociais de 
Coimbra (CES), Faculdade de Medicina de Lisboa 
(FMUL), Universidade do Minho, Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras, Faculdade de Motricida-
de Humana e Instituto Politécnico de Leiria;

g) A excelente relação desenvolvida com a Cruz Verme-
lha Portuguesa (CVP), no âmbito do Protocolo, de 16 
de janeiro de 2021, que permitiu o rastreio gratuito de 
testes de deteção antigénio do SARS-CoV-2 e RT-PCR 
Molecular a associados, utentes do CAO, trabalhado-
res da ADFA e familiares de sócios a 342 pessoas.

Ao nível internacional, há a assinalar as ações desenvol-
vidas em prol da ADFA-PM, nomeadamente a aprova-
ção da nova redação ao Primeiro Aditamento ao Proto-
colo entre a ADFA e aquela Associação.
No âmbito do novo programa de ajuda às Associações 
de Antigos Militares Portugueses, implementado pelo 
CEMGFA, a DN encetou diligências necessárias para a 

angariação de material imprescindível a esta Associa-
ção congénere.
Com a Associação dos Ex-combatentes Deficientes das 
Forças Armadas Portuguesa na Guiné-Bissau (ADECO-
FARP – GB) e na sequência do pedido de apoio à ADFA 
destinado a ex-combatentes e viúvas da Guiné-Bissau, 
a DN acompanhou o processo e desenvolveu as dili-
gências necessárias ao estabelecimento de possíveis 
formas de cooperação.

Atividades internas
No plano interno, dos objetivos definidos, só um não se 
concretizou, devido aos motivos anteriormente evoca-
dos para o objetivo n.º 18, cuja execução ficou depen-
dente da concretização de trabalhos de uma entidade 
pública externa à ADFA. Quanto à reparação dos terra-
ços norte e sul do piso 1 e rampa do edifício da Sede Na-
cional, a sua realização foi parcial, em parte por falta de 
resposta atempada do Fundo de Emergência Social da 
CML. Em face disso, a ADFA prosseguiu com as obras 
de reparação dos terraços da ala norte do edifício da 
Sede Nacional, transitando a recuperação das restantes 
reparações da ala sul para os anos subsequentes.
A modernização da rede estruturada no edifício da Sede 
Nacional foi integralmente executada.

Recursos humanos
No âmbito dos recursos humanos, dirigentes em regi-
me de voluntariado, registou-se uma ligeira diminuição 
dos elementos que passaram a integrar os OSN e OSD 
que, na sequência do ato eleitoral, de 25 de setembro de 
2021, decresceu de 203 para 185 pessoas. Ao nível dos 
trabalhadores e colaboradores houve o decréscimo de 
apenas uma pessoa.

ADFACar
O Serviço ADFACar passou a funcionar, desde de junho 
2020, com recurso ao trabalho voluntário do associado 
Alberto Pinto que, para além do apoio aos sócios e fa-
miliares, quer na informação, compra de viaturas com 
ou sem isenções de impostos (IVA e ISV), quer no trata-
mento de todo o processo inerente à aquisição e ven-
da. Para além desta atividade, procede a um trabalho 
de sensibilização dos associados para a importância da 
regularização do pagamento das quotas e presta apoio 
a alguns grandes deficientes residentes nas diversas zo-
nas do país e no Canadá. Durante o ano de 2021 o ser-
viço ADFACar vendeu 13 viaturas, perfazendo um total 
de 392.463,20 euros.

Recursos financeiros
As principais fontes de financiamento da ADFA, em 
2021, traduziram-se na subvenção do MDN, na receita 
da quotização, donativos e outros recursos financeiros 
(restauração, serviços médicos e outros) exemplifica-
dos no quadro subsequente.
Recursos Financeiros = Quotas (41%) + Subsídios (39%) 
+ Donativos (5%) + Outros (16%).

Demonstrações financeiras de 2021
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS

1. INTRODUÇÃO
A ADFA - Associação dos Deficientes das Forças Armadas, adiante designada por 
Associação, é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, fundada 
14 de Maio de 1974 tendo como objetivo a defesa e a promoção dos interesses 
sociais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus Associados. Tem 
a sua sede em Lisboa e Delegações em Lisboa, Porto, Coimbra, Famalicão, Faro, 
Évora, Viseu, Bragança, Castelo Branco, Setúbal, Funchal e Ponta Delgada.  Para 
fazer face às despesas com o seu funcionamento a Associação conta essencial-
mente com a quotização paga pelos seus Associados (Nota 11) e com um subsídio 
do Ministério da Defesa Nacional (Nota 12).

2. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS

2.1 Bases de apresentação
 As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade 

das operações com base nos seus registos contabilísticos.   
A partir de 1 de Janeiro de 2010 foram adoptadas as Normas Internacionais de 
Contabilidade (IAS) emitidas pelo IASB – International Accounting Standard Board.

 A partir de 2012 a Associação passou a utilizar na elaboração das suas contas 
o Regime de Normalização Contabilística aplicável às Entidades do Sector não 

Lucrativo (ESNL), aprovado pelo Decreto-Lei nº 36-A/2011, de 9 de março, uti-
lizando na apresentação das Demonstrações Financeiras o modelo aplicável às 
ESNL, aprovado pela Portaria nº 105/2011, de 14 de março.

2.2 Activos Fixos tangíveis
 Os activos fixos tangíveis utilizados para uso administrativo são registados ao 

custo de aquisição deduzido da depreciação acumulada.
 As amortizações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo mé-

todo das quotas constantes, em conformidade com o seu período de vida útil 
estimado.

2.3 Subsídios à Exploração
 Os subsídios à exploração concedidos pelo Estado são reconhecidos como rendi-

mentos na Demonstração de Resultados da Associação (Nota 12).

2.4 Inventários
 Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição.

2.5 Caixa e depósitos bancários
 Os montantes incluídos na rubrica de ‘‘Caixa e depósitos bancários’’ correspon-

dem aos valores de caixa, depósitos à ordem e depósitos a prazo.
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2.6 Rédito e especialização dos exercícios
 Os rendimentos decorrentes de vendas e prestações de serviços são reconheci-

dos no período em que são prestados.

2.7 Procedimentos de Consolidação
 O impacto nas contas consolidadas dos procedimentos de consolidação verifi-

cou-se ao nível das contas de Devedores e Credores, Custos e Proveitos, cujos 
saldos de igual montante e de sinal contrário, entre a Sede e as Delegações, foram 
anulados por compensação de valores.

3. ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS
Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 

2021 2020
Edifícios e Outras Construções 4.585.536 4.526.991
Equipamento Básico 462.366 449.910
Equipamento de Transporte 108.251 108.251
Equipamento Administrativo 740.935 738.991
Outras Imobilizações Corpóreas 104.538 119.459
Amortizações Acumuladas -1.828.818 -1.785.972
Investimentos em Curso 415.600 415.600

Valor Líquido de Balanço 4.588.409 4.573.229

O valor dos Edifícios tem essencialmente a sua origem na Sede (3.048.034€), na 
Delegação no Porto (973.814€) e na Delegação nos Açores (265.085€).

2021 2020
Mercadorias – Bar/Restaurante 3.320 3.411
Matérias Primas – Bar/Restaurante 3.044 1.976
Material de Dinamização 5.015 5.015
Material Ajudas Técnicas 3.470 3.470

Total 14.848 13.870

5. CONTAS A RECEBER

2021 2020
Devedores 15 15
Cauções 4.070 4.070
Devedores Diversos 114.875 195.408

Total 118.960 199.493

A rubrica de Devedores Diversos contempla o valor devido pelo IASFA no montante 
de 21.939 euros.

2021 2020
Caixa 1.831 12.694
Depósitos 608.734 421.169

Total 610.565 433.863

7. OUTRAS RESERVAS

Estas reservas foram constituídas por transferência dos Resultados Transitados an-
teriores ao exercício de 2002.

 8. OUTRAS VARIAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO

2021 2020
Subsídios 3.211.791 3.281.192
Doações 109.744 46.278

Total 3.321.535 3.327.469
      
Os Subsídios foram na sua maior parte destinados à construção da Sede da Associação, 
inaugurada em Novembro de 1993, tendo sido concedidos pelos então Ministérios da 
Defesa Nacional, do Trabalho e das Obras Públicas. Incluem ainda o valor recebido 
da Câmara Municipal de Lisboa (334 195 euros) pela cedência do direito de superfí-
cie relativo a parte do edifício da Quinta das Camélias, para instalação do Centro de 
Acolhimento de Refugiados.
As Doações foram recebidas de Associados e outras entidades tendo-se destinado à 
construção da Sede da Associação e ao projeto de Residências Assistidas na Quinta 
das Camélias.

9. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS

2021 2020
Retenção de Impostos sobre Rendimento 10.876 12.278
Imposto sobre o Valor Acrescentado 2.854 1.797
Contribuições para a Segurança Social 10.480 10.583

Total 24.210 24.658

10. OUTRAS CONTAS A PAGAR

2021 2020
Credores Diversos 11.011 10.927

Total 11.427 10.927

BALANÇO CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RUBRICAS Notas
DATAS

31-12-2021 31-12-2020
ACTIVO    

Activo não corrente    
Activos fixos tangíveis 3 4.588.408,58 4.573.229,05
Activos Intangíveis 3.392,23 3.392,23
  4.591.800,81 4.576.621,28
   
Activo corrente   
Inventários 4 14.848,31 13.870,49
Clientes 5.244,88 4.026,40
Adiantamentos a Fornecedores 0,00 1.491,76
Acionistas/sócios 0,00 1.153,75
Outras contas a receber 5 118.959,51 199.492,94
Diferimentos 7.851,49 8.669,78
Caixa e depósitos bancários  6 610.564,91 433.863,07
  757.469,10 662.568,19
   
Total do activo  5.349.269,91 5.239.189,47
    

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO    
Outras reservas 7 815.649,76 815.649,76
Resultados Transitados  1.029.094,18 944.212,61
Outras variações no capital próprio  8 3.321.534,79 3.327.469,79
  5.166.278,73 5.087.331,66
Resultados líquido do período  98.858,72 84.129,38
Total do capital próprio  5.265.137,45 5.171.461,04
    
Passivo

Passivo não corrente    
Outras Contas a Pagar 0,00 499,70

499,70 499,70

Passivo corrente    
Fornecedores 11.962,88 6.564,65
Estado e outros entes públicos  9 24.209,75 24.658,21
Acionistas/Sócios 2.836,25 2.807,00
Outras contas a pagar 10 11.011,47 10.927,38
Diferimentos  34.112,11 22.271,49
  84.132,46 67.228,73
Total do passivo  84.132,46 67.728,43
  
Total do capital próprio e passivo  5.349.269,91 5.239.189,47

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RENDIMENTOS E GASTOS Notas
DATAS

31-12-2021 31-12-2020

Vendas e serviços prestados 11 840.393,47 851.968,61

Subsídios à exploração 12 495.938,29 515.771,11

Custo das mercadorias vendidas e           
matérias consumidas 13 -32.430,96 -37.504,63

Fornecimentos e serviços externos 14 -614.582,14 -574.284,39

Gastos com pessoal 15 -702.265,01 -684.918,59

Outros rendimentos e ganhos 16 251.211,25 255.898,08

Outros gastos e perdas 17 -76.451,06 --79.137,67

Resultado antes de depreciações, 
gastos de financiamento e impostos 161.813,84 247.792,52

Gastos/reversões de depreciação e de 
amortização 18 -62.432,53 -65.733,85

Resultados operacional (antes de gastos 
de financiamento e impostos) 99.3818,31 182.058,67

Juros e rendimentos similares obtidos 78,22 103,77

Juros e gastos similares suportados -600,81 -98.033,06

Resultado líquido do período  98.858,72 84.129,38

Para ser lido com as notas anexas às Demonstrações Financeiras
Contínua na página 17
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No dia 17 de Março, o Centro de Reabilitação Profissional de Gaia 
(CRPG) celebrou o 30.º aniversário da sua fundação. As circuns-
tâncias actuais aconselharam a realização da Sessão Solene da 
comemoração mais adiante, quando estiverem reunidas as con-
dições para tal. No entanto, o dia 17 não poderia passar sem uma 

comemoração, pelo que se realizou uma sessão envolvendo as três entidades ou-
torgantes do Centro, os membros dos Órgãos Sociais, os colaboradores e alguns 
clientes.
O evento iniciou-se com uma intervenção do director do Centro, Jerónimo de 
Sousa, que evocou as origens do projecto na Delegação do Porto da ADFA, a evo-
lução que conheceu ao longo dos anos, as muitas dificuldades que teve de vencer 
para atingir o patamar que hoje alcançou. Agradeceu o envolvimento e apoio das 
entidades outorgantes e agradeceu o trabalho da equipa do CRPG e das muitas 
entidades que ao longo dos anos colaboraram com o Centro.
Sílvio Nogueira e Sara Almeida, dois ex-clientes do Centro, deram o seu testemu-
nho quanto à importância que o Centro teve nas suas vidas, ajudando a reorga-
nizar e concretizar um novo projecto para as suas vidas, após acidente e doença 
que tinham sofrido. Guilherme Vilaverde, representante da ADFA no Conselho 
de Administração do Centro, substituindo o presidente da Direcção Nacional 
da ADFA, impossibilitado de estar presente, assinalou o espírito de missão, de 
serviço, destacou a complexidade do trabalho que é feito pelo Centro e o modo 
perspicaz e criativo como antecipa e responde às necessidades da sociedade.
Leu o discurso de Nuno Santa Clara, presidente da DN da ADFA, que recorda 
as dificuldades que existiram nesta já longa jornada, bem como os sucessos al-
cançados: “Mas cada dificuldade não é mais que um desafio para quem tem uma 
missão a cumprir: dar a todos a dignidade, as oportunidades, a realização pessoal, 
que são a garantia da cidadania plena. Esse empenhamento (do Centro) teve re-
sultados visíveis, dentro e até fora do País, porque a causa da dignidade humana 
não conhece fronteiras. Aliás, esse é o espírito da Federação Mundial dos Antigos 
Combatentes e Vítimas de Guerra (FMAC), a que a ADFA se orgulha de pertencer”.
No final do discurso, foi referido que há ainda muito por fazer e que a ADFA 
conta com o CRPG para isso. É também manifestado o empenho da ADFA nesse 
caminho: “Estamos aqui para celebrar um aniversário, e para reconhecer e agra-
decer o trabalho feito. Mas também para dizer que muito mais há a fazer – e que 
todos contamos com o CRPG para isso. E a ADFA estará na linha da frente para esse 
nobre objectivo”.
Edite Pinto, representante da Cercigaia, assinalou também o espírito de missão, 
na promoção da inclusão e equidade das pessoas com deficiências e incapacida-
des. Declarou a satisfação da Cercigaia com o trabalho desenvolvido pelo Centro, 
felicitando-o pelo seu 30.º aniversário.
Encerrou a sessão Mónica Salazar, presidente do Conselho de Administração do 
Centro, que destacou o percurso efectuado pelo Centro e agradeceu o esforço e a 
colaboração de todos quantos têm estado envolvidos no projecto.
A sessão terminou com um momento musical a cargo de três colaboradores do 
Centro, momento que assinalou o caráter algo intimista da celebração. 
No evento esteve também presente Abel Fortuna, presidente da Direcção da 
Delegação do Porto, acompanhado do tesoureiro Mário Ferreira. Nascido de 
um sonho gerado no seio da Delegação do Porto da ADFA a partir de 1983, o 
CRPG viria a tornar-se realidade em 1992. Desde então, foi crescendo e progre-

dindo nas respostas que disponibilizou e o número de pessoas apoiadas, que atingiu 
no final do ano transato 27.550 pessoas. Durante estes 30 anos, o CRPG manteve sem-
pre o apoio ao nível dos produtos de apoio aos deficientes militares, designadamente 
da região norte, com a evolução do número de pessoas apoiadas constante do quadro 
seguinte.

Em 2015, foi lançado o PADM - Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares, 
uma iniciativa do Ministério da Defesa. A coordenação do PADM foi acometida ao 
CRPG, através de Protocolo celebrado entra a Direcção-Geral de Recursos da Defe-
sa Nacional e o Centro. Em Agosto de 2020, o PADM foi consagrado em lei (Lei n.º 
46/2020) e viu alargar-se o seu âmbito de acção aos cuidadores e aos antigos com-
batentes sem-abrigo. Até final de 2021, o CRPG já apoiou mais de 1.500 deficientes 
militares/cuidadores, abrangendo todo o território nacional.

Em 2009 o CRPG foi alvo de reconhecimento internacional, recebendo o Prémio Reabili-
tação da Federação Mundial dos Antigos Combatentes e Vítimas de Guerra. O programa 
da celebração incluiu uma mostra de trabalhos de clientes sob o tema “O papel do CRPG 
na minha vida”. Contou também com a tertúlia “Recordar é Viver”, com evocação e par-
tilha de vivências institucionais ao longo dos anos, em salas de escolha livre.

Transformar vidas, construir futuros
CRPG celebra 30 anos
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Realizou-se no dia 19 de Março, presen-
cialmente e por videoconferência, a reu-
nião ordinária do Conselho Nacional da 
ADFA, na Sede Nacional, em Lisboa, ten-
do sido aprovados diversos documentos 

associativos, com destaque para o Relatório Opera-
cional e Contas.
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacio-
nal, Joaquim Mano Póvoas, abriu a reunião, pelas 
10h00, com a apresentação da Convocatória e de um 
ponto prévio à ordem dos trabalhos, uma proposta 
do conselheiro Augusto Silva, de Famalicão, sobre a 
promoção de um congresso associativo ou outro tipo 
de fórum para debater o futuro da ADFA e dos seus 
associados e dos seus direitos à saúde e assistência. 
Abrindo-se meia hora de debate e esclarecimentos, 
foi aprovada por todos a proposta de que este docu-
mento seja remetido à Direcção Nacional, para tra-
tamento futuro, de forma mais estruturada.
Foi analisada e votada a Acta do Conselho Nacional 
anterior, sendo aprovada por maioria, com uma abs-
tenção.

Relatório Operacional do CN e Regulamento do CN
No segundo ponto dos trabalhos, foi analisado e vo-
tado o Relatório Operacional do Conselho Nacional 
de 2021, que foi aprovado por maioria, com um voto 
contra.
No âmbito dos assuntos que transitaram da reunião 
anterior do CN, decorreu a análise e votação do Re-
gulamento do CN aprovado na generalidade ante-
riormente e a análise e votação do Orçamento Rec-
tificativo para o exercício de 2022.
O Regulamento do CN foi aprovado por maioria, 
com três abstenções. O Orçamento Rectificativo 
para o exercício de 2022 foi aprovado por maioria, 
com duas abstenções.

Relatório da Execução Orçamental
Depois de feita a análise do Relatório da Execução 
Orçamental de 2021, foi o mesmo votado e aprova-
do por unanimidade, salientando-se, da conclusão 
do Parecer do CN: “Face ao exposto, o Conselho Na-
cional dá a sua concordância à Execução Orçamen-
tal da Sede e Delegações da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas, respeitante ao ano de 2021, 
dando o seu parecer favorável a que a mesma seja 
aprovada pela Assembleia-Geral”.
Foi apresentado o Parecer do Conselho Fiscal Na-
cional referente aos dois semestres do ano de 2021, 

evidenciando-se, que “o Conselho Fiscal Nacional dá 
a sua concordância à Execução Orçamental da Sede e 
Delegações da ADFA, respeitante ao ano de 2021, dan-
do o seu parecer favorável a que a mesma seja aprova-
da pelo Conselho Nacional”.
O Parecer do CFN refere ainda que, “considerando os 
constrangimentos impostos pela situação de pande-
mia vivida em 2021 e todos os constrangimentos ope-
racionais e diretivos com ela relacionados, o Conselho 
Fiscal Nacional entende ser de elevada relevância 
todo o trabalho e empenhamento associativo desen-
volvido pela Direcção Nacional e pelas Direcções de 
Delegação da ADFA”.
Foi também lida uma mensagem do presidente do 
CFN, António Neves, por razões de saúde impossibi-
litado de participar nesta reunião.

Representatividade e direitos
No ponto dedicado à representatividade e direitos, 
a DN fez um ponto de situação sobre o desenvolvi-
mento das acções constantes do Caderno Reivindi-
cativo aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 12 
de Junho de 2021, em Loures.
“Revisitando o Caderno Reivindicativo, podemos 
agrupar os diversos itens em duas categorias: os que 
decorrem da clarificação de legislação já existente, e 
que resultam de más interpretações e de más práticas, 
e os que resultam da necessidade promulgação de le-
gislação nova, ou de extensão da actual”, explicou o 
presidente da DN, que considerou que “devem ter 
tratamentos diferentes, mas apenas por uma ques-
tão de timing, as da legislação já existente, pela exi-
gência do seu cumprimento, não dependente de dis-
cussão, aprovação e publicação de nova legislação, e 
como tal potencialmente de resolução a curto prazo; 
e as que exigem o procedimento normal de discussão, 
aprovação e publicação, para as quais a ADFA deve 
ter propostas concretas, se possível com as implicações 
financeiras, para apresentar ao novo Governo”.
As linhas de acção que a DN propôs, conjugam as de-
cisões tomadas em Assembleia-Geral Nacional com 
os últimos desenvolvimentos da opinião dos asso-
ciados, tomados quer em sede das Delegações, quer 
de grupos unidos por assuntos específicos.

Propostas reivindicativas
Foram entretanto entregues à Mesa várias propostas 
de conselheiros acerca do Caderno Reivindicativo, 
salientando o presidente da MAGN que muito do 
contido nessas propostas está já de alguma forma 

enunciado no documento da DN, que contém uma 
abordagem ao que foi aprovado pelos associados na 
AGNO de 12 de Junho do ano passado, em Loures. 
Assim, perspectivando a estratégia reivindicativa a 
aprovar na AGNO, de 2 de Abril de 2022, em Coim-
bra, o Conselho Nacional deliberou aprovar por una-
nimidade as propostas apresentadas, para serem en-
tregues à DN, para que prepare um documento que 
as integre com o documento-base, para apresenta-
ção à Assembleia-Geral Nacional.

Voto de pesar
O presidente da MAGN propôs um voto de pesar 
pelo falecimento do antigo presidente do Conselho 
Fiscal Nacional, Carlos Pereira, que foi aprovado 
pela unanimidade dos conselheiros e que será envia-
do à família enlutada, agradecendo e louvando o seu 
contributo associativo.

Aniversário da ADFA
No ponto sobre a celebração do 48.º Aniversário da 
ADFA, foi anunciado pela DN que vai realizar-se um 
evento público, com uma individualidade a convi-
dar, dentro dos moldes tradicionais da ADFA.
Foi ainda equacionada a realização de um convívio 
nacional associativo mais descentralizado, em local 
e data ainda a definir.
Vai também, oportunamente, ser divulgado o con-
junto de iniciativas comemorativas, nas quais tam-
bém se inclui uma Conferência Nacional sobre a 
Saúde dos Deficientes Militares.

Quinta das Camélias
Sobre a evolução do Auto de Cessão da Quinta das 
Camélias, a DN informou que, estando resolvida 
a questão de fundo, surgiram entretanto questões 
acessórias que estão a ser resolvidas. O processo 
encontra-se assim perto da sua conclusão e o futuro 
do espaço da Quinta das Camélias será da responsa-
bilidade da decisão associativa em Assembleia-Geral 
Nacional futura.

Associado em protesto
No último ponto da ordem dos trabalhos, dedicado a 
outros assuntos, foi ainda apresentada uma propos-
ta para que os conselheiros ouvissem o testemunho 
do associado Virgílio Manuel que se encontra acam-
pado, em protesto, junto da Sede Nacional.
A DN contextualizou a iniciativa particular do asso-
ciado, informando que, logo após tomar conheci-
mento de contactos da comunicação social com o 
associado, a ADFA emitiu um Comunicado/Escla-
recimento, que foi divulgado a toda a comunicação 
social, aos Órgãos de Soberania, à Instituição Militar 
e a outra entidades. O presidente da DN visitou o as-
sociado junto da Assembleia da República e registou 
os contactos com deputados, ainda que em tempos  
de espera pela tomada de posse do futuro Governo e 
do Parlamento.
A proposta foi lida e aceite e o associado falou ao CN 
sobre a sua luta, tendo declarado que fez greve da 
fome, “em nome dos deficientes militares prejudica-
dos, a nível nacional”, e que colabora com a Direc-
ção para pressionar o poder político para melhorar 
as nossas condições de vida. “Se não nos unirmos e 
nos posicionarmos com firmeza, este assunto perma-
nece no esquecimento, e este assunto já se arrasta há 
40 anos ou mais e devemos aproveitar esta oportuni-
dade para, unidos, fazermos a diferença”. Com emo-
ção, relatou as razões do seu protesto e as dificulda-
des inerentes à sua iniciativa, e salientou que o seu 
70.º aniversário já foi passado em protesto, junto da 
Assembleia da República. “Não se esqueçam de nós”, 
foi o repto do associado ao Conselho Nacional.

Conselho Nacional aprova 
Relatório Operacional e Contas
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Como anunciou ao ELO, na edição de Fe-
vereiro, o associado Virgílio Manuel le-
vou mesmo o seu protesto para junto da 
Assembleia da República, durante os pri-
meiros 15 dias de Março. Ali esteve acom-

panhado pelo associado João Fernandes. Sofreram e 
apanharam chuva e vento, no desconforto das noites 
numa tenda. Falaram com deputados do PS, do PAN 
e do PCP e recebam a visita de associados e dirigen-
tes, entre os quais os presidentes da Direcção Nacio-
nal e da Delegação de Lisboa. Com João Fernandes, 
já exausto, depois dos dias de greve de fome, Virgílio 
decidiu transferir-se para junto da Sede Nacional da 
ADFA, local onde, continuam em protesto desde o dia 
16 de Março, tendo nesse mesmo dia reunido com a 
DN e, no dia 19 de Março, sido convocado pelo Conse-
lho Nacional da ADFA.

Junto ao Parlamento
Acampado no fundo da escadaria principal, fronteira 
ao Parlamento, cumpriu 15 dias de greve da fome, em 
protesto público contra o esquecimento a que estão a 
ser votados os deficientes militares em serviço, as suas 
viúvas, os furriéis, prejudicados em termos de promo-
ção e aqueles que vêem agravada a sua deficiência e o 
seu estado de saúde. “Queremos a dignidade e igual-
dade a que temos direito, por termos cumprido com o 
Serviço Militar Obrigatório na Guerra Colonial e por 
de lá termos regressado com mazelas que o Estado não 
quer reconhecer”, explica Virgílio Manuel, que afirma 
que “aqui somos mais do que apenas eu e o João, pois re-
presentamos todos os camaradas que, a nível nacional, 
exigem um tratamento melhor por parte do Estado”.
Virgílio Manuel nunca esteve só neste protesto. João 
Fernandes é outro associado que reclama reparação e 

Esclarecimento
Comunicado da Direcção Nacional da ADFA

1.  Foi publicado no “Jornal de Notícias”, do Porto, que 
um deficiente militar estava acampado junto à As-
sembleia da República, notícia essa divulgada tam-
bém através da Resenha de Imprensa do Exército.

2.  Por iniciativa do próprio, e com o natural apoio de 
alguns camaradas, o nosso associado Virgílio Jesus 
Manuel, de 70 anos de idade, decidiu fazer greve de 
fome junto à Assembleia da República, como for-
ma de pressionar o Poder Político para a resolução 
do seu problema.

3.  Dos elementos constantes no processo deste as-
sociado, consta que sofreu um acidente perto de 
Luanda, devido a um ataque, em resultado do que 
esteve em coma, e do que resultou uma luxação 
acromioclavicular, tendo, após tratamento, sido 
presente a uma Junta Militar, homologada em 
1975, que lhe atribuiu uma desvalorização de 5%.

4.  Esta desvalorização não lhe permitiu ser qualifi-
cado como Deficiente das Forças Armadas (DFA), 
uma vez que o mínimo são 30%, e o processo, a ní-
vel militar, foi encerrado.

5.  O acidente não foi considerado em campanha, não 
tendo portanto beneficiado da legislação específica.

6.  Deste modo, foi classificado como deficiente em 
serviço, tendo-lhe sido atribuída uma pensão, que, 
em números actuais, corresponde a 287,00 euros 
mensais, segundo informação do próprio.

7. Embora haja motivos para requerer a revisão do pro-
cesso por agravamento, esta diligência está-lhe ne-
gada, uma vez já passaram mais de dez anos desde 
a fixação da pensão.

8.  Este caso vai ao encontro de muitos outros com 
que se debate a ADFA, no seu dia-a-dia, pelas se-
guintes razões, constantes no seu Caderno Reivin-
dicativo:

 -  A necessidade da clarificação do conceito de cam-
panha, que tem deixado ao desamparo centenas 
de deficientes militares, vítimas da insensibilida-
de ou desconhecimento de quem elaborou ou 
elabora os processos;

 -  A insensibilidade de quem ignora, ou faz por ig-
norar, o natural agravamento das lesões, em fun-
ção da idade, do abandono e da marginalização 
dos deficientes;

 -  O desenvolvimento de sequelas supervenientes, 
como o Stress Pós-Traumático, que se desenvolve 
com o tempo;

 -  O prazo de dez anos para a revisão de processo 
por agravamento, que não reflecte a realidade da 
evolução dos deficientes militares.

9. A ADFA vem assim por este meio reafirmar o seu 
princípio de que “ninguém fica para trás”, e que 
compreende a situação de desespero que levou o 
nosso associado a tomar esta decisão, com perigo 
evidente para a sua saúde.

10. Do mesmo modo, apela a que sejam tomadas, com 
carácter de urgência, as medidas legislativas neces-
sárias à reposição da Justiça e do Direito para aque-
les que se sacrificaram pela Pátria – isto numa altura 
de grandes incertezas, em que se torna igualmente 
urgente garantir a quem vier a ser chamado a de-
fender os interesses nacionais que não irá sofrer a 
mesma ingratidão e o mesmo desprezo a que foram 
votados os que combateram na Guerra Colonial.

Lisboa, Sede Nacional, 8 de Março de 2022
O presidente da Direcção Nacional, 

José Nuno Santa Clara Gomes

Associados em protesto
Acampados junto à Assembleia da República e na Sede Nacional da ADFA
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apoio para sua situação. Veio de Seia (já tinha estado 
em protesto na Delegação de Viseu, o que também foi 
noticiado pelo ELO em Fevereiro), e acampou frente ao 
Parlamento, com Virgílio Manuel.
Nesta “luta”, têm contado com a presença de vários 
associados que, durante o dia, lhes fazem companhia 
e que esclarecem quem passa sobre a razão de ser dos 
cartazes, Bandeira Nacional e tendas.
Virgílio e João têm muito para contar, já com mais de 
20 dias em protesto, na altura em que o ELO fecha esta 
edição.
Sentiram o frio e a chuva, os problemas com a higiene 
e as dificuldades inerentes às noites mal dormidas em 
pequenas tendas. Mas também receberam a solidarie-
dade dos agentes da PSP que servem no Parlamento e 
na esquadra local e dos bombeiros da zona, que foram 
avisados para o caso de haver situação de alarme. “Só 
podemos elogiar a acção dos agentes da autoridade, que 
nos prestaram apoio, em contacto permanente e sempre 
com muita compreensão pela nossa iniciativa”, relatam 
os associados.
“O meu dia de aniversário já o passei aqui na rua, neste 
protesto”, refere Virgílio Manuel. Recebeu telefonemas 
de associados, amigos e da família, que está “bastan-
te preocupada com exigência física das condições deste 
protesto”.
Os deputados socialistas Diogo Leão e Lara Martinho 
receberam estes associados e a coordenadora do PAN, 
Inês Sousa Real, deslocou-se junto das tendas. No últi-
mo dia em São Bento foram recebidos pelo deputado 
comunista António Filipe. “Todos garantiram apoio e 
respeito pela nossa causa”, revela, esperançoso, Virgílo 
Manuel.
No dia em que o ELO ali esteve em reportagem, com 
os associados em protesto estavam outros que durante 
esses dias lhes foram dando apoio e companhia: José 
Fernandes, Manuel Teixeirinha, Marcos Apolo e Anali-
de Ponte foram alguns dos muitos que demonstraram 
a sua solidariedade para com este combate, “que é de 
todos nós”. Reconhecem que o Caderno Reivindicativo 
da ADFA contém as matérias que ali os trazem em pro-
testo. Acrescentam que “agora, é preciso exigir que os 
poderes cumpram e que mostrem o reconhecimento que 
manifestam sempre que vão à ADFA”.
O protesto reclama por melhores pensões militares, 
“não sejam inferiores ao Rendimento Mínimo Nacional 
Garantido”, sem esquecer as viúvas e as suas pensões 
degradadas, os furriéis, que “continuam prejudicados e 
despromovidos”, os que aguardam que a CGA cumpra 
com a revisão das situações de aplicação injusta do DL 
503/99 aos deficientes militares e aqueles que preten-
dem poder reabrir os seus processos, “para finalmente 
ver feita justiça”.
Os filhos de Virgílio visitaram-no e pedem-lhe para 
regressar a casa mas o associado garante estar “deter-
minado na sua luta”. Os filhos de João Fernandes es-
tranham a ausência, mas desconhecem o paradeiro do 
pai. Têm falado telefonicamente mas, como disse o as-
sociado, “nunca abordei os assuntos da guerra com eles 
e não quero envolve-los nisto”; “estão preocupados mas 
já os tranquilizei”.

Na Sede Nacional da ADFA
A situação de cansaço e de quebra na saúde causada 
pela greve da fome ditou a saída para a junto da Sede 
Nacional da ADFA. Actualmente os associados con-
tinuam o seu protesto, alojados precariamente, um 
numa tenda e o outro no carro, e ali passam cada noite, 
desconfortavelmente, com o frio e com o mal-estar que 
a espera só agrava. “O que faz um homem de 70 anos, 
a cair aos bocados, sem dinheiro, aqui?” lança Virgílio, 
cara fechada pela desilusão.
Os associados informam que o caso de Virgílio já foi 
enviado para conhecimento da Casa Militar do Presi-
dente da República, referindo que já foi depois reen-

caminhado para o MDN. Falaram e posaram para o 
Jornal de Notícias, cujo artigo motivou o Comunicado/
Esclarecimento que a Direcção Nacional da ADFA di-
vulgou no dia 8 de Março, denunciando as situações 
que levam os deficientes militares ao desespero.

Companheiro de luta
João Fernandes também se confessa impaciente com 
o rumo que a situação tem tomado nos últimos anos.
Com 73 anos, João Fernandes, veio de Seia até Lisboa, 
depois de uma passagem pela Delegação de Viseu, lo-
cal do início do seu protesto. “Quando soube, pelo ELO, 
que o Virgílio levaria avante a sua iniciativa, parti para 
Lisboa, com sacrifício e sem mais do que uma pequena 
mala de viagem e a minha canadiana”, explica. A pri-
meira noite passou-a à mercê dos elementos, pois ain-
da não tinha tenda. Foi-lhe emprestada uma, por outro 
cidadão, manifestante de outros protestos, também 
ali posicionado. Dentro da mala trouxe alguma fruta, 
vários exemplares do ELO, documentação vária do seu 
processo, “cheio de esperar por um reconhecimento que 
tarda em chegar”.
Foi, entre outras profissões, agricultor, torneiro me-
cânico, técnico soldador, por cá e na Alemanha, onde 
esteve algum tempo, sempre com pouquíssimos ren-
dimentos. “Nunca parei, pois precisava de subsistir, mas 
a minha vida teve muitos altos e baixos”.
Casou e teve filhos, manteve a casa e um pequeno café, 
projecto que também acabou por definhar. Divorciou-
-se e procurou nova habitação, contando com apoios 
pontuais da família. “Tem sido uma vida difícil e não só 
para mim”, confessa, emocionado ao falar da ex-mu-
lher, entretanto já falecida. “A minha vida profissional 
e familiar, como a casa que tentei construir, ficou incom-
pleta, muito por causa das mazelas sofridas em África”.
A comissão do serviço militar obrigatório, na Guerra 
Colonial, foi em Moçambique, em Cabo Delgado. Foi 
lá que, em 1968, com a especialidade de sapador de mi-
nas e armadilhas, após cerca de 14 meses, ficou ferido 
num acidente em que foi cuspido da viatura militar em 
que seguia, na operação de protecção “à pista de ter-
ra batida a que chamavam de aeródromo”. “Tiveram 
que me ir buscar ao buraco aonde fui parar, afectado na 
coluna e num pé”, recorda, acrescentando que “como 
não melhorava do pé, fui transferido para o Hospital de 
Nampula e, feitos os exames médicos que declararam a 
severidade do acidente de que fui vítima, fui evacuado 
para o Hospital Militar Principal, em Lisboa, sendo ali 
operado”. Os problemas ainda estavam a começar. A 
Junta Médica considerou-o apto para todo o serviço 
e voltou para casa, “tentando avançar com a minha 
vida”, pois “nem imaginava o que teria pela frente, em 
termos de saúde”. Mas as mazelas de guerra fazem-se 
sentir desde então, e “têm-se agravado com os anos”.
Nas diversas profissões que teve, sentiu as dificuldades 
que lhe trouxeram o pé e a coluna massacrados pelo 
acidente.
Foi contactando a ADFA ao longo do tempo. A Delega-
ção de Viseu, a Sede Nacional, a Delegação de Coimbra 
foram ajudando na abertura do seu processo e nos trâ-
mites que o levaram à Junta Médica que lhe atribuiu 

um grau de incapacidade de 31,15%, mas em serviço 
(cartão de lista verde).
Procurou tratar-se em psiquiatria e psicologia, “por 
causa do stress de guerra” e ainda chegou a fazer terapia 
de grupo. “Mais tarde”, conta, “a percentagem, do foro 
psicológico, que levaria a que totalizasse 48,4% de in-
capacidade não me foi reconhecida na vertente militar, 
pelo que me mantive nos 31,15%, em serviço”. São estas 
as “injustiças” contra as quais se indigna. “Se o meu aci-
dente decorreu no regresso de uma operação em plena 
zona de guerra, por que razão seria classificado como 
em serviço?” A questão assombra os seus dias de revol-
ta. “Ainda mais”, lembra, “quando o estado da lesão da 
coluna me levou a Coimbra, onde fui mais tarde opera-
do, e a uma Junta Médica que me atribuiu um Atestado 
Multiuso com 62% de incapacidade”.
“Não possuo condição financeira para ser tratado psi-
quiatricamente ou psicologicamente”, acrescenta, lem-
brando que “os cerca de 259,00 euros da pensão militar 
não chegam, mesmo adicionados à pensão dos tempos 
em que trabalhei”.
“As minhas sequelas de guerra deveriam contar para o 
meu processo como deficiente de guerra”, afirma, con-
siderando que “se estivesse classificado em campanha a 
vida seria muito menos madrasta”.
João Fernandes manifesta a sua indignação e exige, 
como Virgílio Manuel, “que a ADFA insista junto dos 
poderes públicos para que seja feita justiça e a verdadei-
ra reparação”.

Nova fase de luta
Depois de ter sido ouvido, em reuniões diversas, pela 
Direcção Nacional e pelos conselheiros nacionais, Vir-
gílio Manuel apela para que “a união entre associados 
seja o motor da resolução deste protesto”, pois “só com 
o esforço conjunto da DN com todas as Delegações po-
deremos ver luz ao fundo do túnel”. Nesse apelo é se-
cundado por João Fernandes e pelos vários associados 
que têm apoiado este protesto. “A ADFA tem que exigir 
respostas mais rápidas”, clamaram junto da DN.
A pequena tenda está montada junto ao muro da Sede 
Nacional, perto da viatura que também é casa e quarto 
de dormir, na espera por soluções. As conversas, “gri-
tos de revolta que já não é possível abafar”, continuam, 
agora “junto dos camaradas da ADFA, que nos com-
preendem e apoiam”.
O esforço para continuar em protesto é visível nos ros-
tos destes associados. A paciência vai e vem, na indig-
nação dos seus dias angustiados e revoltados. Virgílio 
Manuel apresenta a imagem de quem, no limite da re-
sistência à fome, interrompeu a parte mais radical do 
seu protesto (greve da fome), mas que não desistiu de 
protestar. João Fernandes não deixa esmorecer a voz 
nas exigências que tem apresentado. Estão ambos can-
sados, mas pretendem sensibilizar mais associados na 
próxima Assembeia-Geral Nacional.
Ao ELO garantiram que “a nossa luta é para levar até 
ao fim” e que “há muitos deficientes militares em con-
dições semelhantes de injustiça e é também por eles, que 
não podem ou não conseguem protestar assim, que ma-
nifestamos publicamente a nossa indignação”.
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11. VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS

2021 2020
Serviços Médicos 106.911 144.344
Bares e Restaurantes 68.782 71.049
Quotização 645.524 624.884
Outros Serviços 19.176 11.692

Total 840.393 851.969

A variação, para menos, no valor dos Serviços Médicos e nos Bares/Restaurantes teve 
a sua origem no encerramento temporário da atividade devido à Pandemia Covid-19.

12. SUBSÍDIOS À EXPLORAÇÃO

2021 2020
Ministério da Defesa Nacional - 
Funcionamento 336.000 324.000

Segurança Social - CAO 138.694 133.874
Outras Entidades 21.244 57.897

Total 495.938 515.771

A Sede teve um incremento da Subvenção em 12.000 euros os quais foram destinados 
ao apoio ao funcionamento da ADFA Maputo (Nota 17). 
Os Subsídios de Outras Entidades contemplam 14.220 euros do Governo Regional 
dos Açores, 1.500 euros da Câmara Municipal Seixal, 750 euros da Câmara Municipal 
de Castelo Branco e 250 euros da Junta de Freguesia de Castelo Branco.

13. CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E MATÉRIAS CONSUMIDAS

2021 2020
Mercadorias – Bar/Restaurante 4.000 5.028
Mercadorias – Material Ajudas Técnicas 0 0
Matérias Primas - Bar/Restaurante 28.431 32.477

Total 32.431 37.505

A variação, para menos, desta rúbrica encontra-se explicada na Nota 11, dado que 
são rúbricas diretamente ligadas.

14. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS

2021 2020
Serviços Especializados 357.995 317.191
Materiais 11.305 10.782
Energia e Fluídos 59.902 52.088
Deslocações, Estadas e Transportes 33.160 30.477
Limpeza, Higiene e Conforto 28.079 27.264
Maquetagem/Impressão e Expedição    do 
Jornal ELO 20.082 21.217
Outros Fornecimentos 104.059 115.265

Total 614.582 584.285

A variação, para menos, enquadra-se na redução generalizada da atividade que afe-
tou a Sede e Delegações, verificando-se a redução de gastos em praticamente todas 
as rúbricas que compõem os FSE. 

15. GASTOS COM PESSOAL

2021 2020
Ordenados 416.632 409.564
Diuturnidades 22.377 20.734
Subsídio de Férias 37.065 41.166
Subsídio de Natal 37.831 38.680
Subsídio de Alimentação 46.540 43.511
Indemnizações 5.933 3.500
Encargos para a Segurança Social 111.345 108.737
Outros Gastos com o Pessoal 24.543 19.027

Total 702.265 684.919

A variação para mais está diretamente relacionada com o regresso de uma trabalha-
dora que esteve de baixa. 

16. OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS

2021 2020
ADFACAR-Apoio à Compra de Viaturas 7.856 5.721
ELO-Publicidade 42 59
Cartão GALP-Comissões 6.545 4.831
INR - Apoio ao Funcionamento 21.467 19.590
INR – Apoio a Projetos 2.193 376
AT-Consignação de Impostos 30.654 30.616

Ministério da Defesa Nacional – Rede 
Nacional de Apoio 105.516 105.871

Santa Casa da Misericórdia 5.000
Eventos Sociais - Recuperação de Despesas 7.585 6.093

Diversos Proveitos 2.911 33.187
Diversos Rendimentos e Ganhos 66.442 49.554
Total 255.898 255.898

O detalhe dos Apoios do INR em 2021 encontra-se no seguinte quadro:

Projeto/Designação Despesa total do 
projeto

Montante 
financiado 

pelo INR

Projeto nº 27/2021 – “Porto Sentido 
aos Olhos da Deficiência” 4.340,95 2.193,32

Apoio ao Funcionamento 2021 26.985,81 21.467,00

O detalhe do movimento da RNA – Rede Nacional de Apoio em 2021 pode ser anali-
sado no quadro seguinte. 

RNA – Gastos imputados ao projeto

Lisboa Porto Madeira Açores Total

1

Ações de 
Divulgação 
comparticipadas 
a 100%

0 0 0 0 0

2

Comparticipação 
da RNA a 100% 
nas  Consultas/
Atendimentos

11.313,44 18.976,62 3.907.75 4.891,56 39.089,27

3
Vencimentos/
Honorários 
Imputados

25.206,21 44.202,54 5.832,52 7.792,60 83.033,87

4

Comparticipação 
da RNA para 
Vencimentos/
Honorários (80% 
do ponto 3)

20.164,97 35.362,03 4.666,01 6.234,08 66.429,09

5 Total subsidiado 
pela RNA (1+2+4) 31.478,41 54.338,65 8.573,76 11.125,64 105.516,46

6 Encargo da ADFA
(3-4) 5.041,24 8.840,51 1.166,51 1.558,52 16.606,78

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam à recuperação de despesas 
efetuadas pelas Delegações, com a realização de convívios e eventos diversos nomea-
damente aniversário da Delegação e festas de Natal. Os custos suportados com estes 
eventos são registados na conta Outros Gastos e Perdas (Nota 17).
As variações, para menos, abrangem a generalidade das rúbricas, cuja justificação se 
prende com o encerramento temporário de atividades por causa da Pandemia Covid-19.
Em Diversos Rendimentos e Ganhos a variação, para menos, deve-se essencialmente 
a uma quebra nos Donativos, quebra esta extensível a todas as delegações.

17. OUTROS GASTOS E PERDAS

2021 2020
Apoios a Sócios 5.102 11.096
Apoios a Delegações 13.505 1.612
Eventos Sociais 12.533 14.638
Despesas com Reuniões de Órgãos Sociais 9.409 0
Diversos Gastos e Perdas 35.922 54.122

Total 76.451 81.468

Os valores indicados na rubrica Eventos Sociais respeitam aos custos suportados pe-
las Delegações com a realização dos eventos referidos na conta Outros Rendimentos 
e Ganhos (Nota 16).
A variação para mais nos Apoios a Delegações, refere-se ao Apoio ao Funcionamento 
concedido pela Sede à ADFA-Maputo, verba que se encontra compensada em igual 
valor nos Subsídios à Exploração (Nota 12).
Na rúbrica de Apoio a Sócios verifica-se uma quebra fruto do falecimento de um as-
sociado que há largos anos era apoiado pela Sede.
A variação, para menos, na rúbrica Diversos Gastos e Perdas, Justifica-se prende com 
o encerramento temporário de atividades por causa da Pandemia Covid-19.
Esta variação está compensada na rubrica Diversos Proveitos e Diversos Rendimentos 
e Ganhos (Nota 16).

18. GASTOS DE DEPRECIAÇÃO E DE AMORTIZAÇÃO

2021 2020
Amortização de Equipamento Básico 4.110 5.407
Amortização de Ferramentas e Utensílios 0 0
Amortização de Equipamento Administrativo 7.938 5.982
Amortizações Diversas 50.385 54.004

Total 62.433 65.728

Continuação na página 12
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Parecer do Conselho Nacional
Sobre a execução do Orçamento Global respeitante ao exercício de 2021
Senhores Associados,
No exercício das competências conferidas pela alínea e) 
do Artigo 36º dos Estatutos, o Conselho Nacional emite 
o seu parecer sobre a Execução Orçamental da Sede e 
das Delegações, respeitante ao Exercício de 2021, apre-
sentada pela Direção Nacional da ADFA-Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas.

1. Âmbito da análise
O Conselho Nacional procedeu à análise da atividade e 
contas através dos documentos produzidos pelos servi-
ços administrativos e financeiros da ADFA e os esclare-
cimentos dados pelo Tesoureiro da Direção Nacional, 
assessorado pelo Contabilista Certificado e responsável 
pelos serviços de contabilidade.1.1. Documentos elaborados e fornecidos pelo Depar-

tamento Administrativo e Financeiro, nomeada-
mente, os mapas de execução orçamental da sede 
e das delegações relativos ao exercício de 2021.1.2. Contas de exploração da sede, delegações e conso-
lidado de 2021.1.3. Esclarecimentos sobre as variações nos valores dos 
rendimentos e nos gastos, sobretudo os de maior 
relevância.1.4. Critérios seguidos quanto à especialização dos 
exercícios.1.5. Critérios aplicados na contabilização de imobiliza-
ções.1.6. Critérios aplicados no cálculo das amortizações do 
exercício.

O Conselho Nacional, em resultado da análise efetuada 
aos elementos atrás descritos, considera estar em con-
dições de formar opinião sobre a evolução da execução 
orçamental, no ano em apreço.
Os valores orçamentados para o exercício de 2021 con-
templavam Rendimentos e Gastos no montante de 
2.209.645 euros e 2.203.538 euros, respetivamente, 
prevendo-se um Resultado de 6.107 euros.
Foram realizados Rendimentos e Gastos no montante de 
2.223.213 euros e 2.124.357 euros, respetivamente, das 
quais resultou um Resultado do Exercício no montante 
de 98.856 euros.
Desta execução orçamental foi obtida uma melhoria do 
Resultado do Exercício de 92.749 euros, face ao previsto.
Analisadas as variações que contribuíram para a me-
lhoria do resultado, face ao previsto, sobretudo, as va-
riações mais significativas nas contas orçamentais de 
Rendimentos e Gastos poderemos concluir:

1. AO NIVEL DOS RENDIMENTOS E GANHOS
Rendimentos da Atividade Associativa: verificou-
-se uma variação, para menos, de (-14.028 euros), 
que resultou do aumento de cobrança de quotas de 
30.687 euros e uma redução de recuperação de des-
pesas de eventos sociais de -44.715 euros;
Vendas nos  Bares/Restaurantes: registou uma varia-
ção, também para menos, de (-1.418 euros);
Prestação de Serviços: registou uma variação, igual-
mente, para menos de (-32.503 euros).  Para esta 
redução de receita contribuiu, essencialmente, a 
quebra de receita dos serviços médicos de -42.366 
euros e o aumento de receita do serviço jurídico 
no valor de 10.650 euros;
Outros Rendimentos e Ganhos: registou uma varia-
ção para menos de (-341) euros. Apesar de se tratar 
de uma variação negativa mínima, é resultado de 
variações favoráveis na receita de comissões de via-
turas de 7.856 euros, comissões cartão galp de 2.241 
euros, recuperação de despesas do INR de 3.660 
euros, recuperação de despesas do CAO- Centro 
de Apoio Ocupacional a funcionar na delegação do 
Porto no valor de 4.819 euros e variações desfa-
voráveis de -12.848 euros relativo a recuperação 
de despesas de RNA, bem como outros proveitos 
suplementares que registou uma diminuição de 
-6.111 euros relativamente ao previsto;
Proveitos e Ganhos Extraordinários, variação favo-
rável de +52.155 euros. Para este aumento con-
tribuiu, principalmente, o aumento de donativos 
de +4.231 euros e as correções relativas a exercícios 

anteriores no valor de +47.721 euros que não esta-
vam previstas no orçamento;

2. AO NIVEL DOS GASTOS
Gastos de atividade associativa: a variação de gastos 
para menos de -47.560 euros, resulta da verba do-
tada para o Núcleo de Maputo de 12.000 euros 
não orçamentada, a redução de apoio a sócios de 
-5.598 euros e a redução nos gastos previstos para 
eventos sociais de -52.967 euros;
Custos de mercadorias vendidas e consumidas: a va-
riação para menos de -3.169 euros, tal como se veri-
fica nas vendas de restaurantes e bares;
Gastos com Pessoal: a variação para mais de 1.173 
euros é resultante do aumento de gastos de remu-
nerações de 14.557 euros e uma diminuição de 
13.406 euros de outros gastos  com pessoal;
Gastos em Fornecimentos e Serviços Externos: regis-
taram-se variações de gastos de menos de 72.687 
euros. Observa-se que na maioria das rúbricas os 
gastos ficaram aquém do previsto, destacando-se a 
redução de 52.564 euros relativo a honorários. Por 
outro lado, o gasto com conservação e reparação 
superou o previsto no valor de 14.577 euros, bem 
como os gastos em trabalhos especializados que ul-
trapassou o orçamentado no valor de 20.609 euros;
Impostos: foi além do previsto (+ 2.222€);
Outros Gastos e Perdas: verificou-se uma redução de 
4.995 euros face ao orçamentado;
Gastos e Perdas Extraordinárias: Estes gastos atin-
giram o valor de 49.920 euros, situação equiparada 
ao que foi dito, ao tratarmos dos rendimentos ex-
traordinários, não estava previsto no orçamento e 
que respeita, principalmente, a correções relativas 
a períodos anteriores;

Seguidamente, passamos a descrever a origem das va-
riações mais significativas para todas as rubricas do or-
çamento:

Nota 1 – RENDIMENTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA
Quotização (+30.687 €): a variação verificada teve ori-
gem na Delegações de Porto (+10.468€), Famalicão 
(+10.320€), Viseu (+3.867€), Coimbra (+1.395€), Cas-
telo Branco (+2.375€), Faro (+808€), Setúbal (+695€), 
Madeira (+370€) e Açores (+2.894€);
Recuperação de Eventos Sociais (-44.715 €): esta variação 
tem origem no impedimento para a realização de even-
tos por causa da Pandemia Covid;

Nota 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Bar/Restaurante (-1.218 €): esta variação foi originada 
na Sede (+5.713€) e na Delegação do Porto, (-6.931€) 
sendo justificada por uma redução do volume de 
atividade em resultado do  confinamento obrigató-
rio e encerramento dos bares e restaurantes;
Serviços Médicos (-42.366 €): a variação verificada teve 
origem na Delegação de Lisboa (- 38.434€), Delegação 
Famalicão (-3.537€) e Delegação do Porto (-395€) ten-
do sido motivada pela  continuação do confinamento 
resultante da pandemia;
Serviços Jurídicos (+10.650 €): verifica-se uma varia-
ção positiva na Sede (+2.015€) e Delegação do Porto 
(+8.635€);

Nota 3 – OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS
Comissão de Viaturas (+7.856 €): esta variação teve ori-
gem na Sede;
Rede Nacional de Apoio (-12.848 €): a variação nesta rú-
brica teve origem nas Delegações da Madeira (-6.426€), 
Açores (-6.374€), Lisboa (-4.522€) e Porto (+4.474€);

Nota 4 - PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS
Outros Proveitos Extraordinários (+4.435 €): A varia-
ção verificada nesta rubrica tem essencialmente ori-
gem na Sede (+14.698€), resultante em parte, do 
aumento proveniente da Consignação de Impostos, 
Delegação de Lisboa (+10.860€), relativa a donativos 
e outros, delegação do Porto (-23.711€), delegação de 
Faro (+1.498€) e outras delegações (+1.090€);
Correções Relativas a Exercícios Anteriores (+47.721 €): a 

variação indicada teve origem na Sede (+5.953€), Lis-
boa (+38.193), Porto (+1.470€), Bragança (+128€), 
Viseu (+702€), Castelo Branco (+423€), Setúbal 
(+162€), Évora (+630€) e Madeira (+60€). Estes valo-
res resultam de acertos às Dotações de 2020 que só 
foram consideradas em 2021 (calculo entre Quotas 
cobradas e/ou Vencimentos pagos) como resulta-
do da comparação entre o montante orçamentado 
para aquele exercício e os valores finais do mesmo 
ano. Acresce dizer que no ano de 2020, uma funcio-
nária da delegação de Lisboa esteve de baixa médi-
ca não havendo o gasto correspondente. Por esse 
motivo, deveria ter sido efetuada a regularização da 
dotação entre a sede e a Delegação e só foi efetuada 
em 2021;

Nota 5 – GASTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA:
Dotação à Delegação do Maputo (+12.000 €): esta 
variação resulta do apoio suplementar do MDN no 
mesmo valor;
Apoios a Sócios (-5598 €): esta variação teve a sua 
origem na Sede (-2.659€), Lisboa (-140€), Porto 
(+70€), Coimbra (-500€) e Açores (-2.370€);
Eventos Sociais (-52.967 €): esta rúbrica tem a con-
trapartida nas receitas (nota 1) cujas quebras resul-
tarem da inatividade dos eventos;
CMVMC-Compras Bar/Restaurante (-3.169  €): contri-
buíram para esta variação a inatividade do setor em 
período de confinamento, tal como já foi referido 
na (nota 2) quanto às vendas nos restaurantes e ba-
res;
Gastos com o Pessoal (+1.173 €): esta variação resul-
ta da compensação entre a conta de remunerações 
que teve um acréscimo de (+14.557€) e a conta de 
outros gastos com o pessoal que teve um decrésci-
mo de (-13.406€);
FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS (-72.687 
€): a redução da atividade generalizada da Sede e 
Delegações contribuiu para esta variação, a qual foi 
extensível a quase todas as rúbricas que compõem 
os FSE. As contas que tiveram maior redução nos 
gastos foram: honorários (-52.564€) que é justifi-
cável com a redução dos rendimentos das clínicas 
em virtude do confinamento resultante do Covid, 
eletricidade (-11.170€), para além das rúbricas, fer-
ramentas e utensílios (-2.647€), material de escritó-
rio (-2.748€), despesas de representação (-4.176€), 
seguros (-4.011€), deslocações de órgãos sociais e 
trabalhadores (-5.931€), limpeza de higiene saúde e 
conforto (-2.363€), vigilância e segurança (-6.753€), 
serviços informáticos (- 6.376€), outros fornecimen-
tos e serviços (-5.939€). Por outro lado, houve um 
aumento, relativamente aos valores orçamentados, 
nas contas de Conservação e reparação (+14.577€), 
nomeadamente, nas obras de conservação na sede. 
Nos trabalhos especializados (+20.609€) respeitam 
aos gastos da Delegação do Porto por trabalhos es-
pecializados na recuperação do Edifico de Francos;
OUTROS GASTOS E PERDAS – (-4.995 €): contribuí-
ram para esta variação a generalidade das rúbricas 
que compõe estes gastos. Destaca-se o facto de, em 
2021 ter sido realizado um ato eleitoral que teve o 
apoio financeiro às listas concorrentes. Assim, o 
valor gasto nestes atos ter sofrido um aumento de 
(+1.539€), comparativamente ao orçamentado. Por 
outro lado, ao recorrer-se à videoconferência para 
a realização diversas reuniões de carater nacional, 
permitiu reduzir tais gastos. Ainda no domínio des-
ta rúbrica de contas, temos um aumento de quotas 
pagas (+1.191€). Quanto à conta das relações in-
ternacionais, do valor orçado de 2.500€, não houve 
quaisquer gastos. Ainda nos outros custos e perdas 
verificou-se uma economia de (- 5.225€);

Nota 6 – CUSTOS E PERDA EXTRAORDINÁRIAS
Correções Relativas a Exercícios Anteriores (+49.920 €): 
a variação indicada teve origem na Sede (+42.116€), 
Lisboa (+278€), Porto (+1.573€), Famalicão (+1.793€), 
Bragança ( +472€), Viseu (+219€), Coimbra (+1.678€), 
Castelo Branco (+463€), Évora (+296€), Madeira 
(+716€) e Açores (+316€). Estes valores resultam de 
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acertos às Dotações de 2020 (Quotas e/ou Vencimen-
tos) como resultado da comparação entre o montante 
orçamentado para aquele exercício e os valores finais 
do mesmo ano. No caso da sede, para além do acer-
to das dotações, há a regularização na Delegação de 
Lisboa de rendimentos de períodos anteriores que se 
repercute na sede nos gastos de exercícios anteriores 
( ver nota 4 );

Nota 7 – CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS
Variação verificada nesta rubrica de (+672€). Trata-se 
de gastos bancários relativos às contas quer da sede 
quer das delegações. Na sede inclui os gastos com as 
contas caucionadas;

Nota 8 - AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (-4.756 €):
As variações mais significativas verificadas nesta 
rubrica tiveram origens na Sede (-5.727€), Lisboa 
(-552€), Porto (+2.415€), Bragança (-213€), Viseu 
(-1.749€),Coimbra (+140€), Castelo Branco (+56), Se-
túbal (+573€), Évora (-185€) e Açores (-24 €);

Nota 9 - RESULTADO DO EXERCÍCIO (+92.749 €): 
O detalhe desta Variação e do Resultado Apurado no Exer-
cício podem ser observados no quadro que se segue:

(Valores em Euros)

RESULTADO VARIAÇÃO

Sede 6.288 5.330

Lisboa 57.667 52.343

Porto 3.926 943

Bragança - 5.926 -2.019

Famalicão 9.944 9.233

Viseu 6.806 7.516

Coimbra 16.517 9.629

Castelo Branco 2.257 4.932

Setubal 6.108 -1358

Évora -5.709 -3.831

Faro 1.183 1.855

Madeira -6.768 819

Açores 6.563 7.433

TOTAL 98.856 92.749

Conclusão:
Da análise efetuada, o Conselho Nacional entende que, 
as variações verificadas não tiveram origem em procedi-
mentos irregulares mas, foram resultantes de contingên-
cias que não foi possível prever aquando da elaboração 
do Orçamento. A atividade, suportada pelo orçamento, 
foi fortemente afetada, em virtude do confinamento a 
que os portugueses estiveram sujeitos, por causa da inci-
dência da Covid.
Apesar de estarmos perante mais um ano profundamen-
te condicionado pela pandemia e consequente redução 
da atividade, as perdas nas receitas foram compensadas 
com a redução das despesas.
Sem pôr em causa o parecer que a seguir se emite, o Con-
selho Nacional, entende que, no futuro, devem ser apli-
cados critérios para toda a ADFA que salvaguarde a espe-
cialização dos exercícios de forma a eliminar ou minorar 
as correções de rendimentos e gastos relativos a períodos 
anteriores, bem como a utilização de critérios uniformes 
para os gastos correntes e ou de caráter plurianual.

Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua concordância 
à Execução Orçamental da Sede e Delegações da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas, respeitante ao ano de 2021, dan-
do o seu parecer favorável a que a mesma seja aprovada pela 
Assembleia Geral.

Lisboa, 19 de Março de 2022

Dando cumprimento ao disposto na alínea b) 
do Artigo 46.º dos Estatutos, o Conselho Fiscal 
Nacional emite o seu Parecer sobre as Ativi-
dades e Controlo Orçamental da ADFA, refe-
rente ao segundo semestre de 2021.

O presente parecer reporta-se a uma situação de transição 
decorrente do ato eleitoral realizado em 25 de setembro 
de 2021, tendo este Conselho Fiscal só iniciado funções 
em 14.10.2021, pelo que não acompanhou a atividade da 
Instituição, anterior a esta data. Contudo, em presença das 
informações que nos foram prestadas consideramos esta-
rem reunidas as condições para nos pronunciarmos sobre 
toda a atividade da ADFA respeitante ao período em ques-
tão. Embora estatutariamente este parecer se reporte ao 
segundo semestre de 2021 a análise da situação financeira 
que vamos apresentar respeita, como é óbvio, não apenas 
à execução do Orçamento nos últimos seis meses do ano, 
mas à totalidade do exercício de 2021. 
E dado que nos foi disponibilizada informação relativa à 
situação global da ADFA, o nosso Parecer contempla a aná-
lise da Execução Orçamental da Sede e das Delegações.

1. ACTIVIDADES
Competindo ao CFN dar parecer sobre as atividades e 
atos de gestão desenvolvidos dela DN durante o segun-
do semestre de 2021, importa aqui salientar as ações 
mais relevantes nas diferentes áreas de atuação da DN.

1. Participação e Intervenção Institucional da DN
Neste capítulo, o CFN considera da maior importância 
o estreitamento das relações institucionais com o poder 
político e com a estrutura militar, tendo em vista uma 
maior visibilidade e reconhecimento da ADFA, das suas 
reivindicações e desideratos.
• Audiência com a Secretária de Estado de Recursos 

Humanos e Antigos Combatentes (SERHAC) tendo 
em vista o processo de reparação moral e material de-
vida aos Deficientes Militares, conforme o aprovado 
na AGN de 12 de junho;

• Audiência com o Secretário de Estado da Segurança 
Social para apresentação da matéria referente à re-
visão de processos decorrente da alteração do DL n.º 
503/99, de 20 de novembro;

• Deslocação do Presidente da DN à Delegação da 
ADFA, na Madeira, onde recebeu a Secretária de 
Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes;

• A ADFA esteve representada pelo Presidente da DN 
na Cerimónia de tomada de posse do Diretor do 
Laboratório Nacional do Medicamento;

• A convite do Chefe do Estado-Maior do Exército, o 
Presidente da DN esteve presente nas Comemorações 
do Dia do Exército 2021, em Aveiro;

• Participação da ADFA no dia do Armistício, 11 de 
novembro, em Belém, sendo representada pelo 
Presidente da DN;

• Neste período, a DN solicitou vários pedidos de au-
diência com diferentes entidades militares procuran-
do sensibilizá-las para os vastos problemas que os 
Deficientes das Forças Armadas necessitam ver resol-
vidos urgentemente;

2. Administração e Gestão 
• Foi finalmente regularizado o processo com a 

Vodafone, assunto que já se arrastava há vários anos;
• Neste período a DN foi confrontada com uma dívida 

da Tipografia, em situação de cobrança coerciva, já a 
correr no Balcão Nacional das Injunções, no Porto. 
Curiosamente, esta dívida referente à aquisição de 
papel, foi constituída a 14 de julho de 2016, mês em 
que se iniciou o processo de encerramento da Tipo-
grafia. Perante a situação desta dívida, no valor de 
1.418,99 €, a DN tomou as medidas que no entender 
do CFN foram as mais convenientes, ou seja, mandou 
pagá-la e instaurou um processo de averiguações, 
para apuramento de responsabilidades;

3. Requalificação e Manutenção
Neste período e considerando a natural degradação, com 
o passar dos anos, do Edifício Sede, interiores e exteriores, 
o CFN reconhece o esforço e as iniciativas da DN no intui-
to de colmatar os danos mais significativos, o que, como é 
óbvio, representa investimento e esforço financeiro.
• Por adjudicação à empresa LLCONSTROI, foi exe-

cutada a impermeabilização da ala norte do Edifício 
Sede; 

• O auditório Jorge Maurício sofreu melhoramentos 
tendo sido equipado com um novo sistema de som da 
marca Bosh, por proposta do SAF e sob parecer técni-
co do nosso associado, Eng. José Teixeira. A compra 
do material foi adjudicada à empresa Advance Probe, 
com o compromisso de dar formação técnica aos 
nossos funcionários, o que é de relevar;

• Adjudicação à empresa Work Time, da revisão e ma-
nutenção do sistema elétrico no Edifício Sede, com o 
objetivo de ultrapassar as anomalias verificadas, após 
vistoria efetuada. Para esta intervenção, foi tomada 
em consideração o parecer técnico e análise levados a 
cabo pelo nosso associado, Engenheiro Eletrotécnico 
José Rodrigues Teixeira;

• Obras de manutenção no piso 1 e piso 0 nomeada-
mente, pintura/tratamento das paredes e vigamento 
em metal, substituição das mástiques, das caixilha-
rias de alumínio interiores e colocação de portas de 
correr no balcão do hall de entrada do piso 0;

2. SITUAÇÃO FINANCEIRA

Nota Introdutória
O Orçamento para ao ano 2021 foi elaborado em no-
vembro de 2020, num cenário de enorme incerteza de-
corrente da crise em que se estava vivendo, provocada 
pelo impacto do vírus COVID-19.
Na apresentação da Proposta de Orçamento, ao Con-
selho Nacional realizado em 28.11.2020, foi explicado 
pelo Tesoureiro de então, que face às circunstâncias, 
tinha respeitado na íntegra os valores previstos nos or-
çamentos das Delegações.
Na Sede os valores orçamentados obedeceram a um 
critério de rigor e prudência pelo que os desvios mais 
significativos se verificaram nas Receitas, principal-
mente na Consignação Fiscal em que se tinham previs-
to 20.000 euros tendo-nos sido atribuído um benefício 
de 35.000.
Nas Delegações verificaram-se desvios favoráveis prin-
cipalmente nas Despesas com Eventos Sociais onde se 
registou uma economia de gastos por não ter havido 
condições para os realizar.
Na Quotização o desvio em relação ao orçamentado foi 
inferior a 5% (30.000 euros). De referir que a principal 
origem deste desvio se verificou na Delegação de Fa-
malicão, que tendo cobrado 39.000 euros de quotização 
em 2020, orçamentou para 2021 apenas 26.000 euros. 
Tendo acabado por cobrar quotas no valor de 36.000 
euros em 2021 justifica-se uma explicação para esta si-
tuação.
Outra situação que carece de ser explicada prende-se 
com os valores contabilizados na rubrica contabilística 
Correções Relativas a Exercícios Anteriores que nas Re-
ceitas apresentam um valor de 47.721 euros e nas Des-
pesas 49.920 euros. Estes valores respeitam ao acerto 
das Dotações das Delegações à Sede, calculadas sobre 
os Custos com o Pessoal e sobre as Quotas cobradas. 
Estas Dotações são calculadas pela Sede, sobre os cus-
tos previstos com os trabalhadores das Delegações e 
sobre as receitas da Quotização, previstas pelas Delega-
ções nos seus Orçamentos. No final do ano as Dotações 
à Sede são acertadas com os valores efetivamente reali-
zados para as duas situações.
Acontece que no Orçamento da Delegação de Lisboa, 
para 2020, não foi possível prever que uma trabalhado-
ra da Clínica iria ficar um largo período de tempo com 
baixa por maternidade, o que permitiu uma economia 
considerável nos Custos com o Pessoal da Delegação, 
e com o correspondente impacto na Dotação devida 
à Sede, no ano de 2020. Este acerto, no montante de 
38.193 euros que deveria ter sido feito no exercício de 
2020 só foi feito em 2021.

Parecer do Conselho Fiscal Nacional 
Segundo Semestre de 2021
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Deste desfasamento no tempo resultou uma distorção 
significativa nos Resultados dos Exercícios de 2020 e 
2021 tanto na Sede como na Delegação de Lisboa. Ten-
do presente que a Sede apresentou em 2020 um Resul-
tado positivo de 43.397 euros, este seria praticamente 
nulo se o acerto tivesse sido considerado nas contas de 
2020. Por sua vez, a Delegação de Lisboa que apresen-
tou um prejuízo de 16.689 euros teria apresentado um 
lucro de 21.500 euros. Em 2021 teríamos o fenómeno 
inverso: a Sede apresentaria um Resultado do Exercício 
no montante de 48.400 euros e a Delegação de Lisboa 
18.500 euros. Deste exemplo se conclui que nos Orça-
mentos das Delegações, empolar os Custos de Fun-
cionamento não lhes proporciona qualquer benefício 
porque não vão receber nenhuma compensação para 
os suportar. Assim, mais importante do que os valores 
previstos no Orçamento é o seu ajustamento aos valo-
res efetivamente realizados, operação que deve ser feita 
no Fecho de Contas a que o Orçamento respeita.
Depois desta abordagem generalista passamos agora à 
análise das rubricas onde se verificaram desvios mais 
significativos os quais descrevemos com maior detalhe 
nas seguintes Notas ao quadro apresentado em cima:
(1) Os Rendimentos da Atividade Associativa dizem 

respeito essencialmente às Dotações das Delega-
ções, as quais se mantêm constantes ao longo do 
ano, sendo feitos ajustamentos, no final do ano, 
decorrentes dos montantes efetivos das Quotas 
cobradas e dos Custos com os trabalhadores das 
Delegações. Os ajustamentos respeitantes ao ano 
de 2021 só serão feitos no próximo ano. O desvio 
verificado (-14.028) respeita essencialmente, à não 
recuperação de despesas com Eventos Sociais por 
não se terem realizado (-44.715 euros) e ao acrés-
cimo de Quotização cobrada pelas Delegações no 
Porto (+10.468 euros) e Famalicão (+10.320 euros);

(2) Prestação de Serviços: o desvio verificado (-32.503€) 
tem origem nas receitas com Serviços Médicos, es-
sencialmente na Delegação em Lisboa (-38.434 eu-
ros). Esta redução de atividade teve o seu reflexo 
nos custos com Honorários que tiveram uma dimi-
nuição de 42.124 euros, em relação ao orçamenta-
do;

(3) Proveitos e Ganhos Extraordinários: A diferença fa-
vorável (+52.155) resulta da diferença entre o valor 
orçamentado a título de consignação fiscal (20.000 
euros) e o montante efetivamente recebido pela 
Sede (35.000 euros) e ao acerto na Dotação à Sede 
pela Delegação de Lisboa (38.000 euros), já referido 
na Nota Introdutória;

(4) Gastos da Atividade Associativa: os valores mais 
significativos que estão na origem deste desvio 
(-47.560 euros) respeitam à redução da atividade 
com Eventos Sociais (-52.967 euros) e ao subsídio 
concedido pela Sede ao Núcleo da ADFA-Maputo 
(12.000 euros). Este desvio está, contudo, compen-
sado com o acréscimo do subsídio, de igual mon-
tante, concedido pelo Ministério da Defesa Nacio-

nal, a que se refere a Nota (7);
(5) Fornecimentos e Serviços Externos: o desvio favo-

rável de 72.687 euros teve como principais origens 
a redução de Honorários pagos pela Delegação de 
Lisboa, já referidos na Nota Introdutória (-42.124 
euros), e várias reduções de menor montante nou-
tras rubricas de custos que na sua generalidade 
registaram valores inferiores aos orçamentados 
como resultado da redução de atividade verificada 
no exercício: (Eletricidade: -11.000€; Deslocações: 
-6.000€; Vigilância: -6.700€; Serviços Informáti-
cos: -6.400€; Despesas de Representação: -4.200€, 
etc.). De sinal contrário temos desvios nos Custos 
com Conservação e Reparação do edifício Sede 
(+15.200€) e Trabalhos Especializados, na Delega-
ção no Porto, no montante de 20.789 euros;

(6) Custos e Perdas Extraordinários: o valor indicado 
(49.920 euros) respeita essencialmente ao acerto 
das Dotações à Sede, nas várias Delegações sendo o 
valor mais significativo o registado na Sede (42.116 
euros) já referido na Nota Introdutória;

(7) Subsídio à Exploração: Foram recebidos pela Sede 
336.000 euros, do Ministério da Defesa Nacional, 
12.000 euros dos quais com destino à Delegação em 
Maputo. Foram ainda recebidos mais 16.720 euros 
de subsídios, 14.220 euros dos quais da Delegação 
dos Açores, provenientes do Governo Regional;

(8) Resultado do Exercício: o valor apurado (98.856 
euros), superior em 92.749 euros ao orçamentado 

(6.107 euros), teve na sua origem como valores mais 
significativos a Delegação em Lisboa (57.667€), e 
as Delegações em Coimbra (16.517€), Famalicão 
(9.944€), Viseu (6.806€), Açores (6.563€) e Setúbal 
(6.108€). Tiveram resultado negativo as Delegações 
em Bragança (-5.926€), Évora (-5.709€) e Madeira 
(-6.768€).

3. CONCLUSÃO
Face ao exposto, o Conselho Fiscal Nacional dá a sua 
concordância à Execução Orçamental da Sede e De-
legações da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas, respeitante ao ano de 2021, dando o seu 
parecer favorável a que a mesma seja aprovada pelo 
Conselho Nacional. 
Considerando os constrangimentos impostos pela si-
tuação de pandemia vivida em 2021 e todos os cons-
trangimentos operacionais e diretivos com ela rela-
cionados, o Conselho Fiscal Nacional entende ser de 
elevada relevância todo o trabalho e empenhamento 
associativo desenvolvido pela Direção Nacional e pe-
las Direções de Delegação da ADFA.

Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, 
em 10 de março de 2022

O Presidente, António Neves
O Secretário, António Cotrim Viana

O Relator, Fernando Cardoso

Relatório de Actividades do Conselho Nacional
Referente ao Ano de 2021

Em cumprimento do preceituado no nº 3 do art.º 35º dos 
Estatutos da ADFA, o Conselho Nacional, durante o Ano 
de 2021, reuniu, ordinariamente no dia 20 de maio e 4 de 
Dezembro de 2021.

Ordem de Trabalhos:
Ponto um - Análise e votação da Ata do Conselho Nacio-
nal anterior;
Ponto dois – Análise e votação do Relatório Operacional 
do Conselho Nacional de 2020 (art.º 36º, alínea f) dos Es-
tatutos);
Ponto três - Análise e votação do Relatório da Execução 
Orçamental de 2020 (artigo 36.º, alínea e);
Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacional refe-
rente aos dois semestres do ano de 2020 (art.º 46º alínea b);
Ponto cinco – Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP):

• Apresentação do Plano Orientador para a Criação do 
CAIP.

Ponto seis - Representatividade e direitos:
• Informação da DN sobre o Caderno Reivindicativo 

“Processo de reparação moral e material devida aos 
militares” aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 
30 de março de 2019. 

• Perspetivar a estratégia reivindicativa a aprovar na 
AGN, de 12 de junho, em Loures.

Ponto sete – Análise e apreciação do trabalho “Análise 
sobre a estrutura de gastos da ADFA”, que se reporta ao 
exercício de 2019, com o qual se pretende, acima de tudo, 
identificar pontos críticos que interessa minimizar ou se 
possível, eliminar. Esta análise é complementar ao “Estu-
do sobre a sustentabilidade da ADFA”, aprovado no Con-
celho Nacional de 12 de outubro de 2019. 
Ponto oito – Outros Assuntos

Dada a situação vivida em Portugal, provocada pela evo-
lução do Covid-19 e tendo em conta, os deficientes das 
forças armadas, se inserirem num grupo de risco, foi ado-
tada, a título excecional, a participação dos Conselheiros 
Nacionais:
- pela forma presencial; participação por vídeoconferên-
cia; participação através de e-mail, quanto a propostas 
sobre os temas em análise e a sua votação. 
De acordo com este critério, participaram os seguintes 
elementos com direito a voto:
Mesa da Assembleia Geral Nacional, Joaquim Mano Pó-
voas – sócio 252; Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias, 
sócio 379;
Conselheiros das Delegações: Lisboa – José Manuel Pe-
reira Fernandes – sócio 17.144; Porto – José Manuel Car-
valho Ribeiro, sócio 13.624, videoconferência; Famalicão 
– Augusto Correia da Silva, sócio 82,; Bragança – Olímpio 
Sebastião Ferreira, sócio 2.783, via e-mail; Coimbra – Joa-

Controlo Orçamental da ADFA Em 31 de Dezembro de 2021

NOTAS P R O V E I T O S ORÇAMENTADO REALIZADO DESVIO

(1) RENDIMENTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA 1.255.459 1.241.431 -14.028
VENDAS 70.200 68.782 -1.418

(2) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 156.927 124.424 -32.503
OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS 315.193 314.852 -341

(3) PROV. E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS 68.801 120.956 52.155
PROV. E GANHOS FINANCEIROS 115 48 -67

 Total dos Proveitos 1.866.695 1.870.493 3.798

     

 C U S T O S ORÇAMENTADO REALIZADO DESVIO

(4) GASTOS DA ATIVIDADE ASSOCIATIVA 667.022 619.462 -47.560
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS 35.700 32.531 -3.169
CUSTOS COM O PESSOAL 701.090 702.263 1.173

(5) FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 703.465 630.778 -72.687
OUTROS GASTOS E PERDAS 29.070 26.969 -2.101

(6) CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS 49.920 49.920
AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO 67.191 62.435 -4.756

Total dos Custos 2.203.538 2.124.357 -79.181
RESULTADO ANTES DO SUBSÍDIO -336.843 -253.864 82.979

(7) SUBSÍDIO À EXPLORAÇÃO 342.950 352.720 9.770

(8) RESULTADO DO EXERCÍCIO 6.107 98.856 92.749
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quim Augusto da Piedade Gaspar, sócio – 241, por video-
conferência; Setúbal- José da Silva Pinto Faria, sócio 3.371; 
Viseu – António Campos Mesquita, sócio 819, videocon-
ferência; Castelo Branco – José Luís dos Santos Cardoso, 
sócio 8.294, via e-mail; Évora – Manuel Joaquim Calhau 
Branco, sócio 1.581; Faro- José Manuel das Neves Perpé-
tua, sócio 2.387, videoconferência; Madeira – João Manuel 
Martins, sócio nº 11.013, via videoconferência; Açores – 
Jaime Fernando Leite Domingues, sócio 5.919, por video-
conferência. 
Conselheiros autónomos: José da Silva Monteiro, sócio 
1.948; Carlos da Silva Correia, sócio 2.472; Henrique Aran-
tes Lopes Mendonça, sócio 10.081; José Martins Maia, só-
cio 244, por videoconferência; Alberto Lopes Casais, sócio 
1047, por videoconferência; Manuel Correia Bastos, sócio 
1.312, por videoconferência; José Nuno da Camara Santa 
Clara Gomes, sócio 14.170, por videoconferência; Arman-
do Marques Ramos, sócio 6.405; Francisco Maria Castelo 
Branco Potes Cordovil, sócio 15035, por videoconferência; 
José dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio 16.473, por vi-
deoconferência; José Cardoso, sócio 1.892; Alberto Andra-
de Pinto, sócio 618,
Conselho Fiscal Nacional: Carlos Manuel Pereira, sócio 
13.651; José Carlos Ferreira Pavoeiro, sócio 8.617 e Orlan-
do Álvaro Correia, sócio 209.
Assistentes como observadores: Francisco Simão Caroço 
Janeiro, sócio 919; Vítor Manuel da Costa, sócio 10.018; 
João Manuel dos Santos Gonçalves, sócio 684; 
Participaram para apresentação do Projeto do Centro de 
Apoio Integrado do Porto, o Presidente da Direção da De-
legação do Porto, Abel Fortuna e a Dra. Graciete Cruz.
O Presidente da MAGN para além de saudar os presentes 
e os que se encontravam online, informou quais os Con-
selheiros que mandaram comunicação por mail, uma vez 
que não podiam participar de outra forma. Informou que 
estavam a participar 25 conselheiros. Com presença físi-
ca- doze; por videoconferência – onze; por correio eletró-
nico – dois. Explicou a forma encontrada para a realização 
do Conselho Nacional, quanto à participação e modo de 
votação dos pontos da ordem de trabalhos, para que se 
pudesse cumprir a apreciação e votação dos documentos 
a ser apresentados na Assembleia Geral Anual, conforme 
determina os nossos estatutos, em tempo de pandemia. A 
realização deste CN, não fora a situação pandémica que se 
viveu, seria realizado no mês de Março. O alargamento de 
prazos, resulta da situação de exceção que foi concedido 
às Entidades para as suas reuniões obrigatórias, nomea-
damente, para aprovação de relatório e contas, tal como 
aconteceu em 2020.
Ponto um:
Análise e votação da Ata do Conselho Nacional anterior. 
Foi aprovada por unanimidade.
Ponto dois da ordem de trabalhos – Análise e votação do 
Relatório Operacional do Conselho Nacional de 2020.
O relatório operacional do Conselho Nacional procura 
transmitir aquilo que se passou nos vários concelhos du-
rante o ano de 2020. No ano em apreço houve dois conse-
lhos e, logicamente, ao elaborar esse relatório, procura-se 
transmitir, no essencial, o que está nas atas e resumir as 
diferentes análises e as respetivas decisões tomadas. Ana-
lisada a proposta de Relatório Operacional do Conselho 
Nacional de 2020, passou-se à sua votação, tendo sido 
aprovada por unanimidade. 
Ponto três - Análise e votação do Parecer da Execução Or-
çamental de 2020 (art.º 36.º, alínea e);
O Parecer do Conselho Nacional sobre a execução do Or-
çamento Global da ADFA, Relativo ao exercício de 2020 é 
um documento composto, normalmente, por um mapa 
com os valores dos Gastos e Rendimentos relativamente 
ao orçamento que foi projetado e apuramento das varia-
ções positivas e negativas em cada conta. 
Da análise efetuada aos dados que nos foram facultados 
e dos esclarecimentos prestados pela Direcção Nacional, o 
Conselho Nacional concluiu que as variações verificadas 
não tiveram origem em procedimentos irregulares mas fo-
ram resultantes de contingências que não foi possível pre-
ver aquando da elaboração do Orçamento.
Apesar de estarmos perante um ano profundamente con-
dicionado pela pandemia e consequente redução da ati-
vidade, as perdas nas receitas foram compensadas com a 
redução das despesas. 
Face ao exposto, o Conselho Nacional dá a sua concordân-
cia à Execução Orçamental da Sede e Delegações da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas, respeitante ao 
ano de 2020, dando o seu parecer favorável a que a mesma 
seja aprovada pela Assembleia Geral, propondo, um voto 
de louvor à Direção Nacional e às Direções das Delegações 
pelos resultados alcançados.

Este parecer foi publicado no Jornal Elo e apreciado e 
também aprovado na assembleia geral nacional da ADFA, 
em 12 de junho de 2021.
Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacional refe-
rente aos dois semestres do ano de 2020 (art.º 46.º alínea 
b):
O Presidente do Conselho Fiscal Nacional referiu que o 
parecer não deixa de refletir, obviamente, a situação de 
2020, um ano especial nunca vivido antes por todos nós. 
O CFN tem que ressaltar dois ou três aspetos que julga 
fundamentais. Na história da ADFA nunca se assistiu a 
uma fase em que possamos dispor de tantos elementos de 
análise e ponderação da rotina da ADFA e do que existe 
efetivamente sobre o funcionamento e o futuro da ADFA. 
Nunca existiu tanta mudança como atualmente existe e 
isso reflete-se, obviamente, nas contas e na forma como 
a ADFA está financeiramente e aquilo que efetivamente 
pode ser no futuro. Achava importantíssimo ressaltar. O 
outro aspeto, neste ano totalmente atípico, a ADFA reve-
lou uma capacidade de adaptação tão fundamental e im-
portante, que fez-nos lembrar, efetivamente, a capacida-
de que nós tínhamos enquanto militares no ativo de nos 
adaptarmos às situações mais diversas que apareciam. 
Realmente, conseguimos montar um sistema de proteção 
coletivo dos sócios nas instalações; conseguimos conti-
nuar a trabalhar com todas as condições, recorrendo aos 
meios disponíveis e isto só nos deu um pouco mais de 
confiança, porque apesar da idade dos dirigentes e dos 
sócios consegue-se, de facto, responder às necessidades e 
estamos aqui, efetivamente, como se diria para as curvas. 
Dou o meu total apoio e louvor às Direções das Delega-
ções e à Direção Nacional, porque o trabalho efetivo e pro 
bono, não tem conta, não tem preço e se fizessem menos 
metade do que se fez, de facto o louvor continuava a ser 
merecido.
Ponto Cinco da ordem de trabalhos – Centro de Apoio In-
tegrado do Porto (CAIP): Apresentação do Plano Orienta-
dor para a Criação do CAIP.
Este assunto já tinha sido apreciado em CN anteriores e 
foi entendimento geral que a melhor solução seria, a De-
legação do Porto vir ao CN fazer a sua apresentação. A Di-
reção da Delegação do Porto já tinha efetuado uma apre-
sentação à Direção Nacional e ao Conselho de Executivos.
Dada a importância deste assunto e a necessidade de dar 
a conhecer aos sócios, as diferentes opiniões dos Conse-
lheiros que participaram no Conselho Nacional, optou-se 
por transcrever, integralmente, as diferentes interven-
ções, a proposta que foi votado e resultado dessa votação.
Seguiu-se apresentação do Plano Orientador para a Cria-
ção do CAIP, pelo Presidente da Direção da Delegação do 
Porto, Abel Fortuna, assessorado pela Dra. Graciete Cruz. 
Presidente da Direção da Delegação do Porto, Abel Fortu-
na: Após saudação aos presentes, iniciou a sua intervenção 
dizendo que como primeiras palavras gostava de trans-
mitir e dizer que ficámos satisfeitos e congratulamo-nos 
com o facto de podermos, hoje e aqui trazer este projeto 
do Centro de Apoio Integrado do Porto (CAIP), uma vez 
que já há algum tempo, há alguns anos que é um dos do-
cumentos que têm vindo a ser produzidos pela Delegação 
do Porto, quer pela Direção Nacional. Que, muitas vezes, 
havia certas intervenções, invocando que não se conhe-
cia muito bem o seu conteúdo e os seus contornos. Era, 
de facto, este projeto. Farei o enquadramento e depois de 
alguns considerandos relativamente a este projeto, segui-
rá a exposição da Dr.ª Graciete Cruz, que é a coordena-
dora técnica do Apoio Integrado na Delegação do Porto, 
seguindo aquilo que é o documento, o plano orientador 
que foi distribuído. O CAIP enquadra-se no âmbito de um 
processo que a Delegação do Porto há alguns anos a esta 
parte tem vindo a desenvolver, no sentido de fazer uma 
separação entre os serviços associativos, aquele serviço 
que todas as Delegações têm e que são orientados para os 
associados e fazer a separação entre os serviços que cons-
tituem áreas de reabilitação e saúde, que são destinados 
aos nossos associados mas, também, às pessoas com de-
ficiência da comunidade. Feita esta separação, também, 
porque enquanto a área associativa é uma área que nós 
há muitos anos gerimos e, muitas vezes, aquilo que se faz 
no Porto também cria alguma confusão, até pelo núme-
ro de trabalhadores. Que a Delegação tem isto e que não 
corresponde exatamente aquilo que é o contexto nacio-
nal. A outra área, a desenvolver o projeto que tenha uma 
gestão mais profissional e mais profissionalizada, uma vez 
que, cada vez mais, as exigências são maiores e, ao mesmo 
tempo, dessa profissionalização também uma transferên-
cia da responsabilização desta área por parte da ADFA 
para uma estrutura autónoma, que tenha personalidade 
jurídica e que amanhã não crie problemas, nem constran-
gimentos à Associação. O projeto CAIP é destinado à área 

da saúde mental, para as pessoas com deficiências desta 
natureza, para os associados e para os seus familiares e 
para a comunidade em geral. Mas, para se conhecer me-
lhor este projeto, os seus conceitos vou passar a palavra a 
Dr.ª Graciete Cruz que vai fazer essa apresentação.
Dra. Graciete Cruz: Após cumprimentar os presentes, 
passou a apresentar o plano orientador para a criação do 
Centro de Apoio Integrado do Porto. É um documento, 
como tiveram oportunidade de analisar, estruturado em 
quatro capítulos; o primeiro dizendo respeito a uma apre-
sentação abreviada do documento em si; o segundo anali-
sando os antecedentes e os pressupostos do projeto; o ter-
ceiro relativamente à sua caracterização, do que estamos 
efetivamente a falar com a criação do CAIP e o último, re-
forçando um bocadinho aquilo que são os fundamentos e 
as orientações para a criação do CAIP. Portanto, o 1º capí-
tulo apresenta já o CAIP como uma estrutura abrangente 
inovadora na área da saúde mental, sendo que advém do 
plano de desenvolvimento da ADFA do Porto, muito sus-
tentado na experiência que têm sido os anos de desenvol-
vimento, neste domínio, que a Delegação do Porto tem, o 
seu know-how relativamente ao trabalho desenvolvido na 
área da reabilitação. Neste 1º capítulo também já estamos 
a apontar para a necessidade de autonomização desta es-
trutura, com personalidade jurídica própria, sendo que 
para isso, obviamente, é necessário o pronunciamento 
associativo. O 2º capítulo coloca em foco aquilo que, efe-
tivamente, têm sido as dinâmicas da Delegação do Porto, 
da ADFA em geral e neste quadro mais específico, daqui-
lo que tem sido o caráter inovador e irreverente também, 
que está na génese de outros projetos bem-sucedidos, 
como o Centro Oficinal de Meios Ortopédicos, Centro 
de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG), o Serviço de 
Apoio Médico Psicológico e Social, que contempla o nos-
so polo clínico de apoio da Rede Nacional de Apoio aos 
Ex-combatentes Portadores de Perturbação Psicológica 
Crónica e o Centro de Atividades Ocupacionais (CAO). O 
CAIP chamo à atenção pelo facto de trazer uma particula-
ridade, por já ser um bocadinho direcionado para o pro-
cesso de abertura de portas à sociedade, porque no nosso 
CAO temos a usufruir das respostas de terapêuticas e ocu-
pacionais deficientes militares e pessoas com deficiência 
que foram encaminhadas pela Segurança Social, que não 
são de origem militar. Portanto, já há aqui um processo 
de abertura de portas da própria instituição. Mas, para 
isto, foi importante perceber porque é que este projeto 
existe. Este projeto existe, porque no fundo tem ganha-
do um bocadinho força, porque cresce reactivamente às 
nossas necessidades. Temos assistido ao longo do tempo 
e, infelizmente a saúde mental continua a ser um paren-
te pobre da saúde, numa forma geral. Aliás se houve uma 
questão que ficou muito saliente com a própria pandemia 
é que veio trazer à superfície a necessidade de acompa-
nhamento clínico e de intervenções específicas muito 
direcionadas para esta área, que não existe uma manei-
ra mais ampla no nosso país. E, atendendo àquilo que é 
a nossa realidade portuguesa, àquilo que são as diretrizes 
da Organização Mundial de Saúde e até do próprio Na-
cional de Saúde Mental existe uma dificuldade de acesso 
nas respostas específicas, para esta área. As pessoas que 
beneficiam destas respostas que conseguem aceder não 
têm os programas específicos de intervenção inseridos na 
comunidade. Portanto, existe aqui uma clara necessidade 
de haver mais respostas, porque existe efetivamente a ne-
cessidade. É isto que até temos sentido na nossa dimen-
são dos serviços clínicos, no trabalho que temos desenvol-
vido ao longo do tempo, as solicitações externas são cada 
vez maiores. Por outro lado, também existe com o próprio 
processo de envelhecimento do país em geral e da ADFA 
em particular, dos associados. Temos percebido que, no 
fundo, também as perturbações do foro demencial e as 
questões cognitivas, como a sua deterioração associada 
ao processo de envelhecimento vem trazendo aqui maior 
necessidade e maior dependência. Daí haver, também, 
esta questão mais direcionada no CAIP para uma resposta 
específica que dê, aquilo que são as orientações e as inter-
venções necessárias para a população mais envelhecida. 
Por outro lado, como existe um envelhecimento natural 
existe também uma dependência, daí um serviço maior 
da dependência e que o serviço de apoio domiciliário seja 
um fator extremamente importante. Só, por isto, estão 
aqui descritas as razões que, no fundo, nos levam a criar 
o CAIP, para tentar colmatar estas necessidades, não nos 
substituindo ao Estado de maneira alguma, mas fazendo 
com que nós possamos propor uma resposta muito profí-
cua e que não existe, também pelo seu carácter inovador. 
Fizemos um trabalho de campo, de maneira a conseguir-
mos perceber quais são as necessidades e que respostas 
existem. Percebemos que na nossa área, infelizmente, só 
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existem três estruturas específicas para dar resposta a esta 
população, sendo que duas delas são para a área da saúde 
mental e a outra para o a área dos quadros demenciais, 
estruturas específicas protocoladas com a Segurança So-
cial. Portanto, temos ali um conjunto de 105 utentes que 
vão beneficiar. Temos aqui uma necessidade crescente e 
se temos aqui solicitações cada vez com maior frequência, 
certamente existe aqui uma desproporção muito grande 
entre aquilo que é a procura e a resposta.
Como é que este projeto nasce? Este projeto, como dis-
se há pouco, nasce reactivamente, mas nasce também 
sobretudo da nossa experiência do nosso know-how do 
trabalho que tem vindo a ser desenvolvido. Temos o Ser-
viço de Apoio Médico Psicológico e Social, que como dis-
se congrega o polo clinico da Rede Nacional de Apoio e o 
CAO, que por si só sozinhos já dão as respostas muito úteis 
e muito válidas. Mas, a nossa forma de intervenção é inte-
grada, daí que estas duas respostas acabem por constituir 
o Departamento de Apoio Integrado, porque é de uma 
forma multidisciplinar e de um interface entre a área clí-
nica e a área social, que conseguimos com que exista aqui 
uma resposta articulada e integradora para os seus bene-
ficiários. Portanto, temos utentes do CAO que beneficiam 
das respostas clínicas dos Serviços Clínicos e vice-versa. 
Temos utentes dos Serviços Clínicos que são encaminha-
dos para o CAO para beneficiar da resposta ocupacional 
e terapêutica, de forma a combater o isolamento e pro-
mover a sua integração. Por isso, mesmo o departamento 
de apoio integrado surge aqui com uma resposta que vai 
promover um trabalho de intervenção na área da reabili-
tação, sendo direcionado para isto a cidadãos com neces-
sidades específicas de incapacidade funcionalidade e saú-
de, uma forma mais ampla, mas onde estão incluídos os 
nossos deficientes militares. Aliás, temos deficientes mili-
tares que já nos acompanham há muito tempo no nosso 
CAO e que também têm estão usufruir desta resposta da 
área clínica. Fizemos uma análise só para percebermos 
quais são os pontos fortes e os pontos fracos do projeto, 
que ameaças e que oportunidades estarão aqui em cima 
da mesa, sendo que aquilo que é mais evidente, o mais 
gritante, é a necessidade de intervenção nas nossas ins-
talações. Devem conhecer, certamente, as instalações da 
Delegação do Porto, ao nível daquilo que são os serviços, 
resumem-se a pré-fabricados, datados de algumas déca-
das e que estão claramente a carecer de remodelação.
Passando ao 3º capítulo, ao CAIP em si, é apresentado 
como uma estrutura de reabilitação psicossocial na área 
da saúde mental inserida na comunidade, o que não exis-
te na realidade. Não existe nenhuma resposta que tenha 
esta abrangências de valências e que esteja inserida em 
comunidade e não em contexto hospitalar e orientado 
para adultos com deficiência com perturbação psiquiátri-
ca estando aqui coberta área da saúde mental e também 
para pessoas idosas com processos demenciais instala-
dos e/ou a instalar obviamente e que necessitam desta 
resposta clínica e social articulada integradora, tendo por 
base o nosso modelo de intervenção multidisciplinar, que 
vem claramente do trabalho que tem sido desenvolvido 
pelo Departamento de Apoio Integrado.
Quais são os objetivos do CAIP? Aumentar e restaurar a 
integridade funcional física, social, clínica, obviamente 
tendo um impacto na qualidade de vida do da população 
alvo. Tentar de alguma maneira também fomentar novas 
competências, aumentando a autoestima e auto- eficácia, 
sendo que também promove a integração social, comba-
tendo a solidão e o isolamento, envolvendo também a fa-
mília e a comunidade no próprio processo de reabilitação 
e combatendo o estigma em torno destas pessoas, que 
precisam de respostas mais direcionadas e mais específi-
cas.
O programa funcional nasce daquilo que já temos o Ser-
viço de Apoio Médico Psicológico e Social e do CAO e 
porque querermos cobrir a perturbação psiquiátrica. Por-
tanto, uma resposta muito mais direcionada na área da 
saúde mental faz sentido a criação de uma unidade sócio 
ocupacional, para os quadros do ensino demenciais de 
processo de envelhecimento, um Centro de Dia e a maior 
dependência e necessidade de cuidados de um serviço 
de apoio domiciliário. Estas respostas, o Serviço de Apoio 
Domiciliário, o Centro de Dia, a Unidade Sócio Ocupacio-
nal e o Centro Atividades Ocupacionais, em si mesmas já 
são respostas muito válidas e úteis. Mas, a inovação des-
te projeto é pelo chapéu clínico, pelo suporte necessário 
que o Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social vai 
proporcionar, mantendo a estabilidade clínica dos bene-
ficiários desta resposta. Portanto, existe aqui uma estreita 
comunicação entre as diferentes valências, de maneira a 
ter uma resposta integradora e unificada. Convém tam-
bém perceber, de alguma maneira, que as nossas solicita-

ções de facto ao nível do nosso polo clínico do Serviço de 
Apoio Médico Psicológico e Social foram muitas, ao ponto 
de percebermos que houve mais do que um triplicar do 
número de intervenções, desde que os serviços clínicos 
foram constituídos no ano 2000, falávamos de 382 inter-
venções e o ano passado, muito fruto daquilo que foi a 
pandemia, 1315 intervenções. Por outro lado, não se trata 
de um projeto completamente desfasado, nem se preten-
de que seja uma coisa demasiado alargada. Pretende-se 
assim que exista um aumento da capacidade quer para 
os Serviços Clínicos, quer para o CAIP, CAO, mas que no 
Centro de Dia dará resposta a 30 pessoas, a Unidade Ocu-
pacional a 15 e o Serviço Apoio Domiciliário a 16. Portan-
to, estamos a falar de coisas específicas, direcionadas aos 
diferentes utentes, também eles direcionados para as di-
ferentes respostas. 
O processo de implementação terá que ser faseado, obvia-
mente, e para isso o 1º passo é tornar o Departamento de 
Apoio Integrado com uma estrutura autónoma com per-
sonalidade jurídica própria. A fase seguinte depois, aí sim, 
haver a intervenção no terreno de maneira a podermos 
criar quer a Unidade Psicossocial, quer o Centro Dia e o 
Serviço de Apoio Domiciliário.
O último capítulo diz respeito, efetivamente àquilo que fo-
ram os fundamentos, o papel preponderante que a ADFA 
tem vindo a desenvolver no âmbito da reabilitação e da 
inclusão social. O facto de a ADFA ter sido, sem qualquer 
margem para dúvida, um exemplo de responsabilidade e, 
acima de tudo, da afirmação de cidadania, respondendo a 
necessidades tão prementes. Aliás a ADFA tem tido uma 
postura muito solidária para com a deficiência em geral, 
não deixando ninguém para trás. Por outro lado, o próprio 
CAIP vai então permitir contribuir para a sustentabilidade 
do futuro da ADFA no Porto, permitindo que partes das 
suas responsabilidades sejam transferidas para a nova es-
trutura. Estrutura esta que já tem enraizado aquilo que é 
os princípios, os valores, o trabalho e a missão da própria 
ADFA.
Face a este enquadramento e face também aquilo que 
é a matriz da ADFA fará então sentido que a forma mais 
ajustada, que é o que que está proposto no documento, 
seja a criação de uma Associação de Solidariedade Social, 
que poderá eventualmente ter esta designação: Centro de 
Apoio Integrado do Porto - Associação de Solidariedade 
Social. Por outro lado, como o projeto é concebido a par-
tir do trabalho desenvolvido no Departamento de Apoio 
Integrado e como existem obviamente aqui projetos te-
rapêuticos que estão em curso, até pelo próprio processo 
de continuidade que assim se pretende que seja, que este 
novo projeto seja um legado da ADFA para o futuro, já ins-
critos com aquilo que são os princípios e valores da ADFA 
faz então sentido que a localização no CAIP seja no espa-
ço da Delegação do Porto, na parcela de Pedro Hispano, 
sendo assim a forma mais efetiva e coerente para acolher 
esta nova estrutura e dar então continuidade ao trabalho 
desenvolvido até agora.
Quem poderão ser membros e órgãos? Obviamente que 
os estatutos, sendo uma Associação de Solidariedade So-
cial vão ter que obedecer àquilo que são os estatutos das 
IPSS e respetiva legislação. Mas, como membros coletivos 
e singulares, a ADFA poderá estar como Associada coleti-
vo e os associados singulares poderão ser os associados da 
ADFA, que comunguem dos valores e dos princípios deste 
projeto, os filhos de associados e até eventualmente ou-
tros elementos da comunidade, que acabem por partilhar 
os mesmos valores.
Nova intervenção de Abel Fortuna: Tem estado a decorrer 
na Delegação do Porto e aqui também quer o conheci-
mento deste projeto, quer é também o pronunciamento 
associativo. Na Delegação do Porto o projeto já passou 
pelo Conselho de Delegação, que deu parecer favorável, 
passou já a Assembleia da Delegação do Porto, que reu-
niu no sábado passado, com a presença de 53 associados 
presenciais e teve votação largamente maioritária, com 
dois votos contra e cinco abstenções. Também já foi apre-
sentado no Conselho de Executivos e mereceu, também, 
parecer favorável para dar continuidade ao projeto e esta-
mos agora no Conselho Nacional, para seguir depois para 
a Assembleia Geral Nacional. A Delegação do Porto está 
a desenvolver este processo de pronunciamento, porque 
não faz parte da matriz associativa da nossa Associação 
avançar com um projeto desta natureza, que os associa-
dos não conheçam e que não se pronunciem, conheçam 
bem e claramente de forma transparente e com a apre-
sentação que a Dr.ª Graciete fez que foi clara. O documen-
to também é claro e transparentes e nós consideramos 
que, uma vez criado o parecer favorável a esta ideia, nós 
estamos no ponto de partida do projeto, não no ponto de 
chegada e é preciso também perceber isto, porque às ve-

zes começam-nos a colocar questões comuns sobre par-
ceiros, quem são, sem haver de facto um parecer favorá-
vel por parte dos associados. O que a seguir vem é muito 
trabalho, envolvimento e negociação com as entidades e a 
área associativa. Isto não está totalmente fechado, se bem 
que nos aspetos fundamentais não queremos que seja 
desvirtuado, mas há muitas questões a apreciar, a desen-
volver para avançar. Nós estamos nesse ponto neste pon-
to de partida para chegarmos ao ponto de chegada.
Pode perguntar se isto não podia ser feito no âmbito as-
sociativo na área associativa? Penso que já perceberam as 
limitações, mas para além das questões que se levantam 
para uma estrutura deste tipo e que já se levantam atual-
mente na Delegação do Porto, porque para manter esta 
gestão dos serviços que atualmente o Departamento de 
Apoio Integrado já extravasa muito o que é a mera gestão 
dos associados. Há aqui questões com as quais a Direção 
da Delegação do Porto tem que se preocupar e trabalhar, 
para que de facto se atinjam objetivos. Muitos até de or-
dem legal, que existem, porque a ADFA têm uma estru-
tura, uns estatutos e muitas questões relacionadas com 
a gestão destas áreas, às quais temos que responder, sob 
pena de podermos no futuro virem a ser criados proble-
mas, ainda maiores, na gestão destes serviços. Para que 
ele se desenvolva de forma coerente e consigamos criar 
uma estrutura de que amanhã nos possamos orgulhar 
e seja um legado para a sociedade é necessário realizar 
muitas obras na Delegação do Porto. Como um dos pon-
tos fracos são as fracas instalações e só vemos uma forma 
de se poder avançar nesse sentido com uma entidade te-
nha personalidade jurídica, para apresentar candidaturas. 
Tem havido diálogo com a Segurança Social, com alguns 
partidos políticos, que acham que é um projeto para ser 
executado. Mas, para que isso se possa avançar, sem obs-
táculos e sem estes constrangimentos relacionados com a 
ADFA, que tem outros objetivos na área associativa e para 
poder libertar-se é necessário avançar, sob pena disto um 
dia, se não andarmos rapidamente, ser demasiado tarde. 
Está apresentado o projeto de forma clara e transparente.
O Presidente da MGN, agradeceu a apresentação e abriu o 
período de intervenções. 
Conselheiro, Augusto Silva: Quanto a este assunto o que 
me apraz pronunciar é que relativamente ao projeto nada 
a opor, pelo contrário, sublinhar que é de louvar a posição 
e a atitude e o relevo que dá à situação da deficiência quer 
dos combatentes na Guerra Colonial, quer da parte da so-
ciedade civil. No entanto, reservo o direito de poder, neste 
aspeto, dizer aquilo que já, em tempos, neste Conselho 
Nacional, me pronunciei e se há assuntos que envolvem 
a ADFA no seu todo e não em particular a Delegação do 
Porto. Como tal, deveriam ser estes assuntos discutidos, 
em termos daquilo que eu tenho dito, ou fazer um fórum 
sobre aquilo que deve ser a atividade da ADFA. Nesta par-
te relativamente ao apoio social que deve ser dado aos 
deficientes na área. Isto verifica-se um pouco, desculpem 
o aparte, só no modo como nós estamos a discutir todos 
estes assuntos relativamente à ADFA. Este assunto relati-
vamente à criação do CAIP, deveria ser um assunto trata-
do em termos da organização, num fórum ou chamem o 
que quiserem, para sabermos propriamente o que é que a 
ADFA quer no futuro. Porque nós estamos aqui a dizer que 
e ADFA tem 10 anos, que a sustentabilidade é a 10 anos. 
Daqui a 10 anos estamos meia dúzia deles e isso é que nós 
temos de reconhecer e, por vezes, ultrapassa-nos. Nesta 
perspetiva eu acho que deveria haver, até inclusive com 
os problemas que verificámos, na área da medicina, aqui 
em Lisboa e, naturalmente, todos estes centros deveriam 
estar integrados numa outra organização e não individua-
lizados. Aí deveria ser criado nesta situação, não sei se é 
possível nem sei como, lançar a ideia de que poderíamos 
fazer na própria ADFA um género de uma Fundação que 
absorvesse todas estas situações de atividades que não 
são propriamente só associativas, mas estão para além 
da parte associativa. Nesta perspetiva, quero também re-
lembrar, nesta fase final, que foi apresentado o projeto em 
que apresentou aqui como associada coletiva representa-
da pela Delegação do Porto. Quem deve presidir e estar no 
órgão deve ser a ADFA, única e simplesmente poderá ser 
representada pelo Porto, sobre proposta, em que sejam 
nomeados os seus elementos. O que está aqui em causa 
é a ADFA e a Delegação do Porto não tem personalidade 
jurídica.
Presidente da Direção Nacional, Lopes Dias: Relativa-
mente à questão do plano para a criação do CAIP já foi 
apresentado à Direção Nacional e no Cd’E. Quero infor-
mar o Conselho Nacional da ADFA de que a Direção Na-
cional considera que este projeto está bem estruturado e 
que se insere dentro dos objetivos da Associação. Eviden-
temente uma estrutura destas para avançar, como diz o 
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Fortuna com o ponto de partida, tem que ser criada uma 
estrutura autónoma, com personalidade jurídica. Nós 
consideramos que isto será, de certo modo, um filho da 
ADFA. A criação deste Centro de Apoio Integrado do Por-
to, voltado para o apoio à deficiência direcionado para a 
deficiência mental será um filho que nasce da ADFA, mas 
que terá que viver autonomamente, com a sua personali-
dade jurídica, porque dentro da ADFA, neste momento, 
nós consideramos que a Associação, nesta altura, já não 
reúne as condições, para como instituição, termos no 
seio este centro. Este centro parte da ADFA, mas temos 
que criar uma entidade com personalidade jurídica, para 
já para poder continuar a desenvolver o projeto, que está 
nesta fase estruturado, mas agora é preciso avançar para 
os estudos de viabilidade económica. Isto é o caminho de 
partida está correta, a Direção Nacional vai avançar e o 1º 
passo, que será a criação dessa tal a Associação de Solida-
riedade, que o nome está previsto, mas que pode ter outro 
nome. Esse será o 1º passo, para se poder começar a tra-
balhar, porque de acordo com a nossa idade, capacidade e 
objetivos neste momento é utópico estamos a pensar em 
criar uma estrutura destas, que vai envolver uma estrutura 
pesada ao nível funcional, muito capital, milhões talvez. 
Para evoluir tem que ser criada essa estrutura, que possa 
caminhar por si. Evidentemente que a ADFA estará lá re-
presentada. Mas, para poder recorrer aos fundos, para po-
der fazer a estruturação, para que a ADFA se possa proje-
tar para o futuro, mesmo depois de desaparecer e termos 
criado no nosso país uma estrutura voltada para o apoio 
da deficiência, do problema mental que é grave nosso país 
é importante. É um orgulho para todos nós que daqui a 
uns anos possa dizer que aquele Centro que está ali pre-
visto, nasceu da capacidade, do querer da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas. Esse facto é um objeti-
vo importante e que se insere na matriz do nosso legado. 
Para a ADFA, além do legado material, este será o legado 
imaterial, a partir da experiência da ADFA. Por isso, da 
parte de Direção Nacional nós consideramos que sim, que 
é de avançar, de dar o tiro de partida como no atletismo, 
no sentido de vir a ser criado essa tal estrutura autónoma 
e que esteja sempre presente de que neste projeto terá que 
ser salvaguardado sempre os interesses da ADFA e dos as-
sociados. Aliás, o projeto está desenhado para que a avan-
çar ele continua prestar aos deficientes das Forças Arma-
das, enquanto cá estivermos, prestar apoio aos deficientes 
militares e depois, também, para a comunidade. De facto, 
é importante, em todo o momento, salvaguardar a ADFA 
não vai lá meter um cêntimo. Poderá e deverá fazer é se 
com a evolução do projeto a estrutura das instalações da 
Delegação do Porto, no fundo emigrarem para este pro-
jeto, mas essa imigração terá de passar pela deliberação 
dos associados da ADFA, porque aquilo é um património 
que vai migrar para essa tal instituição e que terá que ser 
devidamente apoiado e aprovado pelos associados, por-
que trata-se de bens materiais. Mas, isso é o que vem a 
seguir. Agora depois desses anos todos, em que se fala do 
CAIP chegou a hora da ADFA mostrar que está disponí-
vel para dar o tiro de partida e que, neste momento, não 
vai, nem deve excluir as perguntas e as dúvidas. Estamos 
numa perspetiva aberta. Vamos partir, mas temos que 
questionar. E nessa partida, como disse, nunca podemos 
pôr em causa os interesses da ADFA. Nesta instituição, 
a ser criada, onde será desenvolvido o CAIP, não iremos 
investir um cêntimo. As nossas instalações são nossas e 
a ADFA a avançar e a envolver-se terá que ser a nível na-
cional. Depois terá que haver contactos, nomeadamente, 
com o Mistério da Defesa Nacional, com o Ministério das 
Finanças em relação ao património e noutras questões 
do Stress de Guerra, do Apoio Médico. Aliás o projeto fala 
nessas questões todas. É preciso de facto a envolvência e 
abrir o processo de negociação sério, responsável, salva-
guardando sempre os interesses da ADFA. Este filho que 
a ADFA vai criar há de caminhar por si. Nós todos. os que 
estamos aqui antes estivemos nas matas de Moçambique, 
de Angola e da Guiné sabíamos de partirmos do quartel 
com a vontade e com a segurança da nossa experiência 
que tínhamos adquirido, mas não sabíamos como é que ia 
correr de facto a operação. Mas, à partida tínhamos meios 
para sair para a operação. Neste momento, esta imagem, 
para mim, é interessante. Nós, ADFA, como estivemos no 
barco sabemos se temos capacidade para cumprir uma 
operação. Depois da operação, devemos estar sempre 
prontos a encarar os perigos e os desafios. Ora, à partida, 
penso que será digno que este filho terá a sua autonomia 
para caminhar e por isso como Direção Nacional e, após 
o acompanhamento deste projeto apresentado pela Dele-
gação do Porto à Direção Nacional e ao Cd’E, pensamos 
que sim que vamos avançar com a responsabilidade que 
um projeto destes encerra.

Conselheiro Francisco Cordovil: Deu os parabéns ao Abel 
Fortuna por ter conseguido para o Porto esse projeto 
grande. Aquilo que nós quisemos aqui para os Açores, um 
centro que podia desenvolver-se a favor dos deficientes e 
dos idosos foi sempre boicotado no Conselho Nacional. 
De há uns 20 anos a esta parte houve sempre um boico-
te, principalmente das pessoas do Porto, dos conselheiros 
do Porto e o Presidente do Porto, estavam sempre contra 
aquilo que a Delegação dos Açores, pretendia pelos Esta-
tutos, artigo 64. Nós tínhamos autonomia financeira que 
nunca nos foi dada pelo Conselho Nacional. Mas, deixa-
mos isso para trás, porque infelizmente já não temos ida-
de, nem força para levar o projeto para a frente, um pro-
jeto que tinha todo o apoio da parte da instituição militar 
dos Açores. Venho dar os parabéns à Delegação e a Asso-
ciação da ADFA de termos conseguido fazer, pelo menos 
a isso, no Porto.
Conselheiro José Teixeira: Referiu que leu atentamente o 
plano orientador do CAIP do qual retirou algumas obser-
vações. A preocupação da Delegação no Porto começou 
logo desde o início, com a implementação do Centro Ofi-
cinal de Meios Ortopédicos, que foi o 1º passo dado para 
colmatar as deficiências que existiam no auxílio à reabili-
tação funcional do Centro as Forças Armadas. O Centro 
Oficinal de Meios Ortopédicos veio a ser, mais tarde, um 
polo de crise na própria Delegação. Foi Centro Oficinal de 
Meios Ortopédicos e depois o próprio projeto da criação 
do CRPG. Foram duas valências que criaram na Delega-
ção do Porto uma crise que só viria a resolver-se depois, 
quando o projeto do CRPG, que obteve a garantia de fi-
nanciamento por parte do IEFP. Depois de obter essa 
garantia de financiamento é que se criou uma estrutura 
autónoma e o CRPG passou a funcionar em Gaia, em ins-
talações próprias e com um estatuto próprio. E foi o CRPG 
que veio salvar, de certa maneira, aquilo que tinha criado 
uma crise na Delegação do Porto, devido ao Centro Ofi-
cinal de Meios Ortopédicos. Posto isto, nada tem a opor 
contra a criação do CAIP, desde que em vez de andarmos 
aqui às voltas do assunto se faça o que se fez com o CRPG, 
que se obtenha apoio financeiro das instituições do Esta-
do que vão sustentar o CAIP. Depois de obter o compro-
metimento das instituições, seja a saúde, seja o trabalho 
ou o próprio Ministério da Defesa em alguma área. Depois 
de obter o compromisso dessas instituições e garantir o fi-
nanciamento, então faça o tal estatuto e crie-se a estrutura 
autónoma. E, nessa altura, essa estrutura autónoma pode 
funcionar como CAIP e poderá vir a ser a salvação da De-
legação do Porto, que, neste momento, já não sei se é uma 
Delegação da ADFA ou uma Instituição de Particular de 
Solidariedade Social. É isso que transparece aqui no plano 
orientador, a Delegação do Porto será mais uma IPSS, que 
propriamente uma Delegação da ADFA. Ao longo destes 
anos todos, a Direção Nacional e os Órgãos, que têm a sua 
cota parte, têm andado aqui a dizer nem sim nem não, é 
um “nim”. De uma vez por todas a Direção Nacional que 
se assuma e diga de uma vez o que é que pretende. Se for à 
Assembleia Geral Nacional, que seja levada uma proposta 
concreta, que a minha é esta: enquanto não houver ga-
rantia do financiamento, e quem financia é quem manda. 
Este plano orientador, pelo que eu vejo, a Delegação do 
Porto, por um lado, quer uma estrutura autónoma e, pelo 
outro, quer mandar no CAIP. De certeza que ninguém vai 
aceitar essa situação. É uma coisa que é preciso esclare-
cer. Eu dou os parabéns à pessoa que elaborou o plano, 
que está bem estruturado, mas omitiu muita coisa no que 
respeita ao historial da Delegação do Porto. A Delegação 
do Porto por aqui dá impressão que desde os anos 80 ou 
87 que não existiu. Lendo aqui o que era os anteceden-
tes desde 80 ou 87 não há uma referência à Delegação do 
Porto. Só há antes e depois de 92 com a criação do CRPG 
e, curiosamente, contra a vontade dos atuais Órgãos da 
Delegação do Porto. De uma vez por todas esclareçam o 
Conselho Nacional e depois a Assembleia Geral Nacional.
Conselheiro Manuel Bastos: Eu julgo estar mais ou menos 
bem informado sobre este projeto. Na verdade isto não 
é bem um projeto, visto que eu ainda não vi projeto ne-
nhum. Isto é um desiderato, um plano orientador como 
foi dito aí. Uma exposição de intenções, talvez e muito 
clara, sem dúvida. Muito bem exposta e transparente, em-
bora com alguns brasileirismos, mas isso hoje em dia tam-
bém já está a ser habitual. Eu concordo com as questões e 
dúvidas do Silva e, também, com as observações e dúvidas 
do Teixeira. No entanto, queria fazer algumas perguntas: 
Isto é um projeto da ADFA? A resposta é obviamente nega-
tiva. Isto não é um projeto da ADFA. Como disse o nosso 
Presidente isto é um projeto filho da ADFA. Aperfilhamo-
-lo ou não, vamos ver. É um projeto, no entanto, de alguns 
dirigentes da ADFA, de uma Delegação, eventualmente, a 
mais importante. A 2ª pergunta, e para simplificar as coi-

sas vamos chamar-lhe projeto destina-se aos associados 
da ADFA? Também é negativa a resposta, porque se des-
tina a todas as pessoas. O HFAR, por exemplo, também se 
destina aos associados da ADFA. Só faltava aqui que esti-
véssemos a discutir uma coisa que excluísse os associados 
da ADFA. Até esta pergunta a resposta também é negativa. 
Este projeto precisa do apoio financeiro da ADFA? Aca-
baram de nos dizer que não. Mas, eu faço uma pergunta, 
uma alínea digamos assim a esta pergunta: Cria respon-
sabilidades à ADFA? Porque as responsabilidades no pre-
sente podem gerar despesas no futuro. Portanto, para já, 
aquilo que foi dito das obras na Delegação do Porto e a fu-
tura migração das próprias instalações não são despesas e 
problemas financeiros para ADFA a ter em consideração? 
Foi dito que sim e espero que esteja a ser considerado. A 3ª 
pergunta ou a 4ª, já lhe perdi a conta: a ADFA beneficia al-
guma coisa com este projeto? Não consigo perceber qual 
é o benefício para a Associação e os seus associados. Não 
percebo bem qual é o benefício que podem tirar deste 
projeto. Resta uma pergunta derradeira, digamos assim, 
se não é um projeto, se não se destina aos associados da 
ADFA e se não beneficia a própria ADFA, porque é que nós 
estamos a discutir isto aqui? Parece-me que é para perfi-
lharmos ou para apoiarmos diplomaticamente, digamos 
assim, ou socialmente ou publicitariamente este projeto. 
Ele parece ser um projeto que faz falta, que é importante 
e interessante. Talvez sim, devamos fazer isso. Mas então 
deveriam ter sido essas justamente, as explicações que 
aqui nos haviam de ter sido trazidas. O que pretendem 
realmente de nós? Materialmente, tangivelmente? Isso 
não ficou claro e não está claro. Eu pelo menos não perce-
bi isso. Deviam ter explicado ao que vieram. O que é que 
vieram fazer? O que é que querem de nós? Não é só com 
certeza, um aplauso, onde querer algo mais. Portanto, fal-
ta aqui uma explicação importante, que foi levantada an-
teriormente sobretudo pelo Silva, e que foi sublinhada nas 
palavras do nosso Presidente. Essa explicação, sobretudo 
das responsabilidades, serão criadas à ADFA, de despesas 
futuras que as responsabilidades presentes podem vir a 
gerar. O assunto principal deveria ter sido o assunto prin-
cipal desta exposição e não foi. Portanto, fica em aberto, 
para mim, pelo menos, uma explicação cabal, profunda, 
detalhada sobre este assunto. Que a ideia é boa. Bom, com 
certeza, acredito nas boas intenções. Acredito em tudo 
isso. Mas, a ADFA tem um objetivo e isto não é um projeto 
da ADFA. É um projeto de uma Delegação que, como diz 
o Teixeira, já é algo diferente, pelo menos está a ter uma 
personalidade senão jurídica, se não de outra forma, mais 
compreensível está a tornar-se ligeiramente diferente de 
todas as outras Delegações. Se calhar para melhor. Mas, é 
preciso nós percebermos exatamente se este projeto está 
inserido na nossa identidade, do que nós queremos fazer, 
daquilo que nós queremos dar aos nossos associados. É 
um grande projeto que não se destina exclusivamente 
aos nossos associados. Ora bem, uma Associação que 
tem projetos e são grandes e importantes, mas que não 
são projetos, exclusivamente, para os seus associados, 
não está servir os seus associados, está a servir-se deles. É 
preciso esclarecer tudo isto para não tirarmos conclusões 
apressadas que eventualmente são as minhas neste mo-
mento, não detenho essas informações. 
Conselheiro, José Teixeira: Quero agradecer ao Bastos a 
sua intervenção. Foi muito esclarecedora E teve muita uti-
lidade para este CN.
Conselheiro, Leite Domingos: Esta situação que está em 
cima da mesa, neste momento, sobre o CAIP do Porto é 
uma questão pertinente, como foi dito, pelos anteriores 
intervenientes, e sublinho aquilo que disseram todos. 
Quero chamar à atenção do senhor Presidente da Direção 
Nacional, que diz que é um filho, mas é um filho da ADFA 
que ele não põe lá um tostão. Portanto, é um filho bastar-
do, não um filho da ADFA. Desculpe a minha linguagem 
assim agressiva, mas se há um filho tem um custo. É uma 
linguagem que não serve, tem que mudar de discurso. Es-
tou de acordo que se façam coisas para as pessoas, não só 
para os deficientes das Forças Armadas, porque amanhã 
o nosso sonho de vida já foi maior, agora é muito curto 
e temos que deixar coisas para a sociedade, assim como 
temos o grande exemplo no Porto, com o CRPG, que co-
meçou na Delegação com o Centro Oficinal e, neste mo-
mento, é um centro de reconhecimento internacional 
gerido pelo indivíduo que é deficiente Forças Armadas. 
Estou de acordo com o projeto e como o Bastos disse não 
passa de um projeto. É uma questão de boas intenções, 
Nós aqui, nos Açores, já tivemos e gastámos muito dinhei-
ro com isso, ao contrário do que o senhor Presidente disse 
que não põe lá um tostão. Nós gastámos muito dinheiro 
para criarmos o CRA – Centro de Reabilitação dos Açores 
e nunca tivemos o apoio nacional e agora entendeu não 
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dar apoio ao Porto, nem a ninguém. Não é assim que se 
resolvem os problemas.
Conselheiro, José Monteiro: Apenas fazer três conside-
rações muito esquemáticas e a 1ª é para dizer que penso 
que a Delegação do Porto, e designadamente o Fortuna, 
tiveram um grande trabalho para chegarem a este pata-
mar. Como já foi referido ainda não é um projeto, mas não 
tenho dúvidas que houve já longos passos percorridos 
para poderem fazer a apresentação que fizerem, terem as 
ideias que têm, os contactos que já mantiveram etc. E, por 
isso, eu cumprimento designadamente Fortuna pelo tra-
balho realizado. Penso também que a ideia em si é mui-
to interessante e como já foi referido, e bem, a pandemia 
veio pôr a descoberto um grave problema da saúde men-
tal. Penso que o nosso Serviço Nacional de Saúde e as en-
tidades de saúde nunca se preocuparam muito com este 
tipo de doença. Felizmente para os ex-combatentes hou-
ve a preocupação relativamente ao stress de guerra, mas 
relativamente à população civil não houve, tanto quanto 
eu sei, grandes preocupações no domínio de encontrar 
soluções para a saúde mental e, também por isso, eu pen-
so que este projeto é muito importante e compromete-se 
por isso. Mas, também tenho algumas preocupações con-
fesso. Uma delas, o nosso Presidente já me tranquilizou, 
quando diz para usar a expressão “a ADFA não mete lá um 
cêntimo”. Mas, o nosso Presidente não diz, mas acrescen-
to eu, a ADFA mete lá outra coisa talvez ainda mais im-
portante e tanto quanto eu percebo a ADFA mete neste 
projeto a sua imagem. A imagem da ADFA tem uma rique-
za imensa. O prestígio que neste momento a ADFA goza e 
que a nós todos muito orgulha faz abrir portas e penso que 
este projeto, e espero que seja vencedor, vai viver à som-
bra da ADFA e, nessa medida, eu atrevo-me a dar duas 
sugestões: a 1ª um pouco à semelhança do que já disse o 
Silva, eu penso e digo isso com todo o respeito pela Dele-
gação do Porto e se fosse possível ainda mais respeito pelo 
Fortuna, eu diria que não deve ser a Delegação do Porto a 
representar a ADFA nessa IPSS, sob o ponto de vista for-
mal entenda-se. Eu vejo com bons olhos que a Delegação 
do Porto represente a ADFA. Não deve é ficar nos estatu-
tos que a ADFA é representada pela Delegação do Porto. 
Eu espero e gostaria muito que enquanto nós fôssemos vi-
vos a Direção Nacional nomeasse sempre a Delegação do 
Porto para representar a ADFA, mas penso que isto deve 
ser uma competência da Direção Nacional; a 2ª a ques-
tão é a seguinte: depois de criada esta IPSS ela cria asas 
e vai voar sozinha. Só que, exatamente porque foi criada 
à sombra da ADFA, eu gostaria muito que a imagem da 
ADFA nunca fosse denegrida por esta IPSS. Por isso, gos-
taria, também, que nos Estatutos desta Associação fossem 
fixados mecanismos que, no futuro, preservassem a ima-
gem da ADFA. Confesso que tenho alguma dificuldade em 
acreditar que este projeto iria por adiante, se não fosse a 
ADFA. Logo, tenho para mim que a ADFA tem o direito de 
condicionar os Estatutos à preservação da sua imagem. E, 
nessa medida, gostaria que quando chegasse o momento 
a DN tivesse uma palavra importante a dizer.
Conselheiro, Alberto Casais: Concordo, em muito, com 
o que o Bastos disse. Também tenho um certo problema 
em pensar que os deficientes militares vão ser um bocado 
preteridos nesta IPSS. Mas, o Bastos tem que ter em aten-
ção o artigo 5º, nº2 dos Estatutos, que referem que dentro 
das suas capacidades “a ADFA colocará os seus meios de 
reabilitação também ao serviço das pessoas com deficiên-
cia, que não sejam associadas”. Isto abre todas as perspeti-
vas do que se queira fazer do CAIP. Tenho ouvido no CAIP, 
basicamente só na saúde mental. É um facto. Mas, não 
nos devemos esquecer que há milhares de pessoas que 
têm problemas físicos. É preciso não pensar só na saúde 
mental, mas pensar também nos outros. Relativamente 
ao que disse o Monteiro acho prematuro já estar a falar 
nos estatutos e no que se pode pensar. Pensemos primei-
ro se vai avante e depois de tudo estar mais definido pen-
sar nos estatutos e salvaguardar a honra da ADFA. 
Conselheiro, Henrique Mendonça: Considero importante 
este projeto de intenções, mas eu tenho dúvidas do fac-
to de ser considerada uma IPSS. Eu tenho em mente o 
estatuto das IPSS e lidei com muitas, que acabaram por 
ficar nos planos de intenções, porque não têm capaci-
dade para gerir estas situações. Por outro lado, o Lopes 
Dias pôs o dedo na ferida. Este é um filho da ADFA, para 
a qual a ADFA não irá gastar dinheiro, mas é um estatuto 
um bocado dúbio para mim. Isto deveria ser um proje-
to da ADFA e devidamente estruturado e pensado e não 
uma IPSS. Procurar sair desse estigma que existe que são 
as IPSS, que mais não passam de uma aldrabice do que 
os Estados não são capazes de assumir as suas responsa-
bilidades. É preciso analisarmos e pensarmos muito bem 
estas situações antes de darmos um passo para a frente. A 

ideia é boa, a deficiência e a doença mental são assuntos 
que Portugal ainda não soube abarcar. É importante ter 
havido essa ideia, que com a pandemia é fulcral, em que 
todas estas situações vieram muito mais ao de cima.  
Presidente da MAGN, Joaquim Póvoas, usou da palavra 
para, na qualidade de sócio, dizer o que pensava sobre o 
assunto em análise. Disse que encarava este plano como 
um qualquer ante-projeto, em que a 1ª questão que se co-
loca é: o mercado existe para o produto do projeto ou não? 
Aqui o mercado são pessoas que precisam desses serviços. 
Se existe, deve haver uma resposta e até que ponto pode 
ser elencada, no sentido de se lançar o investimento para 
a finalidade pretendida. A situação que está em discus-
são é, neste momento, um plano orientador. Portanto, 
como plano orientador considero que está bem elabora-
do e que apresenta tudo aquilo que é fundamental para 
um estudo prévio daquilo que se pretende lançar. Depois 
colocam-se outras questões. A sustentabilidade econó-
mica e financeira, ou seja, a sua viabilidade; As fontes de 
financiamento do investimento e como é evidente quem 
lidera e desenvolve a sua implementação e definição da 
estrutura jurídica/social da Entidade, ADFA ou outra es-
trutura a criar. A parte relativa à Entidade, do meu ponto 
de vista, cria alguns problemas para que se dê o sim a este 
Plano. O Plano avança com soluções que tenho quase a 
certeza que nem todos estarão de acordo, designadamen-
te, as implicações que irá provocar. Houve uma interven-
ção que foi clarificadora relativamente a um conjunto de 
pressupostos que importa, à Delegação do Porto, retirar 
algumas ilações. O José Monteiro tocou em vários aspetos 
que considerou essenciais para qualquer coisa ser criada 
de uma forma estruturada e que amanhã ninguém se ar-
rependa daquilo que se fez. Focou os aspetos do escopo 
jurídico, na constituição de uma Entidade Social; falou da 
imagem e que um projeto desta natureza vai ser criado 
na base de uma instituição, que é a ADFA. A ADFA tem 
uma imagem que não pode ser prejudicada e como tal o 
projeto tem que ser concebido e desenvolvido no senti-
do de amanhã ninguém dizer que a imagem da ADFA foi 
deteriorada por alguma razão. Falou da questão relacio-
nada com a representatividade. Tudo o que é apresenta-
do pelas Delegações é ADFA e ao fim destes anos todos já 
deveríamos ter aprendido a falar em nome da ADFA. Às 
vezes falamos muito de cada parte e esquecemos que, no 
fundo, o que está em causa é a ADFA. O Centro Oficinal do 
Porto foi criado por iniciativa de sócios que na altura es-
tavam na Delegação e consideraram que era importante 
para os associados e decidiram avançar. Depois chegou-
-se à conclusão que o projeto do Centro Oficinal do Porto 
teve alguns problemas, de outra natureza e que haveria 
que encontrar uma outra solução. Daí ter-se criado uma 
estrutura própria. A ADFA teve capacidade e condições 
técnicas para poder liderar esse projeto e executá-lo nessa 
época e prosseguiu o seu objetivo para um período de 5 
anos com grandes vantagens para os deficientes Militares. 
Como as condições se alteraram, houve que encontrar 
outras soluções, não só para os deficientes Militares mas 
também para os Civis e com outras valências. Na ADFA 
temos uma estrutura e uma forma de funcionamento que, 
nem sempre se compadecem com burocracias levadas ao 
limite e nestas coisas de projetos, muitas vezes, não pode 
ser assim. Tem que haver quem assuma essas iniciativas 
e depois responder por elas, sem ter de a toda a hora dar 
satisfação a toda a gente. O que importa é que, quando o 
encararmos como um projeto, esteja devidamente fun-
damentado. E, tal como diz o José Monteiro, quando se 
cria uma instituição o importante é o estatuto que temos, 
como funciona, quem são os sócios, que tipo de sócios, 
deveres e direitos que têm e só depois é que se avança 
para a estrutura que se pretende implementar. A estrutura 
funcional que vai ser criada. Estas são as condições bási-
cas. Vamos pensar que isto é um plano orientador e, como 
tal, se a ADFA achar que tem viabilidade de ser um plano 
orientador para um projeto futuro da ADFA terá que ser 
discutido com todo o pormenor nas diferentes vertentes 
em qualquer projeto de investimento. A Delegação do Por-
to sobre esta matéria terá de atuar sempre por delegação 
de competências da DN, que é o Órgão representativo da 
Associação. Neste momento interessa saber se o projeto, 
como plano orientador tem interesse. Se sim que seja pre-
parado o Plano Operacional para ser analisado. Um pro-
jeto desta natureza, no tempo de vida útil que temos, com 
o número de deficientes das Forças Armadas, na região do 
Porto é fundamental? Sobrevive com essa procura? Não. 
Então temos que dar-lhe outra forma e dar-lhe outro tipo 
de condições. A área onde temos as nossas instalações, 
no Porto, tem necessidade deste espaço? Daqui a alguns 
anos não estamos cá e alguém dará destino àquele espaço 
que é o nosso património físico e imaterial. Mas se estiver 

numa instituição vai ter a marca/imagem da ADFA. Então 
essas novas utilizações deve ser um orgulho para todos 
nós. Sabemos que há neste plano aspetos que têm que ser 
bem definidos. Discordo do Silva, quanto à necessidade 
da questão ser discutida num Fórum. Na ADFA o univer-
so associativo de dirigentes e sócios que acompanham a 
vida da ADFA sabem o que mais interessa para salvaguar-
dar o futuro. A ADFA não tem condições financeiras, mas 
tem por obrigação no chamado trabalho da primeira fase, 
apoiar com algum financiamento. Este trabalho teve cus-
tos para a Delegação do Porto e a fase seguinte terá alguns 
custos. É evidente que nada se faz sem o mínimo de con-
dições. Pensemos que é um projeto da ADFA. A Delegação 
do Porto é que teve a iniciativa e no dia em que se decidir 
aprovar passa a ser um projeto da ADFA. As instalações e 
o terreno é da ADFA e na hipótese da criação de uma enti-
dade autónoma terá de ter um custo, a pagar à Associação, 
num contrato de arrendamento ou comodato.
Conselheiro, Carlos Correia: Somos uma Associação e 
sabemos que quando representamos é a ADFA. Agora só 
temos que nos pronunciar se vamos ou não criar o CAIP. 
Se não for criado esses custos vão recair na ADFA, como 
caiem todos os outros que andam para aí. Ou se autono-
mizam as coisas ou para existirem têm que ser autónomas 
e rentáveis.
Conselheiro, Manuel Branco: Este plano está muito bem 
feito e nenhuma outra Delegação do país teria condições 
para se chegar aqui, como o Porto chegou. Gostaria que 
fosse clarificado neste patamar de decisão da ADFA exata-
mente que aval está a ser tido. Que aval a DN quer colher 
neste CN e para quê? Penso que este é o patamar mais ele-
vado onde se quer chegar neste plano de intensões, que 
não está maduro, porque não temos os dados todos. Este 
plano não deve ser levado à AGN, porque numa Assem-
bleia é o que todos nós sabemos, nem espingardas lá se 
contam. Eu gostaria que o patamar mais elevado (decisó-
rio), neste momento deste plano, fosse o CN. Com mais 
dados, mais densificada a proposta fosse então levada à 
AAGN, com todos os dados. Gostava que a MAGN e a DN 
ponderasse esta situação, porque o aval de uma AGN para 
uma coisa que ainda é bastante vaga pode dar a alguns a 
ideia de que já se decidiu tudo e nada mais há a dizer so-
bre o assunto. Se for neste CN o patamar mais elevado eu 
voto a favor, mas se for para levar à AGN, voto contra.
Dra. Graciete Cruz: Este projeto nasce reactivamente da 
minha experiência de 16 anos de trabalho como psicóloga 
clínica, na Delegação do Porto. Tenho sentido diariamente 
aquilo que são as solicitações. Portanto, o Centro de Dia, 
os quadros demenciais, o envelhecimento progressivo dos 
associados tem sido uma constante ao longo do tempo de 
trabalho e quem está no terreno percebe que estas são as 
necessidades. Quando existe aqui uma apreciação rela-
tivamente aos associados não serem beneficiários deste 
projeto eu quero aqui refutar, por completo, que o Centro 
de Dia está a ser pensado, precisamente, para dar resposta 
aos associados e aos seus familiares. Além disso, o Serviço 
de Apoio Médico, Psicológico e Social dá acompanhamen-
to clínico, do ponto de vista da saúde familiar e de outras 
dimensões (fisioterapia, neurologia) complementares aos 
associados e familiares. Em nada fica beliscado o acompa-
nhamento aos associados. Apenas qualifica, dignifica, qua-
lifica e engrandece o trabalho que tem sido desenvolvido. 
Até os próprios projetos terapêuticos ao dar acompanha-
mento à RNA pretende-se que assim seja e, obviamente, 
aos associados deficientes militares. De maneira alguma 
existe aqui uma resolução ou delegando para um segun-
do plano os associados enquanto população alvo, porque 
existem aqui respostas que foram especificamente direcio-
nadas para eles reactivamente por solicitações em contexto 
de consulta e de 16 anos de trabalho profissional. 
Presidente da Direção Delegação do Porto, Abel Fortuna: 
As questões de ordem associativa. Fico orgulhoso pelo 
facto da Delegação do Porto ter trazido para aqui um as-
sunto relacionado com reabilitação, integração, solidarie-
dade para com as outras pessoas com deficiência. Agora 
trazemos cá um projeto que está cheio de falhas, lacunas e 
omissões e, nesse aspeto, fico um pouco estupefacto com 
isso. Não vejo na ADFA propostas sobre estes temas, que 
deveriam ser do dia-a-dia na nossa Associação e não são. 
Em esclarecimentos transversais às dúvidas colocadas re-
fere-se que este é, de facto, um plano orientador que cria o 
CAIP e que o CN deve ter que decidir sim ou não. Porquê? 
O tempo já não permite andarmos a fazer mais estudos 
para responder às perguntas. Também não é por acaso 
que esta questão, agora, está a levar mais tempo. Gostaría-
mos que isto fosse discutido noutro tempo que não o de 
pandemia. Nós sabemos que estão a chegar fundos para a 
saúde mental e que podem ser fundamentais para erguer 
este projeto. Se nós andamos aqui a fazer estudos e a hesi-
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tar o melhor é daqui a uns anos ponderar o que vai aconte-
cer aquele espólio e edifício. Já sabemos que depois temos 
um problema para resolver como outros que se preveem 
existir. Este é um projeto que pode ser replicado em toda 
a ADFA, nomeadamente na Sede Nacional. Em Lisboa 
existe uma clínica com muitos problemas de sustentabi-
lidade, cujos problemas podem ser olhados de uma forma 
objetiva. Há problemas e é preciso resolvê-los e para isso 
é necessário soluções. É uma solução que resulta da expe-
riência das necessidades e do estudo já efetuado e que re-
flete que aquela infraestrutura faz falta. Este é um projeto 
que para ser concretizado terá que passar pela DN, no diá-
logo com as estruturas. Isto resume-se se somos capazes 
de decidir sim ou não, empatar isto é que não faz sentido, 
porque daqui a algum tempo acabou. Relativamente à in-
tervenção do José Monteiro não vamos criar os estatutos 
desta IPSS, sem primeiro resolver o ponto de partida (criar 
ou não a IPSS). Os estatutos hão de ser desenvolvidos em 
articulação com a DN. Nos estatutos da ADFA está lá na 
sua matriz o combate pela solidariedade para com as ou-
tras pessoas com deficiência. A ADFA é uma estrutura que 
cresceu no cimento da solidariedade para com as pessoas 
com deficiência e para com as vítimas da guerra, uma ma-
triz inovadora na sua criação, que não há em nenhuma 
outra com estes valores. Isto é importante. Relativamente 
à estrutura de ser uma IPSS ou ser outro modelo também 
foi colocado em questão quem é que vai pagar. Está pro-
jetado ser uma IPSS, porque há um protocolo e contactos 
com a Segurança Social e com a Saúde que têm referido se 
forem uma estrutura independente têm que estabelecer 
protocolos. Não são uma garantia, porque só se estabele-
cerá quando as coisas forem negociadas e estiverem ga-
rantidas no tempo certo. Deveria ser uma Fundação, mas 
não se coaduna com a ADFA, que só poderá ser um dia se 
esta Associação tiver ainda força para fazer debates como 
este, planos e pensar no futuro pode ser uma Fundação 
que venha a ser o chapéu das iniciativas que a ADFA ainda 
possa desenvolver. A ADFA tem a participação do CRPG, 
pode ter o CAIP ou de outras estruturas que vierem a ser 
criadas ou para gerir em algumas das áreas. Mas isso é 
uma questão de futuro, isto é, pode ser uma Fundação 
para a estrutura chapéu, não uma estrutura como esta. 
Quanto às IPSS há boas e más, depende de quem faz a sua 
gestão, que é o que vai qualificar 
Conselheiro, Ludgero Sequeira: Compreendo as preocu-
pações do Fortuna, depois de ouvir as intervenções que 
ouvi, mas nós temos que meditar sobre elas. O docu-
mento que nos foi facultado e que temos dificuldade em 
designá-lo. Uns chamam-lhe plano, outros chamam-lhe 
projeto. Parece mais um documento de intensão e que, 
do meu ponto de vista, contém um plano estratégico, por-
que define o que é o objetivo do Centro, o que se pretende 
com o Centro e define, também, quais são as vertentes e 
as valências que o Centro trabalhará. Portanto, direi que 
se trata de um plano estratégico. Mas o projeto compreen-
de dois tipos de planos: um plano estratégico e um plano 
operacional. As questões que foram colocadas, todas elas 
em geral, foram colocadas no plano operacional, que de-
fine qual é a intervenção ou a participação da ADFA neste 
dito projeto. Não é o plano estratégico que define. O pla-
no estratégico diz quais os objetivos e quais as vertentes 
em que o Centro irá trabalhar. É o plano operacional que 
dirá qual é a participação da ADFA no projeto. Esse plano 
não existe e pelo facto de não existir daí as questões que 
se levantaram. A ideia é interessante e penso que todos 
nós concordamos com a ideia. Uma das principais inter-
venções da ADFA nisto é a participação dela na migração 
daquilo que é os serviços que estão na Delegação do Porto 
para o projeto (CAO, Serviços Médicos e o Apoio Domici-
liário, que é obtido através do PADM. Mesmo que exista 
no CAIP, nunca se deve abandonar no PADM, na medi-
da em se dirige a deficientes do foro mental e físico). Os 
órgãos diretivos da ADFA ao acompanhar esta ideia, que 
surgiu na Delegação do Porto, é no trabalho conjunto, no 
sentido de ver se é possível migrar estes serviços para o 
CAIP, porque são, na sua grande maioria, financiados pela 
Segurança Social, pelo MDN naquilo que respeita à RNA 
ou a outro apoio médico ao nível do IASFA. Portanto, esse 
é o primeiro passo que a ADFA poderá dar em termos de 
acompanhamento deste projeto. Depois há o chamado 
projeto operacional, que é a concretização eventual des-
sa migração, mas que só será possível desde que os Ór-
gãos de Tutela concordem. Imaginemos que uma abor-
dagem amanhã ao MDN sobre a questão sobre o Serviço 
de Apoio Médico, quer da RNA ou ao nível do IASFA e o 
Ministério da Defesa diga não, uma vez que o acordo é 
com a ADFA e os serviços têm que funcionar dentro da 
Associação. Não é possível migrar esse serviço. O acordo 
da Segurança Social com a ADFA é ao nível do CAO. Não 

é possível migrar para outra estrutura. Não há hipótese de 
criar o CAIP, porque não consegue obter, neste momen-
to, os serviços que funcionam dentro da própria ADFA. 
O primeiro paço a dar, é contactar a tutela para saber até 
que ponto é possível fazer esta migração e em função da 
resposta desenvolver-se o plano operacional. Só depois de 
ter o plano estratégico e operacional fará sentido colocar-
mos à Assembleia a ideia da ADFA como motor de criação 
do CAIP. Segundo o Fortuna o tempo urge, nesse sentido é 
necessário começar a elaborar o plano operacional, onde 
é necessário identificar recursos financeiros, espaços a 
utilizar e todo um conjunto de informação que neste mo-
mento não existe. Como essa informação não existe deu 
azo a dúvidas, como até que ponto é que não sabendo que 
recursos vão ser afetos, que financiamentos vão ser obti-
dos, que entidades é que vão ser as sócias futuras do CAIP 
(Segurança Social e ADFA). A proposta do Branco é muito 
razoável. Será razoável que se dê luz verde à DN para que 
possa acompanhar a Delegação do Porto no trabalho de 
contacto com os órgãos de tutela e começar a trabalhar do 
plano operacional o mais rápido possível no sentido de re-
colher a informação para uma Assembleia Extraordinária, 
para que possa concorrer aos fundos da EU.
Abel Fortuna: A Delegação quer uma decisão de criação 
do CAIP e, se sim é, para depois dar os passos seguintes. O 
facto de se criar a estrutura não significa que se faça logo 
a migração. Não faz sentido, definir a parte operacional, 
sem a estratégica. O projeto está a ficar enredado nos pa-
tamares, estão todos a empatar. 
O Presidente da MAGN referiu-se às propostas apresen-
tadas pelo Branco e Ludgero. Considerou que não era 
impeditivo pegar no plano orientador e enquadrá-lo num 
plano estratégico de reabilitação da ADFA para pessoas 
com mais necessidades de apoio (saúde mental, centro 
de dia), etc. Para o CN aprovar um plano nessa área, que 
logicamente dará origem ao plano operacional, terá for-
çosamente de ser tratado entre a Delegação do Porto e a 
DN, com os passos todos que vão ser necessários. Tendo 
em conta que poderá ser necessário criar uma instituição 
autónoma e a obtenção de um conjunto de informações, 
o plano estratégico abrange o todo geral, no qual se inte-
gram os projetos. Defende que se tome uma deliberação 
em CN, dentro do sentido estratégico e em seguida será 
preparado o plano operacional entre a DN e a Delegação 
do Porto. Se estiverem de acordo para a criação de uma 
estrutura no Porto com estes objetivos, então decida-se. 
Em seguida prepara-se o plano operacional, para depois 
ser apresentado todo o projeto, com todas as vertentes, 
novamente, ao CN. Questionou Abel Fortuna se haveria 
algum inconveniente que o plano fosse aprovado neste 
CN como plano estratégico para a criação do CAIP. Se es-
tiverem de acordo, nesta sequência surge o que anterior-
mente foi proposto, pelo Ludgero Sequeira, secundado 
pelo Manuel Branco.
Conselheiro, Manuel Bastos: Considerou que o problema 
foi colocado de uma forma maniqueísta. Ou aceitam ou 
não aceitam, porque não há tempo para nada mais. Não 
é assim que se discute uma coisa com a gravidade e a im-
portância que tem este projeto. É importante, mas não 
está em causa se é útil e se faz falta à sociedade. Pode ter 
todas as virtudes, mas dentro da ADFA temos que o discu-
tir para saber todos os pormenores, não só ao perigo que 
pode vir para a Associação, ou comprometimento da ima-
gem da ADFA, às responsabilidades que podemos vir a ter. 
O projeto é do Porto e só passará a ser da ADFA quando 
o aprovarmos nos órgãos. Até lá é um projeto do Porto, 
que nós simpatizamos, mas precisamos saber quais são as 
implicações futuras que tem para a ADFA. É importante 
saber qual é o público-alvo ou se existe mercado. Aí reside 
outro problema. O público-alvo deste projeto não são os 
associados da ADFA. Inclui os associados da ADFA. Neste 
projeto os associados da ADFA concorrerão de igual modo 
que todos os outros aos serviços deste empreendimento. 
Não nos podem pedir uma resolução maniqueísta e insis-
tirem que isto é de interesse para os associados da ADFA, 
quando é apenas, em parte, para os associados da ADFA. 
Conselheiro, Francisco Cordovil: A Delegação de Ponta 
Delgada tentou fazer o que o Porto está a tentar fazer e to-
dos os CN, de há 30 anos a esta parte, foram sempre con-
tra. Estamos mais velhos, com uma esperança de vida na 
casa dos 70. O Porto quer fazer uma obra que dignifica a 
ADFA. Não podemos deixar de fazer esta obra. Temos que 
andar para a frente. Cortaram as pernas a Ponta Delgada. 
Façam favor de não cortarem as pernas ao Porto, se faz 
favor.
Terminadas as intervenções dos diferentes conselheiros. 
O Presidente da MAGN, com o objetivo de conciliar as di-
ferentes intervenções efetuadas propôs que fosse coloca-
da à votação a seguinte proposta:

1.  Após análise e debate da proposta, designada de “PLA-
NO ORIENTADOR PARA A CRIAÇÃO DO CENTRO IN-
TEGRADO DO PORTO”, a mesma passe a constar como 
um Plano Estratégico a desenvolver com a marca da 
ADFA, numa estrutura própria a definir.

2.  Que, em consequência, a Delegação do Porto em coo-
peração com a Direção Nacional, proceda à elaboração 
do Plano Operacional do Projeto CAIP para ser subme-
tido à apreciação e deliberação em futuro Conselho Na-
cional.

Resultado da votação da proposta: Aprovada por maioria 
com quatro abstenções.
Ponto seis - Representatividade e direitos:

• Informação da DN sobre o Caderno Reivindicativo 
“Processo de reparação moral e material devida aos 
militares” aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 
30 de março de 2019. 

• Perspetivar a estratégia reivindicativa a aprovar na 
AGN, de 12 de junho, em Loures.

Presidente da Direção Nacional, Lopes Dias, Informou 
que a DN não tem nenhum documento para apresentar 
em concreto. Este ponto sobre as reivindicações e os nos-
sos direitos resultantes da AGN de 2019, têm sido seguidas 
pelas deliberações das AGN. Desta vez a DN não vai alte-
rar o sistema. Será a AGN que irá definir uma proposta que 
a DN enviará à Assembleia. 
O Presidente da MAGN, Joaquim Póvoas, sugeriu que se 
tomasse como base o resumo do caderno reivindicativo 
da AGN de Viseu. Cada um dá as suas sugestões e depois 
sairá daqui uma proposta ou a DN, com base nas diferen-
tes intervenções prepara um documento para a Assem-
bleia Geral.
Lopes Dias: Fez um resumo histórico do caderno apro-
vado na AGN de 2019. A ADFA conseguiu a alteração do 
DL 503, em 2020, e está neste momento em aplicação pela 
CGA e mal aplicado. As outras reivindicações, a extensão 
do subsídio de invalidez aos deficientes em serviço, con-
ceito de campanha tudo isto está apresentado na Secreta-
ria de Estado, mas como verificaram no nosso Aniversário 
isso não funciona e a SERHAC não deu qualquer respos-
ta. A proposta a elaborar deverá ser na base da proposta 
aprovada na AGN de 2019. Além disso há uma questão 
que todos os anos tem sido aprovado o aumento especial 
de pensões, que não tem estado a ser aplicado aos defi-
cientes em serviço. Esta matéria deveria ser trabalhada até 
à AGN e fazer parte do nosso documento reivindicativo. 
Reforçar o alargamento do subsídio de invalidez aos defi-
cientes em serviço e a definição do conceito de campanha 
ainda está em aberto. Na AGN de 12 de junho podemos 
tomar uma posição pública com alguma força, porque 
neste momento temos coisas importantes, como a apli-
cação do DL 503 que está a ser mal aplicada. Os deficien-
tes em serviço com pensões baixas e que não tem havido 
abertura para o subsídio de invalidez para os homens do 
serviço. Também a questão do aumento especial de pen-
sões que não é aplicado. As pensões das viúvas e as juntas 
de agravamento. Estas questões vêm da AGN anterior e 
o que podemos melhorar será nesta base. Na AGN de 12 
de junho deveríamos reforçar que os direitos conquista-
dos não podem ser tocados. Uma das frentes de combate 
da ADFA, neste momento, é não deixar que mexam nos 
nossos direitos, principalmente na saúde. No ano transato 
houve um problema grave com o fornecimento de próte-
ses. A AR aprovou uma norma no sentido das verbas das 
próteses serem enviadas diretamente para o Laboratório 
Militar. 
Depois, de vários Conselheiros, apresentarem as suas opi-
niões e preocupações, o Presidente da MAGN, resumiu as 
ideias expressas nas várias intervenções, e perguntou aos 
Conselheiros se estavam de acordo que fosse atribuída à 
DN a elaboração do documento a apresentar na AGN, a 
realizar no dia 12 de Junho em Loures, baseado no cader-
no reivindicativo anterior, ponderado os seus 13 objeti-
vos, bem como as diferentes sugestões apresentadas pe-
los Conselheiros, sobre as questões reivindicativas,  
Os Conselheiros estiveram de acordo com o método pro-
posto pelo Presidente da MAGN.
Ponto 7 - da ordem de trabalhos:
– Análise e apreciação do trabalho “Análise sobre a estrutu-
ra de gastos da ADFA”, que se reporta ao exercício de 2019, 
com o qual se pretende, acima de tudo, identificar pontos 
críticos que interessa minimizar ou se possível, eliminar. 
Esta análise é complementar ao “Estudo sobre a sustenta-
bilidade da ADFA”, aprovado no Concelho Nacional de 12 
de outubro de 2019. 
Conselheiro, Ludgero Sequeira- Este trabalho surge na 
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sequência da decisão tomada na AGN, de novembro de 
2019, no seguimento do Estudo sobre a sustentabilida-
de da ADFA. Um trabalho que constava do programa de 
ação da DN, de uma análise prospetiva do que seriam os 
próximos 10 anos, caso não se tomassem grandes medi-
das de alteração. Esse estudo foi feito na base de seis ce-
nários, em que se cruzaram algumas variáveis, nomeada-
mente a perda do número de associados, assim como a 
inflação com implicação ao preparar no futuro os gastos 
e algumas receitas. Concluiu-se que as Delegações se en-
contrariam em breve numa situação muito difícil, outras 
não e que haveria de tomar alguma medida, para garantir 
que essas Delegações, que estavam em maior dificulda-
de, conseguissem sobreviver durante alguns anos para 
que se tomassem algumas medidas para resolver o pro-
blema. Simulou-se uma situação com base no aumento 
da quota, tendo-se concluído, escolhendo um cenário de 
base, que se melhoraria e que aquelas Delegações que es-
tavam em pior situação conseguiriam sobreviver com os 
seus próprios recursos nos anos de 2020, 2021 e 2022. Por 
isso mesmo, foi tomada uma decisão de que as decisões 
a tomar na AGN seriam por 3 anos e ao fim desse tempo 
voltar-se-ia a reanalisar a situação. Houve quem conside-
rasse que se deveria ir através da contenção de gastos, em 
vez de seguir pela receita, através do aumento do valor da 
quota. A DN assumiu o compromisso de desenvolver esse 
trabalho. Esse compromisso foi assumido na ideia de que 
o trabalho estivesse concluído até ao final do seu manda-
to. Para fazer este trabalho necessitávamos dos dados de 
2019, que só estariam disponíveis em finais de 2020, para 
se poderem apresentar no início de 2021, como acabou 
por acontecer. Não foi mais cedo, porque uma análise à 
estrutura de gastos pressupõe tratar os dados contabilísti-
cos de uma outra forma, que não é aquela que é apresen-
tada aqui na apresentação de contas, porque não é uma 
contabilidade na ótica financeira. É necessário fazer uma 
contabilidade na ótica da gestão de custos ou contabilida-
de de gestão. Mas, para isso era necessário criar centros de 
gastos em toda a estrutura da ADFA e foi assim que se fez. 
Explanou em pormenor como o trabalho foi desenvolvido 
quer em termos de estrutura quer em termos de quantifi-
cação de valores. Considero que este trabalho é determi-
nante para a sustentabilidade da ADFA. Agora deixarei a 
cada um a reflexão sobre como é que poderemos levar à 
prática exatamente esse trabalho, que não vai ser fácil. Te-
mos 2 formas de o fazer: ou fazemo-lo pensando na ADFA 
no seu todo, ou fazemo-lo na ADFA sendo uma organi-
zação, por assim dizer, que do ponto de vista financeiro 
está de alguma forma partida. E, portanto, ou o fazemos 
de uma forma ou de outra. Uma coisa é certa, tem que ser 
feito, porque se não for feito, as fissuras começam a apa-
recer já dentro de 2 anos. 
Seguiram-se intervenções de vários Conselheiros, que em 
termos gerais apontavam para a necessidade de dar con-
tinuidade ao trabalho já feito e que resultava da definição 
de objetivos, apontados no trabalho do estudo de susten-
tabilidade da ADFA, anteriormente aprovado no CN.
Na sequência das diversas intervenções, foi apresentada a 
proposta final. “ Dar continuidade ao trabalho que já está 
feito e que a Direção Nacional se responsabiliza pela sua 
prossecução com o sócio Ludgero Sequeira a liderá-lo e 
que, se precisar da ajuda de alguém, tecnicamente, soli-
citará. Responsabiliza-se pela sua continuidade, come-
çando, nomeadamente, no apuramento de dados a nível 
de Lisboa, uma vez que, uma parte importante é comum, 
quer a nível da Direção Nacional, quer da Delegação de 
Lisboa.”
Esta proposta foi votada tendo sido aprovada por unani-
midade
Ponto oito – Outros Assuntos
A pedido do Conselheiro, Augusto Silva que teve de se au-
sentar o Conselho Nacional foi informado que, o Museu 
da Guerra Colonial e a Câmara Municipal de Famalicão, 
iam realizar uma conferência, no dia nove de outubro de 
2021, no MGC, relativa ao tema da evocação dos 60 anos 
da Guerra Colonial

DE 4 DE DEZEMBRO DE 2021
Ordem de trabalhos constante na respetiva convocatória:
Ponto prévio – Análise e votação da Ata do Conselho Na-
cional anterior;
Ponto um – Proposta de atualização do Regulamento do 
Conselho Nacional.
Ponto dois – Análise e votação do Plano Operacional da 
ADFA para o ano de 2022, (artigo 36º, alínea c) dos Estatu-
tos) e parecer do Conselho de Executivos;
Ponto três - Análise e votação do Orçamento da ADFA 
para o ano de 2022 (artigo 36º, alínea c);

Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacional refe-
rente ao 1º semestre do ano de 2021 (art.º 46.º alínea b);
Ponto cinco – Representatividade e Direitos:
I. Ponto de situação sobre prestação de cuidados de saú-

de:
a)  Ponto de situação quanto ao Laboratório Nacional 

do Medicamento (LM), Hospital das Forças Armadas 
(HFAR) e ADM/IASFA;

b) Ações a desenvolver quanto ao Centro de Saúde Mili-
tar de Coimbra (CSMC);

c)  Audiências com o Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas (CEMGFA), Chefe do Estado-
-Maior da Armada (CEMA), Chefe do Estado-Maior 
da Força Aérea (CEMFA) e Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas (IASFA);

d)  Informação da Caixa Geral de Aposentações (CGA) 
sobre a aplicação do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de 
novembro;

II.  Ponto de situação do Caderno Reivindicativo, aprovado 
na Assembleia Geral Nacional de 30 de março de 2019, 
seus desenvolvimentos e perspetivas futuras;

Ponto seis – Outras informações
Presenças:
Pela Mesa da Assembleia Geral Nacional, Presidente - 
Joaquim Mano Póvoas, sócio nº 252; 1º Secretário - Jaime 
Ferreri Gusmão Gonçalves, sócio nº 2420; 2º Secretário - 
Bernardino Guimarães Correia, sócio nº 6220.
Pela Direção Nacional, Presidente - José Nuno da Câmara 
Santa Clara Gomes, sócio 14170; Vice-Presidente – Artur 
José Caldeira Vilares, sócio nº 8626; 1º Secretário - Manuel 
Lopes Dias, sócio nº 379; Tesoureiro - Cândido Manuel 
Patuleia Mendes, sócio nº 519; Vogal – José Carlos Ferreira 
Pavoeiro, sócio nº 86.
Pelos Conselhos das Delegações: LISBOA – José Francis-
co Pereira Fernandes, sócio nº 17144; PORTO – Joaquim 
Soares de Sousa, sócio nº 4075; COIMBRA - Manuel Cor-
reia Bastos, sócio nº 1 312, participação videoconferência, 
SETÚBAL – José da Silva Pinto Faria, sócio nº 3371; FARO 
- Ludgero Santos Sequeira, sócio nº 10132, participação 
por videoconferência; VISEU – Jorge Manuel Costa Pinto, 
sócio nº 5797: ÉVORA - Manuel Joaquim Calhau Branco, 
sócio nº 1591, participação por videoconferência, AÇO-
RES - António João Setoca Anacleto, sócio nº 12135, parti-
cipação por videoconferência. 
LISTA AUTONOMA EFECTIVOS: Armando Vieira Jor-
ge, sócio nº 1796; José Manuel Carvalho Ribeiro, sócio nº 
13623; Jaime Fernando Leite Domingues, sócio nº 5919; 
Armando Marques Ramos, sócio nº 6405; António Ma-
nuel Garcia Miranda, sócio nº 3097; Augusto Correia da 
Silva, sócio nº 82; Rolando André da Silva Ferreira, sócio nº 
14245; João Fernando Teixeira Carvalho, sócio nº 100; José 
dos Santos Rodrigues Teixeira, sócio nº 16473, participou 
por videoconferência.
SUPLENTES LISTA AUTONOMA: Alberto Andrade Pinto, 
sócio nº 618, participou em substituição de um efetivo; 
Mário Pereira Teixeira, sócio nº 6235, participou em subs-
tituição do sócio nº 6405 que suspendeu o seu mandato; 
Joaquim Augusto da Piedade Gaspar, sócio nº 241, presen-
te por videoconferência em substituição de um efetivo.
Conselho Fiscal Nacional: Presidente - António Manuel 
Pereira Neves, sócio3098; Secretário – António Cotrim 
Viana, sócio 2429; Relator – Fernando Ribeiro Cardoso, 
sócio nº 6577.
Assistentes como observadores: Francisco Simão Caroço 
Janeiro, sócio 919; João Manuel dos Santos Gonçalves, só-
cio 684.
Dado que se tratava da primeira reunião, após um ato 
eleitoral, o Presidente da MAGN informou sobre algumas 
regras de funcionamento, nomeadamente, para esclare-
cer os Conselheiros que participavam pela primeira vez 
no CN. Alertou os conselheiros sobre, os procedimentos 
a ter em consideração por parte das Delegações, uma 
vez que, dos 27 membros que compõem o CN, torna-se 
necessária a presença de 18 conselheiros para que haja 
quórum mínimo para funcionar. Propunha a alteração do 
Regulamento do CN em vigor, para atualizá-lo em vários 
domínios, nomeadamente, além da participação física, 
outras formas de participação, nomeadamente, por vi-
deoconferência, situação a que foi necessário recorrer por 
força da Pandemia do COVID 19. Por outro lado, definir o 
critério na convocação de um Conselheiro suplente, para 
substituir o Conselheiro efetivo, eleito através da lista au-
tónoma, sempre que comunicar a impossibilitado de par-
ticipar numa reunião do CN. 
Ponto Prévio da ordem trabalhos: Análise e votação da Ata 
do Conselho Nacional anterior.
A ata, foi aprovada por unanimidade e foi decidido voltar 
à forma de apresentação das atas que devem ser sucintas 

uma vez que, se for necessário recorrer às diversas inter-
venções de forma total, pode-se recorrer à gravação e os 
Conselheiros que desejem que as suas intervenções sejam 
transcritas, devem apresentar uma declaração para que a 
mesma seja apensa à ata.
Ponto um – Proposta de atualização do Regulamento do 
Conselho Nacional.
A Proposta de Alteração do Regulamento do CN foi apro-
vada na generalidade com duas abstenções, devendo o 
documento ser enviado aos conselheiros para receber 
contributos de aperfeiçoamento do texto apresentado, a 
fim de ser discutido na especialidade e aprovado, no Con-
selho Nacional seguinte.
No seguimento da aprovação desta proposta, na genera-
lidade, o Conselheiro, Armando Ramos deixa o CN, uma 
vez que apresentou o pedido de suspensão temporária do 
seu mandato, passando a substitui-lo o suplente, Mário 
Pereira Teixeira, sócio nº 6 235. 
Ponto dois – Análise e votação do Plano Operacional da 
ADFA para o ano de 2022, (artigo 36º, alínea c) dos Estatu-
tos) e parecer do Conselho de Executivos.
O Presidente da DN, Santa Clara Gomes, informou que o 
Plano Operacional foi efetuado um pouco em decalque 
do anterior e que se dispensava de qualquer apresenta-
ção uma vez que o mesmo havia sido enviado aos Con-
selheiros. Estava disponível para esclarecer alguma dú-
vida sobre o mesmo. Seguiram-se intervenções de vários 
Conselheiros: Conselheiro, Leite Domingues – Lamentou 
o facto de algumas Delegações não estarem presentes, 
apesar dos meios tecnológicos existentes. Quanto ao PO 
fez votos que a DN dê seguimento aos objetivos em ter-
mos legislativos. Conselheiro, Rolando Silva – Referiu-se 
à intervenção do Presidente da DN na tomada de posse, 
pedindo que se mantenha alerta e mantenha os outros 
também. Referiu algumas das situações recolhidas dos 
contactos com as Delegações (reivindicações, alteração 
dos Estatutos, etc.) Conselheiro Mário Teixeira – Solicitou 
à DN eleita que faça o melhor que pode e sabe e olhe pelos 
seus associados. Conselheiro, Augusto Silva – Sugeriu que 
se incluísse o dia do trabalhador da ADFA, que os mesmos 
fossem dispensados de trabalhar, mas que lhe proporcio-
nassem uma atividade lúdica para conviverem e se conhe-
cerem pessoalmente. Sugeriu que o primeiro encontro se 
realizasse no MGC e os restantes percorressem as diversas 
Delegações. Ia absteve-se de votar, porque não leu o PO. 
Conselheiro, Fernando Carvalho – Sugeriu que não se faça 
só o dia do trabalhador, mas outras iniciativas.
O Presidente da DN, respondeu que a proposta do Augus-
to Silva foi acolhida e quanto à proposta, de Augusto Silva 
de visita ao MGC pode ser uma sugestão.
O Plano Operacional foi aprovado por maioria com duas 
abstenções 
Ponto três - Análise e votação do Orçamento da ADFA 
para o ano de 2022 (artigo 36º, alínea c).
O Tesoureira da Direção Nacional, Patuleia Mendes, na 
apresentação do Orçamento para o ano de 2022, referiu 
que, há 6 Delegações com resultado negativo, algumas 
com capacidade de ultrapassar essa situação e outras não. 
Teremos de arranjar novos métodos de gestão. O PO é 
ousado e a DN vai tentar que o orçamento responda aos 
objetivos apresentados. O orçamento, no total, apresenta 
um resultado negativo na ordem dos 4.000,00€. A DN vai 
tentar fazer os possíveis para que no próximo ano as coi-
sas sejam diferentes, sem nunca se negar o apoio direto 
aos sócios. Foi assessorado pelo Contabilista Certificado, 
Gustavo Leandro, na explanação das principais premis-
sas que foram utilizadas na elaboração desta proposta de 
orçamento. Gustavo Leandro referiu que o orçamento foi 
desenhado com base no anterior à pandemia. Dissertou 
sobre o orçamento da Sede e do conjunto de rubricas, re-
ferindo os custos com o pessoal (salário mínimo nacional, 
progressão de carreiras, diuturnidades) foi previsto para 
2022; a dotação da quotização calculada com base no nú-
mero de sócios pagantes de 2021 e que reverte a favor da 
Sede (12€/associado); Indicou que o orçamento baseou-
-se numa perspetiva positiva no tocante ao restaurante e 
Bar; na rúbrica do INR aponta para 20.000,00€ de receitas 
relacionado com as candidaturas de apoio ao funciona-
mento; os apoios extraordinários (consignação do IRS) es-
tão dependentes de terceiros. A subvenção do MDN tem 
um acréscimo de 12.000,00€, relacionados com o com-
promisso de apoio ao Núcleo de Maputo e corresponde 
ao custeio de despesas apresentadas (pessoal, eletricida-
de, água). Nas despesas com o pessoal há um acréscimo 
com a contratação de mais uma fisioterapeuta. Referiu os 
gastos com as obras na Sede, com os Serviços informáti-
cos (segurança dos servidores – backups; manutenção/
assistência técnica dos programas informáticos, página 
Web da ADFA). Citou a expedição do ELO, que envolve 
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18.000,00€ e as viaturas e aluguer – contratos renting. Aos 
gastos acresce as relações internacionais, prevendo-se a 
retoma das reuniões da FMAC. Os resultados previstos 
para a sede são positivos (1.200,00€). O orçamento global 
da ADFA é a soma de todos os orçamentos da Sede e De-
legações. 
Seguiram-se diversas intervenções dos Conselheiros que 
se resumem: Foram referidas algumas críticas sobre a for-
ma como o orçamento foi elaborado. Há várias contas que 
não merecem comentários especiais, cujos gastos têm de 
ser contidos. Outras contas apresentam-se de forma ir-
realista e até inflacionadas, nomeadamente, a exploração 
do restaurante e bar na sede que apresenta um volume 
de vendas e de Consumos que dificilmente serão reali-
záveis. Como a margem bruta de vendas é da ordem de 
40.000 euros, há grande probabilidade que na execução 
orçamental, resulte uma perda que afetará o resultado 
final. A forma como o orçamento foi elaborado não é a 
mais aconselhável, uma vez que não houve uma análise 
prévia de todos os orçamentos. Deveria ter havido uma 
análise prévia e comparar o que é comparável. Considera-
-se que poderemos estar a aprovar um orçamento muito 
desequilibrado. O orçamento enquanto documento bali-
zador está muito aquém da lógica de gestão e não dá uma 
perspetiva de futuro. Há metas que foram aprovadas em 
reuniões de CN e AGN, nas quais foi aprovado o Estudo 
de Sustentabilidade. Os orçamentos devem ser elabora-
dos nessa perspetiva. Outro aspeto que foi considerado 
resulta das discrepâncias nos orçamentos das delegações 
e que, a DN aceitou por bem, orçamentos negativos das 
delegações sem necessárias explicações. Foi manifesta-
do o apoio ao Núcleo de Maputo, lamentando-se que o 
mesmo não se faça em relação a Angola e à Guiné-Bissau 
e foi questionado quem fazia a fiscalização da aplicação 
da verba de 12.000 euros atribuída. Sobre algumas dele-
gações, houve quem defendesse que deveria ser fechadas 
e passa-las a núcleos e quem defende que não devem ser 
fechadas, mas terá de haver contenção de custos das mes-
mas, inclusive com funcionamento temporário. Deverá 
haver um controlo de maior rigor sobre os centros de cus-
tos, para se poder tomar decisões futuras sobre as ativida-
des de exploração de maior significado, nomeadamente, 
serviços de restauração e bar e serviços clínicos. Ainda, 
na senda do que foi apresentado no estudo prospetivo 
de sustentabilidade da ADFA, apregoa-se a solidariedade 
na ADFA, mas parece que ninguém quer criar o Fundo de 
Solidariedade para ajudar as delegações que precisam de 
apoio. No orçamento da sede, estão previstos gastos em 
obras que, pelo seu valor, deveriam estar considerados 
como investimentos a serem amortizáveis nos anos sub-
sequentes e dessa forma o resultado na sede beneficiará 
de melhoria da ordem de 30.000 euros. Trata-se de um or-
çamento que não privilegia os melhores critérios de ges-
tão. Foi sugerido que a DN desse seguimento ao trabalho 
dos centros de custos. Em matéria contabilística deveria 
ser dada formação aos dirigentes, uma vez que alguns não 
têm conhecimentos suficientes para analisar estes docu-
mentos.
O Presidente da Direção Nacional confessou que o Or-
çamento foi feito em cima da hora, após eleições e as 
recomendações antecedentes não foram seguidas como 
deveriam. Iria aproveitar as sugestões e deixou o compro-
misso de apresentar um orçamento, apoiado por centros 
de custos e que a gestão tem que ser cada vez mais rigo-
rosa. As partes estruturais têm que ser revistas, havendo 
necessidade de explorar outras fontes de financiamento, 
designadamente nas Regiões Autónomas. A ADFA faz o 
trabalho que o Estado não tem feito. Em relação a Maputo 
a questão não nos deve preocupar, porque a ADFA está 
em constante escrutínio. Face às diversas questões levan-
tadas sobre o Orçamento, a Direção Nacional propôs-se 
apresentar a revisão deste orçamento no Conselho Nacio-
nal a realizar em 2022.
O orçamento de 2022 foi aprovado por maioria, com um 
voto contra e duas abstenções, assumindo a DN o com-
promisso de apresentar um orçamento retificativo no 
próximo CN.
Ponto quatro – Parecer do Conselho Fiscal Nacional refe-
rente ao 1º semestre do ano de 2021 (art.º 46.º alínea b).
Dada a ausência do Presidente do Conselho Fiscal, o Se-
cretário António Cotrim fez a apresentação e referiu que a 
elaboração do parecer foi no contexto possível, não tendo 
nada de especial a mencionar, para além do que estava 
plasmado no Parecer que havia sido distribuído. Referiu, 
ainda, que o parecer foi baseado na atas da DN e do CFN 
anterior.
O Parecer do Conselho Fiscal não está sujeito a votação 
mas é suscetível de ser apreciado pelos Conselheiros. Nes-
se sentido, houve intervenções sobre:

Situação da propriedade da Quinta das Camélias. Sobre 
este assunto os Conselheiros foram informados das várias 
etapas porque passou a aquisição da Quinta das Camé-
lias, fases e valores de pagamento ao Estado, bem como 
os juros exigidos pela mora no pagamento dos valores em 
dívida, desde o pagamento da prestação inicial. 
ADFA pagou uma pequena parte (20% da aquisição) do 
valor negociado. Com a alteração ao PDM em 2013, pas-
sou a ser possível construir. Por isso, o Ministério das Fi-
nanças quis que o terreno fosse reavaliado. O valor total 
a pagar passou a ser de 648.437 euros, pelos 5.895 m2 de 
superfície. Houve uma ajuda do MDN para a Associação 
poder adquirir o terreno. A ADFA não tinha condições 
para spagar o valor que continuava em divida. Entretan-
to, dada a necessidade da Câmara Municipal de Lisboa, 
para instalar refugiados, fez uma proposta de cedência 
do direito de superfície de uma parte do terreno. Em 23 
Dezembro de 2016 foi assinado um contrato promessa de 
cedência do direito de superfície por 20 anos e a entrega à 
ADFA do valor de 334.195 euros e com esse valor a ADFA 
saldar a dívida ao MDN. Posteriormente, quando se pre-
tendia proceder à escritura entre o MDN e a ADFA, o Mi-
nistério das Finanças veio exigir o pagamento de 97.949 
euros de juros de mora, valor que foi pago pela ADFA em 
Dezembro de 2021. No momento, estão em curso a pre-
paração de documentos fiscais para se proceder à trans-
ferência da propriedade para a ADFA, mediante escritura 
notarial. Há várias hipóteses de aproveitamento da Quin-
ta das Camélias. 
Ponto cinco – Representatividade e Direitos:
I. Ponto de situação sobre prestação de cuidados de saú-

de:
a) Ponto de situação quanto ao Laboratório Nacional 

do Medicamento (LM), Hospital das Forças Armadas 
(HFAR) e ADM/IASFA;
Presidente da DN – Deu uma explicação sobre a questão 
de transição do Laboratório Militar (LM), que passou 
para a tutela do MDN. Para a ADFA interessa que, sen-
do um estabelecimento militar com autonomia finan-
ceira, lhe tenha sido acometida a função na aquisição 
direta dos produtos de apoio. Durante dois meses o LM 
não teve nem conta bancária, nem NIF, situação que só 
recentemente se resolveu. Dissertou sobre os atrasos e 
os motivos em relação aos produtos de apoio. Do averi-
guado e além das dificuldades burocráticas já foram fei-
tas as transferências diretas destinadas aos deficientes 
militares. 

b)Ações a desenvolver quanto ao Centro de Saúde Militar 
de Coimbra (CSMC);
Presidente da DN – Esvaziamento do movimento da 
saúde militar. A pandemia veio abrir os olhos a muita 
gente e se não houver meios e gente o processo emper-
ra. O Hospital de Belém está, neste momento, previsto 
para cuidados continuados. O Hospital Militar do Por-
to (HMP) já começou a laborar para civis. Em relação 
ao Centro de Saúde Militar de Coimbra (CSMC) não há 
intenção de o fechar, mas existe o problema da contra-
tação de médicos e o facto de ter meios humanos neces-
sários para a sua laboração. O HMP tem uma ala pro-
gramada para os cuidados continuados. A solução no 
âmbito da saúde militar estaria nas parcerias. Em Coim-
bra o problema centra-se em guarnecer as instalações. 
Informou sobre a reunião com o CEMGFA e das ques-
tões abordadas (saúde militar, apoio social, etc.). Infor-
mou, também, que o IASFA concorda com a separação 
da ADM. O grande problema do IASFA é a transição dos 
procedimentos pela ADM.

c) Audiências com o Chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas (CEMGFA), Chefe do Estado-Maior da 
Armada (CEMA), Chefe do Estado-Maior da Força Aérea 
(CEMFA) e Instituto de Ação Social das Forças Armadas 
(IASFA);
Presidente da DN, informou sobre as visitas às Institui-
ções militares, para que após o vazio militar se passe à 
fase seguinte. Todos são unânimes em separar a ADM 
do apoio aos deficientes militares. O CEMGFA propõe 
a separação da ADM do IASFA. A assistência médica e 
apoios sociais são coisas diferentes. Separando as duas 
coisas passa-se a caminhar em trilhos próprios e, se as-
sim for, vai-se ganhar tempo. Todas as requisições dos 
deficientes das Forças Armadas são de carácter urgen-
te. A ADFA pede que as coisas sigam o caminho mais 
curto. Mais tarde ou mais cedo a ADSE vai tomar conta 
da ADM, por isso é necessário anteciparmo-nos a essa 
situação. Revogar uma portaria é difícil, mas a ADFA vai 
fazê-lo.

d) Informação da Caixa Geral de Aposentações (CGA) so-
bre a aplicação do Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de no-
vembro;

A soberana CGA faz o que bem entende. Vai tentar es-
tabelecer ligação direta no sentido de perceber o que se 
passa. 

II.Ponto de situação do Caderno Reivindicativo, aprovado 
na Assembleia-Geral Nacional de 12 de junho de 2021, 
seus desenvolvimentos e perspetivas futuras;

Presidente da DN, referiu que não pode estabelecer prio-
ridades, vai lutar, mas não peçam que se faça em 15 dias o 
que não foi feito em 45 anos.
Conselheiro, José Fernandes – [leu um texto] e destacou 
as boas intervenções dos Presidentes da DN e MAGN, na 
tomada de posse. Referiu a luta dos deficientes militares. 
Questionou o Presidente da DN sobre o motivo pelo qual 
os Praças ainda não foram recebidos. Questionou a falta 
de resposta aos associados que enviam pedidos de escla-
recimentos à DN e não obtiveram resposta.
Conselheiro Rolando Ferreira – Levantou as questões: dos 
Furriéis que deveriam ser promovidos a 2º Sargentos, da 
Portaria 1034, do estado social que não funciona em re-
lação aos deficientes militares, do DL 503 que demorou 
20 anos a ser resolvido, dos deficientes em serviço porque 
não podem reabrir os seus processos. As viagens na TAP e na 
CP, em que situações se encontram? Referiu a visita de uma 
alta patente da Guiné-Bissau ao MGC e se aquele foi questio-
nado pelo massacre de militares no norte daquele país?
Conselheiro, Fernando Carvalho – [citou um excerto do 
programa da Lista C relativa aos produtos ortopédicos] 
Manifestou preocupação com o facto do DL- 43/76 não 
estar a ser cumprido na integra, (da falta de verbas, a ques-
tão da saúde). Referiu as dificuldades dos associados das 
zonas do interior do país. 
Conselheiro, Mário Teixeira – Em relação às reivindicações 
mencionou o último caderno reivindicativo, referindo-se à 
lei 2/96 (Lei das promoções - Praças DFA que passaram para 
o primeiro escalão), cuja proposta foi apresentada na AGN. 
Pediu à DN que tome em atenção às questões desta lei.
Conselheiro, Leite Domingos – Recordou o discurso do 
presidente no aniversário de 2019. Questionou as promes-
sas dos políticos, que não cumprem. Os deficientes têm 
que ser respeitados e o Estado não pode ser ingrato para 
com os deficientes militares. 
Conselheiro, António Anacleto – Falou sobre os deficien-
tes em serviço do Serviço Militar Obrigatório e as dificul-
dades com que pessoalmente se confronta para tratar de 
questões de saúde. Deixou o apelo à DN para que pense 
nos deficientes em serviço. Foi corroborado pelo Conse-
lheiro, José Fernandes que considera a situação vergo-
nhosa dos deficientes em serviço que é, também, a sua si-
tuação pessoal. Considera que é necessária uma resposta 
dura para situações complicadas sem fim à vista.
O Presidente da DN, em resposta às questões apresenta-
das pelos diferentes Conselheiros, referiu ir indagar sobre 
a questão dos Praças, que desconhecia. Relativamente 
aos Furriéis em conjunto com a Associação nacional de 
Sargentos (ANS) está a envidar esforços no sentido de re-
solverem esta questão. O ordenado mínimo é uma reivin-
dicação justa, não podendo ficar abaixo. A Liga dos Com-
batentes pediu e ninguém se escandalizou. As pensões de 
250,00€ não são exclusivas dos deficientes em serviço. As 
viúvas também estão em desigualdade. Aos militares, as 
questões do foro pessoal, automaticamente, passavam 
para o foro militar. Os serviços jurídicos do Exército dei-
xam a desejar. Quanto aos suplementos de invalidez são 
indexados ao Indexante de Apoio Social (IAS). A respon-
sabilidade do Estado é civil (paga) e ética (pai de todos). 
A dignidade da responsabilidade é a grande bandeira do 
DL 43/76, que tem que ser restituída e restabelecida. Em 
relação aos deficientes em serviço há a especificidade 
militar, com compensações e direitos. O futuro da ADFA 
tem que ser pensado. Por muito democrático que o siste-
ma seja há que ter em atenção à forma como vamos dar 
continuidade à ADFA. Antes da sua extinção biológica.
Para terminar, o Presidente da MAGN, referiu que, maté-
ria para tratar, não falta à Direção Nacional e, neste mo-
mento, foram apresentadas várias questões e dadas su-
gestões. Sabemos que há situações que vão esbarrar nos 
obstáculos, de falta de vontade politica e do tipo legislati-
vo, (ao nível da interpretação objetiva e subjetiva da lei). 
Augusto Silva – Sugeriu que se fizesse um agradecimento 
ao MGC. Apelou aos presentes que se tornem associados 
do MGC. Mencionou a promoção do dia da mulher do ex-
-combatente no MGC.
Ponto seis – Outras informações
Nada a referir.

Pel’ O CONSELHO NACIONAL,

O Presidente da MAGN
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Linhas de Torres - Running Challenge 2022
Duas distâncias longas e duas mais curtas, numa prova que oferece um desafio único, num percurso 
rico em história militar

É já no próximo dia 9 de Abril que vai 
decorrer o evento “Linhas de Torres 
- Running Challenge”, uma corrida 
maioritariamente de trail e com alguns 
percursos em estrada, realizado pela 

primeira vez em 2013, para homenagear todos 
aqueles que construíram e defenderam o sistema 
defensivo, património turístico-militar de Portu-
gal, conhecido como Linhas de Torres, inserido 
nos concelhos de Arruda dos Vinhos, Loures, Ma-
fra, Sobral de Monte Agraço, Torres Vedras e Vila 
Franca de Xira. A ADFA é a entidade beneficiária 
deste evento.
A edição deste ano contará com uma componente 
pedestre com duas provas de Trail, sendo uma de 
Ultra Endurance (mais de 100km), com partida de 
Vila Franca de Xira, às 7h00, e outra de Ultra Trail 
(mais de 42km), com partida de Mafra, às 9h30, a 

que se juntam uma prova de 10km e uma cami-
nhada. Os cavaleiros optarão entre um passeio do 
Real Edifício de Mafra à Expotorres ou um percur-
so nos caminhos da Tapada de Mafra.
O evento “Linhas de Torres Vedras Running Chal-
lenge” é um conjunto de eventos desportivos or-
ganizado pelo Ministério da Defesa Nacional, 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, Rota 
Histórica das Linhas de Torres e os apoios institu-
cionais das Câmaras Municipais de Vila Franca de 
Xira, Loures, Arruda dos Vinhos, Sobral de Monte 
Agraço, Mafra e Torres Vedras, com o objectivo da 
divulgação e valorização do património Turístico-
-Militar das Linhas de Torres mas, igualmente, 
com fins solidários destinados à Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas.
Em www.running-challenge.com, refere-se que 
“há 200 anos, este importante sistema defensivo, 

constituído por três linhas defensivas, estendia-se 
entre o Tejo e o Atlântico por dezenas de quilóme-
tros traçados pelo marechal Wellesley (mais tarde 
duque de Wellington)”. Actualmente, fomenta-se 
o carácter cultural e também desportivo, promo-
ve-se a visita daquele que foi o maior e mais eficaz 
sistema defensivo construído na sua totalidade 
com a participação da população, como dão a co-
nhecer os diferentes espaços museológicos e in-
terpretativos desenvolvidos pela Rota Histórica da 
Associação das Linhas de Torres.
“Estes caminhos eram percorridos por correios 
militares que voltam a fazer história neste evento 
solidário a favor daqueles que por Portugal luta-
ram. Desafios com distâncias diferentes e a dinâ-
mica do homem e cavalo numa homenagem aos 
correios militares”, refere a informação naquele 
sítio da internet.


